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N.0 40, de 1972 (CN) 

Da Comissão !\lista, sobre a 
Mensagem n,0 38, de 1972-CN (n.0 

154/72-PR) do Senhor Presidente 
da República, submetendo à deli­
beração do Congresso Nacional o 
texto do Decreto-lei n.o 1. 223, de 
6 de junho de 1972 que 14dá nova 
redacão ao art. 71 do Decreto-lei 
n.0 37, de 18 de novembro de 
1966." 

Relator: Deputado Norberto Schmidt 

1. Nos termos do § 1.0 do art. 55 
:la Constituição, o Presidente da Re­
pública submete à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do Decre­
to-lei n.O 1.223, de 1972, que dá nova 
redação ao art. 71 do Decreto-lei n.0 

37, de 1966, que dispõe sobre o Im­
posto de Importação, reorganiza os 
serviços aduaneiros e dá outras pro~ 
vidências. 

2. Como se sabe, esse tributo in~ 
cide sobre mercadorias estrangeiras, 
tem como fato gerador sua entrada 
no território nacional e é uma das 
principais vanaveis na estratégia 
econômica externa de um País. 

A proposição em exame, contudo, 
somente dispõe sobre um estágio da 
execução da receita desse imposto. 
Não se trata, pois, de providência que 
altere substancialmente a política ex~ 
terna adotada pela atual Admini'ltra­
ção. 

Com efeito, o atual art. 71 do cita ... 
do Decreto-lei n.• 1.223, de 1972, é o 
seguinte: 

"Título III 
Regimes Aduaneiros especiais 
Capítulo I 
Disposições Gerais. 
Art. 71. Ressalvado o disposto 
no Capítulo V deste Título, as 
obrigações fiscais e cambiais re-

!ativas a mercadoria transporta­
da sob controle aduaneiro, ou 
quando sujeita a regimes adua­
neiros especiai.s, se constituirão 
mediante tenno de responsabili­
dade e serão cumpridas nos pra­
zos fixados no regulamento, não 
superiores a 1 (um) ano, salvo 
prorrogação em caráter excepcio­
nal, a qual, a juizo da autorida­
de aduaneira não ultrapassará, 
igualmente, o prazo originaria­
mente concedido. 

§ 1.0 Aplica~se a disposição des­
te artigo ao termo de responsabi­
lidade para cumprimento de for­
malidades ou apresentação de 
documento. 
§ 2. 0 No caso deste arUgo, a au­
toridade aduaneira poderá exigir 
garantia pessoal ou real. 

Comparando o texto acima com o 
do decreto-lei em exame, verifica~se 
que foí suprimida a expressão: 

"salvo prorrogação em caráter 
excepcional, a qual, a juízo da 
autoridade aduaneira não ultra­
passará, igualmente, o prazo ori­
ginariamente concedido." 

E adicionados os H 3.0 e 4.o: 

"§ 3.0 O prazo mencionado no 
"caput" deste artigo poderá ser 
prorrogado, em casos especiais, e 
a juízo da autoridade fiscal, por 
petiodo não superior a 1 <um) 
ano. 

§ 4.0 A prorrogação de prazo de 
que trata o parágrafo anterior 
poderá ser autorizada pelo Minis~ 
tro da Fazenda, em caráter ex­
cepcional, mediante requerimen­
to fundamentado do interessado, 
por período não superior a 5 
(cinco) anos." 

Trata·se, portanto, de dilatação de 
prazo especialmente concedido para 
cumprimento de obrigação tributária. 

3. Na exposição de motivos que 
instrui a iniciativa presidencial, o 
Ministro da Fazenda diz: 

"A experiência, notadamente no 
campo das obra.s públlca.s e no 
setor dos complexos industriais, 
tem revelado que o prazo estipu­
lado no texto legal muitas vezes 
tem sido insuficiente para que a. 
execução dos projetos e obras 
possam ser realizados em termos 
econômicos para os beneficiários 
finais. 

Da mesma forma, o atual estágio 
do desenvolvimento nacional tem 
propiciado condições para empre­
sas brasileiras participarem com 
sucesso de concorrências interna­
cionais, para execução de gran­
des obras públicas no exterior, 
notadamente em países da Amé­
rica do Sul. 

Geralmente essas obras têm sua 
execução por tempo mais ou me­
nos longo - dois a cinco anos, 
obrigando a saída do território 
nacional das máquinas e equipa­
mentos das empresas executoras, 
por igual período . 
Do exposto resulta a sugestão de 
se desvincular a prorrogação má­
xima de um ano, de competência 
da autoridade fiscal, do prazo 
originalmente concedido, e a ou­
torga ao Ministro da Fazenda de 
competência legal para estender 
a prorrogação de prazo, em cará­
ter excepcional e com base em 
pedido fundamentado, até o má­
ximo de 5 anos". 

Ante o exposto, sendo a matérta 
relevante e urgente e nada havendo 
a. opor ao referido decreto-lei, opina-
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ARNALDO GOMES 
Superintendente 

PAULO AURéliO QUINTELLA 
Chefe da Divisão Administrativa 

El/0 BUANI 
Chefe da Divisão Industrial 

mos pela concessão do deferimento 
solicitado, nos termos do seguinte 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N.0 31, DE 1972 (CN) 

Aprova o texto do Decreto-lei 
n.0 1. 223, de 6 de junho de 1972. 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. 1!: aprovado o texto 

do Decreto-lei n.0 1.223, de 6 de ju­
nho de 1972, que "dá nova redação ao 
art. 71 do Decreto-lei n.0 37, de 18 de 
novembro de 1966". 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 23 de junho 

de 1972. - Senador Arnon de Mello, 
Presidente Deputado Norberto 
Schtnidt, Relator - Senador Flávio­
Brito - Senador Saldanha Derzi -
Senador Magalhães Pinto - Depu­
tado Athiê Coury - Deputado Eurico 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
Vil Superflcle: 

Semestre • . • . • . . . . • . . . . . • • . . • . • • • . • . • . . • • • • • Cr$ 20,00 
Ano .. .. . .. . .. . .. .. .. .. . . .. .. .. .. .. .. .. .. . .. Cr$ 40,00 

Via Aérea: 

Semestre .............................•..... Cr$ 40,00 
Cr$ 80,00 Ano 

(0 preço do exemplar atrasado será acrescido 
de Cr$ 0.02) 

Tiragem: 15.000 exemplares 

Ribeiro - Deputado Ivo Braga - Se­
nador Virgílio Tã.vora - Senador Ruy 
Carneiro - Deputado Wilmar Gui­
marães - Senador Clodomir Milet -
Deputado Sebastiâo Andrade. 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos termos do art. 55, § 
1.0 da Constituição, e eu, Petrônio 
Portella, Presidente do senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 38, de 1972 

Aprova o texto do Decreto-lei 
n.'l 1. 216, de 9 de maio de 1912. 

Artigo único. ~ aprovado o texto 
do Decreto-lei n.0 1.216, de 9 de maio 
de 1972, que dispõe sobre a entrega 
das parcelas pertencentes aos muni­
cípios, do produto da arrecadação do 
Imposto sobre Circulação de Merca­
dorias. 

Senado Federal, em 23 de junho c 
1972. - Petrônio Portella, Presider 
te do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Naci< 
nal aprovou, nos termos do art. 55, 
1.0 da Constituição, e eu, Petrôn 
Portella, Presidente do Senado Ft 
dera!, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 39, de 1972 

Aprova o texto do Decreto-I 
n.o 1. 220, de 15 de maio de 197~ 

Artigo único. lt aprovado o tex1 
do Decreto-lei n.0 1.220, de 15 c 
maio de 1972, que altera a redaç8 
do art. 6.0 do Decreto-lei n.o 61, de ~ 
de novembro de 1966. 

Senado Federal, em 23 de junho c 
1972. - Petrônio Portella, Presiden1 
do Senado Federal. 

SUMARIO DA ATA DA 6La SESSAO, EM 23 DE JUNHO DE 1972 

1- ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE 

2.1 - Ofícios 

Projeto de Decreto Legislativo n.• 12/72 (n.O 62-A/7" 
na Câmara), Que aprova as conta.s da Petróleo Brasileii 
S.A. - PETROBRAS, relativas ao exercício de 1963. 

Do Sr. LO-Secretário da Câmara dos Deputados enca­
minhando à revisão do Senado autógrafos das seguintes 
preposições: 

Projeto de Decreto Legislativo n.o 13/72 (n.o 60-B/7 
na Câmara), que aprova o Instrumento- de Emenda, C 
1971, da Carta das Nações Unidas, adotado em Nova loJ 
que, a 20 de dezembro de 1971, que aumenta o númei 
de membros do Conselho Econômico e Social de 27 (vin1 
e sete) para 54 (cinqüenta e quatro). Projeto de Lei da Câmara n.0 13/72 (n.0 690-B/72, na 

origem), qu-e concede pensão especial, vitalícia e intrans­
ferível, a Luiz Fernando Cassal Rodrigues. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 14/72 (n.0 675-B/72, na 
origem), que revoga os §§ 1.0 e 2.0 do art. 6.0 e o parágrafo 
único do art. 19 da Lei n.0 4.878, de 3 de dezembro de 1965, 
que dispõe sobre o regime jurídi<!o peculiar aos funcioná­
rios policiais civis da União e do Distrito Federal. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 15/72 (n.0 1.415-B/68, 
na origem), que torna obrigatória em todo o território 
Yl.,r.;~·-~ 1 ,., .çh•n.,.r.tfl,.i'í::J cta água para abastecimento, quan­
do exista estação de tratamento, e dá outras providência.s. 

2.2 - Pareceres 

Referentes as seguintes matérias: 

Requerimento n.0 48/72, do Senhor Senador Vascor 
celas Torres, solicitando a tran.scrição, nos Anais do SE 
nado Federal, da Ordem do Dia do Ministro da Aeronát 
tica, por ocasião do 41.0 aniversário do Correio Aéreo N:: 
cional e do discurso proferido pelo Major-Brigadeiro A 
fredo Gonçalves Corrêa, em 12 de junho de 1972, quanC 
da inauguração do busto do Excelentíssimo Senhor MarE 
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chal-do-Ar Eduardo Gomes, no Comando de Transporte 
Aéreo. 

Projeto de Resolução n.0 20/72, que suspende a proi­
bição contida na Resolução n.0 b2/70, para que o Governo 
do Estado da Bahia possa aceitar letras de câmbio vin­
culadas a compromissos com empreiteiros de obras, nos 
termos aprovados pelo Conselho Monetãrio Nacional em 
sessão de 23 de março do corrente ano. (Redação final). 

Requerimento n.0 42/72, de autoria do Sr. Senador 
Milton Trindade, solicitando a· transcrição, nos Anais do 
Senado, da oração proferida pelo Ministro Jarbas Gonçal­
ves Passarinho, ao tomar posse na Academia Brasiliense 
de Letras. 

2. 3 - Expediente recebido 

Lista n.0 12/72. 

2. 4 - Leitura de projeto 
Projeto de Lei do Senado n.0 30/72, de autoria do Sr. 

Senador Franco Montoro e por S. Ex.a justificado da Tri· 
burra, que isenta da contribuição para o INPS a presta­
ção de serviços não remunerados na construção de casas 
populares pelo .sistema do mutirão, acrescentando pará­
grafo único ao art. 79, VI, da Lei Orgânica da Previdência 
Social. 

2.5- Discursos do expediente 
SENADOR EURICO REZENDE - Questão de ordem 

quanto à oportunidade de justificação de proposição pelo 
autor. 

SENADOR PETRóNIO PORTELLA, na Presidência -
Esclarecimentos à questão de ordem suscitada. 

SENADOR FRANCO MONTORO - Pela ordem, sobre 
a justificação de projeto anteriormente feita por S. Ex.a 

SENADOR JOS!l LINDOSO - Atividades da Central 
de Medicamentos no transcurso de seu 1.0 aniversário de 
instituição. 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE- Criação do Minis­
tério do Comércio Exterior, segundo notícia veiculada na 
Imprensa. Exportações brasileiras e o mercado interna­
cional. 

SENADOR EURICO REZENDE - Trabalho executado 
pela Bloch Editores, em fascículos, referente à História do 
Brasil, sob a responsabilidade de professores do Museu 
Histórico Nacional, por motivo das comemorações do ses­
quicentenário de nossa Independência. 

SENADOR FRANCO MONTORO - Publicação pela 
Câmara dos Deputados da obra: "O Escritor, a Comuni­
cação e o Radiojornalismo", de autoria de Carlos Brasil, 

2. 6 - Comunicações da Presidência 
Acusando recebimento de ofícios do Prefeito do Mu­

nicípio de São Paulo, solicitando autorização do Senado 
Federal para que a Companhia do Metropolitano de São 
Paulo - METRô - possa realizar operação de emprés­
timo externo e contrato aditivo de financiamento externo, 
para os fins que especifica. 

Sobre Projetos de Lei da Câmara n.0 13/72 e de De­
creto Legislativo n.0 12/72, lidos no expediente. 

3 - ORDEM DO DIA 

Redação final das emendas do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n.0 69, de 1971 (n.0 181-B/71, na Câmara), 
que disciplina o pagamento de verbas destinadas a auxi­
liar o Teatro. Aprovada, à Câmara dos Deputados. 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 10, de 1972 (n.0 

57-A, de 1972, na Câmaral, que aprova o Protocolo rela­
tivo às Negociações Comerciais entre Países em Desen­
volvimento, realizadas em Genebra, no âmbito do Acordo 
Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio <GATT), no 
período de de~embro de 1970 a agosto de 1971, bem como 
a lista das concessões feitas pelo Brasii, em 6 de agosto 
de 1971, aos demais países em desenvolvimento partici­
pantes das referidas negociações. Aprovado, à Comissão 
dft Redação. 

4 - DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR BENEDITO FERREIRA- Artigo publicado 
no jornal O Globo, de 20 do corrente, intitulado "Recrutas 
em 1973 Aprenderão a Trabalhar". 

SENADOR RUY CARNEIRO - Apelo às autoridades 
competentes em favor dos produtores de abacaxi da Pa­
raíba, em face da elevação da taxa de importação adotada 
pela Argentina para aquele produto e similares. 

SENADOR FLÁVIO BRI'ITO - Discurso proferido pelo 
Ministro do Trabalho, Dr. Júlio Barata, na 57.a Confe­
rência da Organização Internacional do Trabalho. 

SENADOR HELVíDIO NUNES - Homenagem de pesar 
pelo falecimento do Dr. Elias de Oliveira e Silva. 

5 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão. 
Encerramento. 

6 - Discurso do Sr. Senador Franco Montoro profe­
rido na sessão de 22~6-72, que republica por haver saído 
incompleto. 

7 - A tas das Comissões. 

8 - Composição das Comissões Permanentes. 

ATA DA 61.a SESSÃO, EM 23 DE JUNHO DE 1972 
2.0 Sessão Legislativa Ordinária da 7,0 Legislatura 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. PETRôNIO PORTELLA, CARLOS LINDENBERG 
E RUY CARNEIRO 

1!: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFíCIOS 

Do Sr. 1.0 -Secretário da Câmara dos 
Deputados encaminhando à revisão 
do Senado autógrafos dos seguintes 
projetos: 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
doreS: 

Geraldo Mesquita Flávio 
Britto - José Lindoso - José Es­
teves - Renato Franco - Ale­
xandre Costa - Clodomir Milet 
- Petrônio Portella - Helvídio 
Nunes - Virgílio Távora - Wal­
demar Alcântara- Dinarte Mariz 
- Duarte Filho - Ruy Carneiro 
- Arnon de Mello - Luiz Caval-
cante- Leandro Maciel - Antô­
nio Fernandes - Ruy Santos -

Carlos Lindenberg - Eurico Re­
zende - Danton Jobim - Ma­
galhães Pinto - Franco Montara 
- Benedito Ferreira - Fernando 
Corrêa - Saldanha Derzi - Ney 
Braga - Daniel Krieger - Guido 
Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário procederá à lei­
tura do expediente. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 13, de 1972 

rn.0 690, de 1972, na Casa de origem) 
(de iniciativa do Presidente da 

República) 
Concede pensão especial, vita­

lícia e intransferível, a Luiz Fer­
nando Cassai Rodrigues. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 É concedida a Luiz Fer­

nando Cassai Rodrigues, filho de Luiz 
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Mário de Moura Rodrigues e de Ma­
rina Cassai Rodrigues, pensão espe­
cial, vitalícia e intransferível, mensal, 
equivalente ao valor do maior salário­
mínimo vigente no País. 

Art. 2.0 A pensão especial de que 
trata esta lei será devida a partir de 
1.0 de janeiro de 1972. 

Art. 3.o A despesa decorrente da 
execução desta lei correrá à conta de 
Encargos Gerais da União - Recursos 
sob a supervisão do Ministério da Fa­
zenda. 

Art. 4.o Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

MENSAGEM N.0 135, 
DE 1972, DO PODER EXECUTIVO 

Exmos. Srs. Membros do Congresso 
Nacional: 

Nos termos do artigo 51 da Consti­
tuição, e para ser apreciado nos pra­
zos nele referidos, tenho a honra de 
submeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado do Exército, o anexo 
projeto de lei que "concede pensão 
especial, vitalícia e intransferível a 
Luiz Fernando Cassai Rodrigues". 

Brasilla, 29 de maio de 1972. 
Emílio G. Médici, 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.0 17, 
DE 8 DE MAIO DE 1972, DO MINIS­
TÉRIO DO EXllRCITO 

N.0 17 
Em 8 de maio de 1972. 

Exmo. Sr. Presidente da República: 
Da explosão dé uma granada de 

mão extraviada em instrução por tro­
pa da a.a. Divisão de Exército, Santa 
Maria - RS, resultou o esfacelamen­
to e a conseqüente necessidade de 
amputação de ambas as mãos de Luiz 
Fernando Cassai Rodrigues, menino 
de 11 anos de idade. 

Em Inquérito Policial Militar pro­
cedido, não foi apurado o responsá­
vel, mas reconhecida a responsabili­
dade da União pelo ocorrido. 

Uma vez reconhecida pela adminis­
tração a responsabilidade do Estado, 
parece-nos justo e razoável que este 
promova as medidas necessárias para 
núnorar os efeitos dos danos causa­
dos, antecipando-se mesmo a eventual 
decisão que poderia advir do Poder 
Judiciã.rio. 

Assim, Senhor Presidente, tenho a 
honra de submeter à elevada conside­
ração de Vossa Execelência o Projeto 
de lei incluso, que concede, ao menor 
em questão, pensão especial, vitalícia 
e intransferível. 

Com profundo respeito. - Orlando 
Geisel. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 14, de 1972 

(N.0 675-B/72, na Casa de origem) 
(Projeto de iniciativa do Sr. 

Presidente da República) 
Revoga os §§ 1. 0 e 2. o do art. s.o 

e o parágrafo único do art. 19 da 
Lei n.0 4. 878, de 3 de dezembro 
de 1965, que dispõe sobre o regi­
me jurídico peculiar aos funcio­
nários policiais civis da União e 
do Distrito Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.° Ficam revogados os §§ 1.0 

e 2.0 do art. 6.0 e o parágrafo único 
do art. 19 da Lei n.0 4. 878, de 3 de 
dezembro de 1965, com a redação que 
lhes deu o art. 1.0 do Decreto-lei n.0 

I. 088, de 2 de março de 1970. 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

MENSAGEM N.0 llO, 
DE 1972, DO PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso N acionai: 

Nos termos do artigo 51 da Consti­
tuição, e para ser apreciado nos pra­
zos nele referidos, tenho a honra de 
submeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado da Justiça, o anexo 
projeto de lei que "revoga os §§ 1.0 e 
2.0 do artigo 6.0 e o parágrafo único 
do artigo 19 da Lei n.0 4.878, de 3 de 
dezembro de 1965". 

Brasília, em 24 de maio de 1972 . -
Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS GM-
341-B, DE 18 DE MAIO DE 1972, DO 
MINISTRO DA JUSTIÇA 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República. 

Submeto à consideração de Vossa 
Excelência projeto de lei a ser enca~ 
minhado ao Congresso Nacional, pelo 
qual são suprimidos os §§ 1.0 e 2.0 do 
artigo 6.0 e parágrafo único do arti­
go 19 da Lei n.0 4.878, de 3 de dezem­
bro de 1965, instituídos pelo Decreto­
lei n.0 1. 088, à e 2 àe março de 1970. 

Tais parágrafos foram instituídos à 
vista de carência de pessoal no De­
partamento de Policia Federal à épo­
ca, na carreira de Inspetor de Polí­
cia Federal, havendo facilitado o 
acesso àquelas funções de servidores 
que se submeteram a curso específico 
na Academia Nacional de Polícia. 

No entanto, à vista de que o insti­
tuto do acesso vem sofrendo distor­
ções naquele Departamento, por en­
sejar que os funcionários bacharéis 
em Direito e com dois anos de efetivo 
exercício galguem o cargo de Inspe­
tor de Polícia Federal, sem percorrer 
os demais cargos intermediários, é de 
toda conveniência, j a agora, a supres-

são daquela forma de acesso, voltan­
do a Lei n.0 4 878 a ser aplicada na 
sua forma original. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência protestos 
de profundo respeito. - Alfredo Bu­
zaid, Ministro da Justiça. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N.0 1.088 
DE 2 DE MARÇO DE 1970 

Acrescenta parágrafos aos ar-
tigos 6.0 e 19 da Lei n.0 4.878, de 
3 de dezembro de 1965. 

O Presidente da República, usan­
do da atribuição que confere o item I, 
do artigo 55, da Constituição do Bra­
sil, decreta: 

Art. 1.0 Os artigos 6.0 e 19 da Lei 
n.0 4. 878, de 3 de dezembro de 1965, 
passam a vigorar com a seguinte re· 
dação: 

Art. 6.0 A nomeação serâ feita 
exclusivamente: 
I - em caráter efetivo quando 
se tratar de cargo integrante de 
classe singular ou inicial de sé­
rie de classes condicionada à an­
terior aprovação em curso espe­
cífico da Academia Nacional de 
Policia; 
Il - em comissão, quando se tra­
tar de cargo isolado que, em vir­
tude de lei, assim deva ser pro­
vido. 
§ 1.0 Será. aproveitado havendo 
vaga, em classe inicial de carrei­
ra de Inspetor de Polícia Federal, 
o ocupante de cargo de quadros 
de pessoal do Departamento de 
Polícia Federal, desde que conte 
dois anos, no mínimo, de exercí­
cio no cargo, satisfaça a condi­
ção de ser bacharel em direito e 
tenha sido aprovado no curso de 
formação da Academia Nacional 
de Polícia correspondente à refe­
rida carreira. 
§ 2.0 Para matrícula nos cursos 
de formação profissional na Aca­
demia Nacional de Polícia, os 
ocupantes de cargos dos quadros 
de pessoal do Departamento de 
Policia Federal ficam dispensa­
dos do requisito a que se refere o 
item VIII do artigo 9.0 desta lei, 
mediante seleção a julgamento 
da Direção-Geral do Departa­
mento. 
Art. 19. As nomeações por aces­
so abrangerão metade das vagas 
existentes na respectiva classe, 
ficando a outra metade reserva­
da aos provimentos na forma 
prevista no artigo 6.0 desta lei. 
Parágrafo único. Não havendo 
funcionários que satisfaçam as 
condições para nomeação por 
acesso, poderão, no interesse da 
Administracão e a critério da Di­
reção-Geraí do Departamento de 
Polícia Federal, ser preenchidas 
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todas as vagas destinadas ao 
acesso, da classe inicial da car­
reira do Inspetor de Polícia Fe­
deral, observado o disposto nos 
itens I e § 1.0 , do art. 6.0 desta 
lei. 

Art. 2.0 Este decreto-lei entra em 
vigor na data de sua publicação, fi­
cando revogadas as disposições em 
contrário. 

Brasília, 2 de março de 1970; 149.0 

da Independência e 82.0 da Repúbli­
ca. - Emílio G. Médici - Alfredo 
Buzaid. 

(A Comissão de Serviço Público 
Civil.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 15, de 1972 

(N.0 1.415-B/68, na Casa de origem! 

Torna obrigatória em todo o 
território nacional a fluoretação 
da água para abastecimento, 
quando exista estação de trata­
mento, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Será obrigatória em todo 

o território nacional a fluoretação da 
água para abastecimento, quando 
exista estação de tratamento. 

Art. 2.0 Nenhum financiamento 
para construção ou ampliação de sis­
temas de abastecimento de água po­
derá ser concedido por entidades de 
direito público federal, estadual ou 
municipal, autarquias, órgãos de ad­
ministração centralizada, fundações, 
serviços especiais de Saúde pública, 
estabelecimentos de crédito públicos 
ou privados, sociedades de economia 
mista, órgãos de desenvolvimento 
regional, se no planejamento do sis­
tema não for prevista a fluoretação. 

Parágrafo único. A aquisição do 
aparelhamento para a adaptação de 
que fala este artigo será feita através 
de financiamento concedido por es­
tabelecimento de crédito oficial, con­
forme for estabelecido no regula­
mento desta lei. 

Art. 3.0 Esta lei será regulamen­
tada e entrará em vigor no prazo de 
90 (noventa) dias após a sua publi­
cação, revogadas as disposições em 
contrário. 

r As Comissões de Saúde e de Fí­
na.nça8.) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.• 12, DE 1972 

{N.0 62-A/72, na Câmara dos 
Deputados! 

Aprova as contas da Petróleo 
Brasileiro S.A. - PETROBRAS, 
relativas ao exercício de 1963. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 São aprovadas as contas 

da Petróleo Brasileiro S.A. - PETRO­
BRAS, relativas ao exercício de 1963, 
de conformidade com o parágrafo 

único do art. 32 da Lei n.0 2.004, de 
3 de outubro de 1953, com ressalva à 
importância de CrS 28.075,34 (vinte e 
oitc mil, setenta e cinco cruzeiros e 
trinta e quatro centavos), nos termos 
constantes da Ata da Assembléia Ge­
ral Extraordinária de Acionistas de 
27 de setembro de 1966. 

Art. 2.0 Este decreto legislativo en­
trará em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em 
contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI n.0 2.004, 
DE 3 DE OUTUBRO DE 1953 

Dispõe sobre a Política Nacio­
nal do Petróleo e Define as Atri­
buições do Conselho Nacional do 
Petróleo, Institui a Sociedade pdr 
Ações Petróleo Brasileiro Socie­
dade Anônima, e dá outras provi­
dências. 

Art. 32. A PETROBRAS e as so­
ciedades dela subsidiárias enviarão 
ao Tribunal de Contas, até 31 de mar­
ço de cada ano, a.s contas gerais da 
Sociedade, relativas ao exercício an­
terior, as quais serão por aqueles re­
metidas à Câmara dos Deputados e 
Senado Federal. 

Parágrafo único. O Tribunal de 
Contas limitar-se-á a emitir parecer 
sobre as contas que lhe forem envia­
das. E o Congresso Nacional, depois 
de tomar conhecimento das mesmas 
sem julgá-las e do parecer do Tribu­
nal, adotará, por qualquer de suas 
Casas, quanto ao assunto, as medidas 
que a sua ação fiscalizadora entender 
convenlentes. 

(À Comissão de Finanças.) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.0 13, DE 1972 

!N.• 60-B/72, na Câmara dos 
Deputados) 

Aprova o Instrumento de Emen­
da, de 19'11, da Carta das Nações 
Unidas, adotado em Nova Iorque, 
a 20 de dezembro de 1971, que 
aumenta o número de membros 
do Conselho Econômico e Social 
de 27 (vinte e sete) para 54 (cin­
qüenta e quatro). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 É aprovado o Instrumento 
de Emenda, de 1971, da Carta das Na­
ções Unidas, adotado em Nova Iorque, 
a 20 de dezembro de 1971, que aumen­
ta o número de membros do conse­
lho Econômico e Social de 27 (vinte 
e sete) para 54 (cinqüenta e quatro). 

Art. 2.0 Este decreto legislativo 
entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM 
N.0 62, DE 1972 

Submete à consideração do 
Congresso Nacional o texto do 
Instrumento de Emenda, de 1971, 
da Carta das Nações Unidas, ado­
tado em Nova Iorque, a 20 de de­
zembro de 1971, que aumenta o 
número de membros do Conse­
lho Econômico e Social de vinte e 
sete para cinqüenta e quatro. 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

De conformidade com o disposto 
no artigo 44, inciso I, da Constitui­
ção Federal, tenho a honra de subme­
ter a alta apreciação de Vossas Exce­
lências, acompanhado da Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro de Es­
tado das Relações Exteriores, o texto 
do Instrumento de Emenda, de 1971. 
da Carta das Nações Unidas, adotado 
em Nova Iorque, a 20 de dezembro de 
1971, que aumenta o número de mem­
bros dO Conselho Econômico e Social 
de vinte e sete para cinqüenta e qua­
tro. 

Brasília. 3 de maio de 1972 - Emi­
Jio G. Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DO MI­
NISTÉRIO DAS RELAÇõES EXTE­
RIORES 

DNU/DAI/124/640 W41 

Em 14 de abr!l de 1972 

A Sua Excelência o Senhor Gene­
ral-de-Exército Emilio Garrastazu 
Médici, Presidente da República. 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de trazer ao conhe­

cimento de Vossa Excelência haver a 
XXVI Sessão da Assembléia Geral das 
Nações Unidas, realizada em Nova 
Iorque, de setembro a dezembro de 
1971, aprovado a Resolução n.0 2.847 
íXXVD, que emenda a Carta da Or­
ganização, aumentando de vinte e se­
te para cinqüenta e quatro o número 
de membros do Conselho Econômico e 
Social. 

2 . Consoante as instruções recebi­
das, a Delegação do Brasil votou fa­
voravelmente à mencionada resolução 
que foi aprovada por 105 votos a fa­
vor, dois contra e 15 abstenções. A po­
sição assumida pelo Brasil deveu-se a 
uma dupla consideração: por um la­
do, o aumento de número de membros 
do Conselho melhora a representati­
vidade desse órgão das Nações Uni­
das; por outro, o conseqüente aumen­
to de lugares destinados à América 
Latina possibilita ao Brasil acesso 
mais freqüente àquele foro em que 
são debatidas e decididas questões de 
nosso real interesse. 

3. A resolução em apreço repre­
senta a culminação de negociações 
iniciadas em Genebra, durante a LI 
Sessão do Conselho Econômico e So­
cial, em julho- de 1971. Naquela oca­
sião, votou-se a Resolução 1.621 (LI) 
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que recomendava à Assembléia-Geral 
a adoção da emenda à Carta, tal co­
mo o decide a Resolução 2.847 .... 
<X.XVIl. 

4. O te.sultado da votação desta 
últíma resolução faz prev-er algumas 
dificuldades na efetivação da emen­
da, já que dois membros pennanentes 
do Conselho de Segurança, França e 
Reino Unido, votaram contra o au­
mento do número de membros do 
Conselho Econômico e Social. Se esses 
dois Estados mantiverem a mesma 
posição que assumiram quando da 
XXVI Sessão da Assembléia Geral, a 
emenda não virá a ser aprovada, por­
quanto o artigo 108 da Carta deter­
tnlna expressamente que a ratifica­
ção deve .ser feita por pelo menos dois 
terços dos Membros das Nações Uni­
das, inclusive todos os membros per­
manentes do Conselho de Segurança. 

5. Não obstante, convém que os 
países que, como o Brasil, têm inte­
resse na emenda a ela reafinnem seu 
apoio, procedendo à sua ratificação. 

6. Caso Vossa Excelência esteja 
de acordo com esta opinião, submeto 
à alta consideração de Vossa Exce­
lência o anexo projeto de Mensagem 
ao Congresso Nacional, bem como o 
instrumento de emenda, em nove vias, 
e traduzido para o vernáculo, 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência, Senhor 
Presidente, os protestos do meu mais 
profundo respeito. -a) Jorge Carva­
lho Silva. 

RESOLUÇAO ADOTADA PELA 
ASSEMBLll:IA-GERAL 

2847 (XXVI). Aumento do Conselho 
Econômieo e Social 

A Assembléia-Geral, 
Reconhecendo que um aumento do 

Conselho Econômico e SOcial a.carre­
tarâ uma mais a:mpla representação 
dos membros das Nações Unidas co­
mo um todo e fará do Conselho um 
órgão mats eficiente para o desempe­
nho das funções que lhe são hlcumbi­
das pelos Capítulos IX e X da Carta 
das Nações Unidas; 

Tendo conslderado o reJa tório do 
Conselho Econômico e Social, 

1. Toma nota da resolução 1621 
!Lll, de 30 de julho de 1971, do Con­
selho Econômico e Social; 

2. Decide adotar, de acordo com o 
artigo 108 da Carta das Nações Uni­
das, a seguinte emenda à Carta e 
submeté-la à ratltlcação dos Estados 
Membros das Nações Unidas: 

Artigo 61 

"1. O COnselho Econômico e So­
cial será. composto de cinqüenta 
e quatro Membros das Nações 
Unidas pela Assembléia-Geral. 
"2. De acordo com os dispositi­
vos Qo parágrafo 3, dezoito mem­
bros do Conselho Econômico e 

Social serão eleitos cada ano para 
um período de três anos, podendo, 
ao terminar esse prazo, ser reelej­
to para o período seguinte. 
"3. Na primeira eleição a reau­
zat-se depois de elevado o núme­
ro de vinte e sete para cinqüenta 
e quatro membros, vinte e sete 
membros adicionais serão eleitos. 
além dos membros eleitos para a 
substituição dos nove membros 
cujo mandato expira no fim da­
quele ano. Desses vinte e sete 
membros actfctonais, nove serão 
eleitos para um mandato que ex­
pirará ao fim de um ano, e nove 
outros para um mandato que ex­
pirará ao fim de dois anos, de 
acordo com disposições adotadas 
pela Assembléia-Geral. 
"4. Cada membro da Conselho 
Econômico e Social terá nele um 
representante"; 

3. Encarece a todos os Estados 
Membl:'os que ratifiquem tão-Ioga 
possível a emenda acima de acordo 
com seus respectivos procedimentos 
constitucionai~J e que depositem os 
Instrumentos de ratltlcação junto ao 
Secretário-Geral; 

4. Decide ainda que os membros 
do Conselho Econômico e Social se­
rão eleitos de acordo com a .seguinte 
distribuição: 

() Quatorze membros dentre os Es­
tados africanos; 

(b) Onze membros dentre os Esta­
dos asiáticos; 

(C) Oez membros dentre os Estados 
lattno ... americanos; 

( d} Treze membros dentre os Es­
tados da Europa Ocidental e outros 
Estados; 

(e) Seis membros dentre os Estados 
soclall.stas da Europa oriental; 

5. Acolhe com satisfação a deci­
são do Conselho Econômico e Social, 
pendente do recebimento das neces­
sárias ratificações, de aumentar para 
cinqüenta e quatro membros seus co­
mitês sessionais; 

6. Convida o Conselho Econômico 
e Social a eleger, tão .. Iogo que possi­
vel e ao mais tardar nas reuniões or­
ganizacionais da LII Sessão, os vinte 
e sete membros adicionais dentre os 
Estados Membros das Nações Unidas 
para que sirvam nos comitês sessio­
nais aumentados; tais eleições devem 
ser realizadas cada ano, enquanto 
não entrar em vigor o aumento do 
conselho. 

7. Decide que, a partir da entrada 
em vigor da. emenda acima, o artigo 
146 do Regimento Interno da Assem­
bléia-Geral será emenda(jo, passando 
a ter a seguinte redação: 

Artigo 146 
"1\ Assembléia-Geral elegerá cada 
ano, durante os trabalhos de sua 

sessão regular, dezoito membros 
do Conselho Econômico e Social 
para um mandato de três '\nos." 

r As Comissões de Relações Exterio­
tes e de Economia.) 

PARECERES 
PARECER 

N.o 175, de b72 

Da Comissão Diretora sobre t 

Requerimentu n. 0 48, de 1972, dt 
Senhor Sena(lor Vasconcelos Tor. 
res, solicitando a transcrição no~ 
Anais do Senado Federal da Or· 
dem do Dia do Ministro da Aero. 
náutica, por ocasião do 41.0 anl 
versário do Correio Aéreo Nacio. 
nal e do discurso proferido pelt 
Major .. Brigadeiro Alfredo Gon. 
çalves Corrêa, em 12 de junho d1 
1972, quando da inauguração dt 
busto do Exeelentísímo Senho: 
Marechal-do-Ar Eduardo Gume5 
no Comando de Transporte Aé 
reo. 

Relator: Sr. Clodomir Milet 

Requer o Senador Vasconcelos Tor 
res, nos termos regimentais, a trans 
crição, nos Anais do Senado, da Or 
dem do Dia do Ministro da Aeronáu 
tica, por ocasião do 41.0 antversári1 
do Correio Aéreo Nacional, publtcad~ 
no Correio da Manhã do dia 13-6-7~ 
e do discurso proferido pelo Excelen 
tissimo Senhor Major-Brigadeiro A1 
fredo Gonçalves Corrêa, Comandant 
do Comando de Transporte Aéreo, en 
lZ-6-72. por ocasião da inauguraçã, 
do busto do Excelentíssimo Senho 
Marechal-do-Ar Eduardo Gomes, na 
quele Comando. 

2. O Titular da Pasta da Aviaçã 
soube sentfr e compr-eender, em tod 
a sua extensão e profundidade, o stg 
nificado da criação do Correio Aére 
Nacional. Assim, diz Sua Ex.a: "A 
decisões h.istóricas soltas no temp 
representam apenas manifestações d 
querer, mas as obras se medem entr 
o querer e o realizar. Os quarenta 
um anos do Correto Aéreo Naciom 
que hoje comemoramos são um exem 
pio cristalino do querer realizado". 

Depois de assim motivar, no plan 
filosófico, as bases do CAN, o Mini~ 
tro Joelmir Campos se reporta a. 
seu resultado prático, lembrando, coz 
muita propriedade, Que "em quatt 
décadas, o CAN conseguiu transfOI 
mar a expressão Integração Naciona 
de um mero efeito retórico em um 
realidade palpável, que, se hoje nã 
nos assombra, em passado muito n 
cente tocava às rais do utópico". 

No sistema federativo vigente, 
Senado, representando as Unidadt 
Fecteradas, sabe, melhor que ntnguê11 
sentir os problemas das diversas rt 
giões do Pais, de modo que uma obJ 
corno a realizada pelo CAN fot acorr 
panhada, no curso desse quase me 



Junho de 1972 DJARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sábado 24 1647 

século, por esta Casa, através dos re­
presentantes dos diversos Estados. 

Calculamos bem, portanto, toda a 
importância e todo o heroísmo do 
CAN, que, como proclamou o Minis­
tro da Aeronáutica, "reafirma a cada 
sol que nasce a consciência do seu 
papel no processo de desenvolvimen­
to brasileiro. Somente o apoio ás áreas 
geoeconômicas menos favorecidas, o 
sentido de participação nas iniciati­
vas dos organismos regionais e a as­
sistência às guarnições de fronteira 
já justificariam o nosso orgulho e a 
nossa admiração". 

3. O outro documento, cuja trans­
crição se pede, é a oração proferida 
ao ensejo da inauguração do busto do 
Marechal-do-Ar Eduardo Gomes, pelo 
Major-Brigadeiro Alfredo Gonçalves 
Corrêa, Comandante do Comando de 
Transporte Aéreo. 

Também aqui se trata de um tra­
balho intimamente vinculado à vida 
política e parlamentar do País, cuja 
preocupação é inerente à própria na­
tureza do Congresso. 

Realmente, além de figura humana 
excepcional, além de soldado que 
honrou a farda em todas as funções 
militares que exerceu, além de criador 
do Correio Aéreo Nacional, Eduardo 
Gomes foi - e nisto situou-se como 
verdadeiro símbolo - um cidadão que 
se dedicou, a vida inteira, à luta pela 
vltória dos valores básicos da demo­
cracia, tais sejam: a igualdade, a jus­
tiça, a fraternidade e a liberdade. 

Congresso e Democracia se confun­
dem; um não existe sem o outro, de 
modo que não poderia, o nosso Par­
lamento, ficar alheio a uma homena­
gem de que é alvo um verdadeiro 
campeão da democracia, "cujos fei­
tos e exemplos ~ como disse o Major­
Brigadeiro Alfredo Gonçalves Corrêa 
- podem ser citados e devem ser se­
guidos por todos aqueles que verda­
deiramente amam o Brasil". 

4. Ante o exposto, considerando 
que os discursos cuja transcrição se 
solicita servem à causa da democra­
cia, opinamos favoravelmente ao Re­
querimento n.O 48, de 1972. 

Sala da Comissão Diretora, em 
de junho de 1972. - Petrônío Portella, 
Presidente - Clod.umir Milet, Relator 
- Carlos Lindenberg - Ruy Carnei­
ro-- Ney Braga - Guido Mondin. 

PARECER 
N.0 176, de 1972 

Da Comissão de Redação 
Redação final do Projeto de Re­

soluçã<. n.0 20, de 1972. 

Relator: Sr. José Lindoso 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Resolução n.0 20, 
de 1972, que suspende a proibição con­
tida na Resolução n.o 92, de 1970, para 
que o Governo do Estado da Bahia 

possa aceitar letras de câmbio vincu­
ladas a compromissos com empreitei­
ros de obras, nos termos aprovados 
pelo Conselho Monetário Nacional em 
sessão de 23 de março do corrente 
ano. 

Sala das Sessões, em 22 de junho de 
1972. - Danton Jobim, Presidente -
José Lindoso, Relator - José Augusto. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 176, DE 1972 

Redação final do Projeto de Re~ 
solução n.0 20, de 1972. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu, 
. . . . . . . . . . . , Presidente, promulgo a 
guinte 

RESOLUÇAO 
N.0 , de 1972 

Suspende a proibição contida 
na Resolução n.0 92, de 1970, para 
que o Governo do Estado da Ba~ 
h ia possa aceitar Letras de 
Câmbio vinculadas a compromis­
sos com empreiteiros de obras, 
nos termos aprovados pelo Con­
selho Monetário Nacional, em ses­
são de 23 de março de 1972. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 É suspensa a proibição 

constante do artigo 4.0 da Resolução 
n.0 92, de 1970, do Senado Federal, 
para permitir que o Governo do Es­
tado da Bahia possa continuar acei­
tando Letras de Câmbio vinculadas 
a compromissos com empreiteiros de 
obras do Departamento de Estradas 
de Rodagem !DER-BA l. de acordo 
com o plano de liquidação progressiva 
do sistema atual das obrigações re­
presentadas pelos referidos títulos, 
aprovado pelo Conselho Monetário 
Nacional, em sessão de 23 de março 
de 1972. 

Art. 2. 0 Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

PARECER 
N.• 177, de 1972 

Da Comissão Diretora, sobre o 
Requerimento n.0 42, de 1972, do 
Senhor Senador Milton Trindade, 
solicitando à Mesa a transcrição, 
nos Anais do Senado, da oração 
proferida pelo Ministro Jarbas 
Gonçalves Passarinho, a-o tomar 
posse na Academia Brasiliense de 
Letras. 

Relator: Sr. Guido Mondin 

Requer o eminente senador Milton 
Trindade à Mesa, na forma regimen­
tal, a transcrição, nos Anais do Se­
nado, da oração proferida pelo Minis­
tro Jarbas Gonçalves Passarinho, ao 
tomar posse na Academia Brasiliense 
de Letras. 

Justificando a Proposição, diz se1.·_ 
ilustre Autor que o discurso do Minis­
tro Jarbas Passarinho, que "assumiu 
a cadeira da qual é patrono Jo.sé de 
Alencar", "é uma peça de melhor 
quilate literário, um trabalho de aná­
lise criteriosa e apurado bom-gosto". 

Com seu reconhecido talento. com 
muita perspicácia, com penetrante 
senso crítico, com malícia, graça, ver­
ve e leveza, Jarbas Passarinho cuida 
da pessoa, da vida e da obra de José 
de Alencar de modo a que o sintamos 
como se estivesse presente, formidá­
vel em suas virtudes, irrefreável em 
seus defeitos, inegável em suas reali­
zações literárias e jurídicas, magnífi­
co em sua coragem e. sobretudo, ad­
mirável em sua brasilidade . 

Vale ressaltar que o Ministro Jar­
bas Passarinho é Senador da Repú­
blica, pelo Estado do Pará, e, assim. 
o seu ingresso na Academia Brasi~ 
liense de Letras constitui um aconte­
cimento que há de interessar a esta 
Casa. 

O título de imortal, agora outorga­
do ao Senador Jarbas Passarinho, é 
uma alta distinção, que se reflete em 
todo o Senado, não podendo esta Câ­
mara Alta ficar alheia ao significa­
tivo evento. 

Foi mais uma vitória do Senhor 
Jarbas Passarinho, a sua eleição para 
a Academia de Letras de Brasilia, e 
a vitória de um Senador é uma vitó­
ria de todo o Senado. 

Ante o exposto, opinamos favora­
velmente ao Requerimento n.0 42, de 
1972, de iniciativa do nobre Senador 
Milton Trindade. 

Sala da Comisão Diretora, em 23 
de junho de 1972. - Petrônio Portei­
ta, Presidente - Guido Mondin, Re­
lator - Carlos Lindenberg - Ruy 
Carneiro - Ney Braga - Clodomir 
Milet - Duarte Filho . 

EXPEDIENTE RECEBIDO 
LISTA N.0 12, DE 1972 

Em 23 de junho de 1972 

Apelos no sentido da aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara número 
4/71 

...:..._ do Sindicato dos Empregados no 
Comércio de Tupan - Estado de 
São Paulo; 

- do Sindicato dos Empregados no 
Comércio de Taubaté - Estado 
de São Paulo; 

- do Sindicato dos Empregados no 
Comércio de Tauaté - Estado 
de São Paulo; 

- do Sindiacto dos Empregados no 
Comércio de Lins - Estado de 
São Paulo; 

- do Sindicato dos Empregados no 
Comércio de Guarulhos - Es­
tado de São Paulo; e 
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- do Sindicato dos Empregados no 
Coinércío do Estado da Guana­
bara. 

Manifestações sobre Projetos de Lei 

- do Sindicato dos Empregados no 
Comércio do Estado da Guana­
bara, manifestando-se, favora­
velmente aos Projetos de Lei do 
Senado números 22, e 36, de 1971, 
3 e 5, de 1972; 
do Departamento de Estudos Le­
gislativos da Federação das In­
dústrias do Estado de Minas Ge­
rais, pela inconstitucionalidade 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

7172 e sugerindo emendas ao 
Projeto de Lei do Senado nümero 
5/72; 

- da Federação da Agricultura do 
Estado de São Paulo, sugerindo 
emenda de redação ao Projeto de 
Lei do Senado n. 0 54/71. 

Comunicações de Eleição e Posse 

- do PresJ.dente da Câmara Muni­
cipal de Pombal, Paraíba, comu­
nicando a eleicâo e posse da Me­
sa que dirigirÁ aquela Casa Le­
gislativa no período de 3 de ju­

nho de 1972 a 31 de janeiro de 
1973; 

- do Prefeito Municipal de Agua 
Boa, Minas Gerais, comunican­
do haver assumido o cargo em 26 
de maio p. passado, por motivo 
de falecimento do seu titular; 

- do Prefeito Municipal de Sumé, 
Paraíba, comunicando haver as­
sumido o cargo de Prefeito da­
quele Município, na qualidade de 
Vic-e, em virtude da renúncia do 
seu ti tu lar. 

Diversos 
- do Diretor Presidente da Cia. de 

Cigarros Souza Cruz, encami­
nhando Relatório das atividades 
daquela Companhia, referente ao 
ano de 1971; 

- do Sub-Reitor da Universidade 
Federal de Juiz ãe Fora, Coor­
denador dos Trabalhos do Sim­
póslo sobre Ensino de Direito In­
ternacional realizado naquela ci­
da.de agradecendo aos Senadores 
que manifestaram seu apoí~ à 
permanência do ensino obriga­
tório de Direito Internacional 
Público no Curso de Graduação 
de Direito; 

- do Prefeito Municipal de Lamim, 
Minas Gerais, remetendo folhe­
to contendo a Lei de Meios da­
quele Município; 

- do Presidente do Clube dos Di­
retores Lojistas de Belo Hori­
zonte, Minas Gerais, dirigindo 
apelo no sentido da ampliação do 
prazo de três dias para tirar pro­
testo, atualmente previsto no ar­
tigo 28 da antiga Lei Cambial n.0 

2.044; 

- do Presidente da Câmara Muni~ 
cipal de São Paulo, encaminhan­
do cópia do Relatório da "Sema­
na de Debates sobre a institucio­
nalização das áreas metropolita­
nas, realizado de 3 a 28-_3-72 na­
quele Estado; 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Marília. São Paulo, en­
caminhando cópia do trabalho 
elaborado pelo vereador Dr. Wal­
ter Rino, daquela Casa, apontan­
do contradições existentes entre 
a Lei Orgânica dos Municípios do 
Estado de São Paulo e a Cons­
tituição do Brasil; 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Barretos, São Paulo, co­
municando haver sido aprovada, 
em sessão de 5 do corrente, Mo­
ção de apoio ao Requerimento n.0 

61/72, da edilidade de São José 
do Rio Preto. naquele Estado, so­
licitando providências no sentido 
de serem computados, para efei­
to de aposentadoria pelo INPS, 
os anos de serviços prestados às 
repartições públicas, quer sejam 
federais, estaduais ou muni­
cipais; 
do Prefeito Municipal de Cândi­
do Godoi, Rio Grande do Sul, di­
rigindo apelo, em nome do seu 
Município, no sentido da apre­
sentação de emenda constitucio­
nal visando ao adiamento dos 
pleitos para Prefeituras e Câma­
ras Municipais em 1974. 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Jundiaí, São ~aulo, par­
ticipando a inauguraçao do ser­
viço de telex na agência da Em­
pre8a Brasileira de Correios na­
quela cidade; 

- do Sindicato dos Empregados nas 
Indústrias Químicas e Farma­
cêuticas de Barra Mansa, Rio de 
Janeiro, solicitando seja o dia 5 
de julho dedicado a.s comemora­
cães do transcurso do Cinqüente­
itario da marcha "Dos Dezoito 
do Forte" 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Petrópolis. Rio de Ja­
neiro, congratulando-se com o 
Senado Federal peJa aprovação 
da Projeto de Lei n.0 22 de 1972. 
que proclama Patrono do Correio 
Aéreo Nacional o Marechal·do­
Ar Eduardo Gomes: 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Umburatlba, Minas Ge­
rais, comunicando a cassação dos 
mandatos dos vereadores Cleaci 
Pereira dos Santos e Feliciano 
Alcântara Ribeiro, em sessão 
realizada dia 21 de abril deste 
ano. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - O expediente lido vai à pu­
blicação. 

Sobre a mesa, p:ojeto que va\ ser 
lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte; 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 30, de 1972 

Isenta da contribuição para o 
INPS a prestação de serviços não 
remunerados na construção de 
casas populart~s pelo sistema do 
mutirão, acre~centando parágra­
fo único ao art. 79, VI, da Lei Or­
gânica da Previdência Social. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 1.0 Acrescente-se ao art. 79, 

VI, da Lei n.0 3.807, de 26 de agosto 
de 1960, um parágrafo único com a 
seguinte redação: 

"Parágrafo único. Ficam isen­
tas da contribuição para o INPS 
o proprietário, e quantos traba­
lharem eventualmente e sem re­
muneração na construção de ca­

sas populares pelo sistema do mu­
tirão." 

Art. 2.0 Esta Iei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário . 

Justificação 
A .ser feita oralmente. 
Sala das Sessões, em 23 de junho 

de 1972. - Franco Montoro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

Decreto-lei n.0 66, de 21 de novem­
bro de 1900, que deu nova redação a 
dispositivos da Lei n.0 3.807, de 26 
de agosto de 1960. 

Art. 79. A arrecadação e o reco~ 
lhimento das contribuições e de quais~ 
quer importância devidas às Institui­
ções de Previdência Social serão rea­
lizados com observância das seguin­
tes normas: 

I - ao empregador caberá, obriga­
toriamente, arrecadar as contribui· 
ções dos respectivos empregados, des­
contando-as de sua remuneração; 

II - ao empregador caberã recolhel 
à Instituição de Previdênaia Social ;; 
que estiver vinculado, até o último di~ 
do mês su~eqüente ao que se referir 
o produto arrecadado de acordo corr. 
o inciso I, juntamente com a contri· 
buição prevista na alínea a do artig< 
69; 

III - ao segurado facultativo e a.< 
trabalhador autônomo incumbirá re· 
colher a sua contribuição, por inicia· 
tiva própria, diretamente à Institui· 
ção de Previdência Social a que es 
tiver filiado, no prazo referido no 1n 
ciso II deste artigo; 

IV - às empresas concessionária: 
de serviços públicos e demais entida 
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des incumbidas de arreca.dar a "cota· 
de-previdência" caberá efetuar, men­
salmente, o seu recolhimento, no 
Banco do Brasil S.A., à conta especial 
do "Fundo de Liquidez da Previdên­
cia Social''; 

V - os descontos das contribuições 
e o das consignações legalmente au­
torizados sempre se presumirão feitos, 
oportuna e regularmente, pelas em­
presas a isso obrigadas, não lhe 'lendo 
lícito alegar nenhuma omissão que 
hajam praticado, a fim de se eximi­
rem ao devido recolhimento, ficando 
pessoal e diretamente responsável pe­
las importâncias que deücarem de re­
ceber ou que tiverem arrecadado em 
desacordo com as disposições .:lesta 
lei; 

VI - o proprietário. o dono da obra, 
ou o condômino de unid:;tde imobiliá­
ria, qualquer que seja a forma por 
que haja contratado a execução de 
obras de construção, reforma ou 
acréscimo do imóvel, é solidariamente 
responsável com o construtor pelo 
cumprimento de todas as obrigaçõ-es 
decorrentes desta Lei, ressalvado seu 
direito regressivo contra. o executor 
ou contraente das obras e admitida a 
retencão de importância a estes de­
vidas· para garantia do cumprimento 
dessas obrigações, até a expedição do 
"Certificado de Quitação'' previsto no 
item li do art. 141. 

f As Comissões de Constituiqão e 
Justiça, de Legislação Social e de 
Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Para justificar o projeto que 
acaba de ser lido, concedo a palavra 
ao nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO- (Para 
justificar projeto. Pronuncia o se­
guinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o "mutirão" na construção 
de casas da família trabalhadora é 
uma instituição que precisa ser apoia­
da e estimulada pelo Poder Público. 

Para a solução do problema da casa 
própria, é freqüente no Brasil a prá­
tica do chamado "mutirão": famílias 
de trabalhadores aproveitam os seus 
dias de folga para, com o trabalho 
próprio e auxílio de parentes, vizi­
nhos ou amigos, sem qua.lquer remu­
neração, construir seu modesto lar. 

O "mutirão" é um exemplo de tra­
balho cooperativo da maior signifi­
cação econômica, social e humana. 
E sua prática no Brasil tem sido ci­
tada elogiosamente em congressos 
internacionais de habitação. 

Entretanto, em virtude de uma in­
terpretação inexata da lei, o INPS 
está exigindo dos pequenos proprie­
tários de casas assim construídas pe-

sada contribuição correspondente a 
hipotéticos salários pagos aos volun­
tários que colaboraram gratuitamente 
na construção. 

Entendemos, por isso, que a cobran­
ça que o INPS faz atualmente de 
pretensos débitos atrasados referen­
tes à construção de casas populares, 
pelo sistema do "mutirão", é ilegal. 

E é fácil demonstrá-lo. 
De fato, estabelece a Lei Orgânica 

da Previdência Social que empregados 
e empregadores recolham aos cofres 
do INPS a porcentagem devida na 
"base do salário de contribuição" 
lar\. 69). 

E define como salá.rio de contri­
buição "a remuneração efetivamente 
percebida durante o mês" (art. 76). 

Resulta claro que, não havendo re ... 
muneracão, não há que falar em sa­
lário dê contribuição. Portanto, não 
há contribuição para o INPS quando 
o trabalho foi gratuito e não remu­
nerado. 

É o que se dá com o "mutirão". 
O "mutirão" é uma tradição bra­

sileira que traduz o espirito de soli­
dariedade humana do nosso povo. 

Nele, ninguém trabalha para rece­
ber pagamento. Todos trabalham de 
graça, reunindo esforços em torno de 
um objetivo comum, que é o de auxi­
liar um membro da comunidade na 
realização de determinada obra ou 
serviço. É um dia de confraternização, 
de amizade, de festa. 

Apesar disso, a burocracia continua 
a exigir de humildes trabalhadores 
o pagamento de vultosas quantias, 
acrescidas de juros e correção mo­
netária, obtidas mediante cálculos 
arbitrários, totalmente ilegais, 

É preciso pôr paradeiro a tais exi­
gências. 

Para isso, nada melhor do que ex­
plicitar o que já está na LOPS e de­
clarar expressamente que o trabalho 
gratuito eventual prestado na cons­
trução de casas populares, pelo sis­
tema do "mutirão". t:stá isento da 
contribuição para o INPS. 

É este o objetivo do projeto: aten­
der ao apelo de inúmeros trabalha­
dores que, após sacrifícios ingentes e 
a colaboração gratuita de amigos, vi~ 
zinhos e parentes, conseguiram er­
guer sua casinha e que, agora, se 
vêem ameaçados com a execução e 
a penhora de seu imóvel. 

O projeto, além de humano, atende 
à política nacional de habitaGão que 
procura diminuir o imenso deficit de 
residências que aUge nosa população. 

Esperamos, por isso, a boa vontade 
e a colaboração dos Senhores Con­
gressistas. Trata-se de proteger a 
construção de lares para a família 
trabalhadora brasileira. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem!) 

O Sr. Eurico Rezende - Peço a 
palavra para uma questão de ordem, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE <Petrônio Por­
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Vice-Líder Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE- (Ques­
tão de ordem. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, em sessão recém tran~ 
sata e na honrada e eventual presi­
dência do Sr. Senador Carlos Linden­
berg, desejei fazer inserir .um aparte 
sobre justificativa de proJeto de lei 
apresentado pelo eminente Senador 
Franco Montara e o ilustre Presidente 
me fez ver. implicitamente, não ser 
permitida qualquer intervenção, vale 
dizer, qualquer contraditório quando 
o parlamentar está exibindo justifi­
cativa da sua proposição. 

Em torno deste tema valem várias 
considerações, Sr. Presidente. A pri­
meira, é a de que a justificativa oral 
de proposição começa por perturbar 
o direito de oradores inscritos, porque 
o Regimento é expresso quanto ao 
início dos trabalhos da Ordem do Dia. 

Ora, por outro lado, o parlamentar 
hábil e talentoso - nessa hipótese 
está, de corpo inteiro e de alma exu­
berante o ilustre representante pau~ 
lista - .. 

O Sr. Franco Montoro - Muito 
obrigado. É bondade de V. Ex.• 

O SR. EURICO REZENDE - ... 
entende o parlamentar, no dorso e 
na oportunidade da justificativa de 
um projeto, de emitir conceitos que 
exijam o contraditório, principalmen­
te o contraditório político. Observe 
v. Ex.a que, na matéria versada pelo 
ilustre Senador Franco Montoro, exis­
te, palpitante e expressa, uma crítica 
no sentido de que o Poder Público, 
utilizando-se de interpretação abusi~ 
va, está exigindo contribuições previ~ 
denciárias incidentes sobre aquilo que 
se chama o "mutirão Imobiliário". 

Então, eu não pude, como Vice-Lí­
der do Governo, responder a S. Ex. a, 
porque se entende que na justificati­
va de proposição não se podem ofe­
recer apartes. 

Acrescente-se, ainda, que o que o 
Sr. Senador Franco Montoro fez foi 
um discurso autônomo, porque a jus­
tificativa estaria escrita com todas as 
letras, com todas as tlntas e com to­
das as virgulas. Poderia S. Ex.a ter 
acostado ao projeto a justificativa, e 
estaria então plenamente integrado à 
proposição apresentada. 

De modo que eu entendo que essa 
questão precisa ser resolvida, porque 
se suprimirá, então, em detrimento de 
uma parte - e essa violação é tanto 
mais estranhável quando é em be­
nefício da parte minoritária - a 
oportunidade do contraditório. 
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Coloco esta questão diante da aten­
ção e do julgamento de V. Ex.a, e 
estou certo de que a sua inteligência, 
perseverança e lucidez na interpreta­
ção regimental encontrarão condições 
para evitar a prevalência, se não de 
um abuso, pelo menos de um privi­
légio que está sendo usado por um 
parlamentar nesta Casa. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Por­
teiJa) - A questão de ordem susci­
tada pelo ilustre Senador Eurico Re­
?:ende, Vice-Líder da Maioria, tem, 
em parte, procedência, pois de acor­
do com o Regimento a justificação 
de proposição deve ser feita na pror­
rogação da hora do Expediente an­
tes, portanto, da Ordem do Dia. 

Mas, nesse caso, o prejuízo seria 
r:onsideravelmente maior, pois ficaria 
praticamente evitada a intervenção 
daqueles que se pudessem inscrever 
ryara falar dentro do período do Ex­
Jeâiente. 

Entretanto, tal não ocorre em se 
t.ratando das lideranças, pois estas, 
em qualquer momento, poderão soli­
citar a palavra que lhes será conce­
dida para a defesa dos pontos de 
vista do Governo, da Maioria e da 
Minoria nesta Casa. 

Houve, por conseguinte, por parte 
da Presidência, tolerância na conces­
')ão da palavra ao autor da propasi­
~ão, para justificá-la, no início da 
-~ora do Expediente - evidentemente 
em detrimento daqueles que estavam 
inscritos para fala:r nessa hora. En­
-cretanto, cerceamento do direito da 
Maioria no contraditar não houve, 
nem haverá, pois em qualquer ensejo 
pode a liderança usar da palavra, que 
lhe está regimentalmente assegurada. 

A Presidência, doravante, com re­
lação a esses casos, concederá a pa­
lavra apenas ao final do Expediente, 
antes, portanto, da Ordem do Dia, 
para o bom cumprimento das dispo­
sições regimentais. 

Assim, peço aos Srs. parlamentares 
que se atenham, rigorosamente, à 
justificação da matéria; não se ex~ 
travasando em pronunciamentos ou~ 
tros. E este é um crédito que a Mesa 
tem que dar a todos os Srs. parla­
mentares, porque não podemos partir 
do pressuposto que nossa lei interna 
será infringida. Temos de conceder a 
palavra àquele que vai justificar uma 
proposição, na certeza de que o ora­
dor se aterá às prescrições do Regi­
mento. 

Creio haver resoondido à questão 
de ordem do nobre Vice-Líder da 
'\1aioria, Senador Eurico Rezende. e 
esclarecido o porquê de a Mesa haver 
concedido a palavra, neste momento 
da Sessão, ao nobre Senador Franco 
Montoro - que, normalmente, a teria 
assegurada ao final do Expediente. 

O Sr. Franco Montoro - Pela or~ 
dem. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Por­
tella) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO 
(Questão de ordtm. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, solicitei a 
palavra apenas para explicação e 
complementação do que acaba de di­
zer V. Ex.a e para tornar clara aque­
la diretriz que nos parece correspon­
der ao Regimento. 

Quanto à oportunidade da justifi­
cação do projeto, penso que V. Ex.& 
tem inteira razão: o orador fala no 
momento em que a palavra lhe é 
dada pela Mesa. Foi-me dada e jus­
tifiquei neste momento. Talvez fosse 
melhor justificar em outra oportu­
nidade. 

Quanto, entretanto, ao teor da jus­
tificativa e à afirmação de que ela 
extravasa a justificação propriamen­
te do projeto, alegado pelo nobre lí­
der Eurico Rezende, S. Ex.a pode ter 
falado em tese; no caso concreto, não. 
Li rigorosamente a justificativa es­
crita que acompanhava o projeto. Se 
ela envolve crítica ao Governo, por­
que se trata de reformar lei ou de 
tornar letra explicita da lei, uma in­
terpretação que já nos parece razoá­
vel, aí S, Ex.a não tem, de forma ne­
nhuma, razão. 

O parlamentar é livre, ao justificar 
a sua proposição, se ele o faz de for­
ma respeitosa como está sendo feita. 
Divirjo da interpretação que o INPS 
vem dando à matéria, em termos res­
peitosos e elevados. Dou as razões pe­
las quais divirjo e em virtude das 
quais justifico a proposição. 

Parece que não houve o menor des­
vio em relação àquilo que deve ser a 
justificativa de um projeto. 

Não fiz, de forma nenhuma, dis­
curso paralelo à proposição. Isso tal­
vez tenha sido sentido por S. Ex.a. 
por um excesso de sensibilidade, por 
sentir que a apresentação objetiva e 
crítica de uma situação legal repre­
senta critica ao Governo. Se esse foi 
o entendimento de s. Ex.a eu lamen~ 
to, mas informo a S. Ex.a e à Casa 
que todas as vezes em que tiver de 
fazer uma justificativa de projeto eu 
o farei com a mesma elevação, mas 
com a mesma liberdade com que fiz 
a justificativa do presente projeto de 
lei. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Já agora a Mesa se peni­
tencia de haver concedido a palavra 
a S. Ex.a o Senador Franco Montara, 
que não tinha mais oportunidade de 
contraditar a questão de ordem e ne­
nhuma questão de ordem levantou. 
Mas os fatos estão devidamente es­
clarecidos e o silêncio do combativo 
vice-líder do Governo, Senador Eu­
rico Rezende, indica que S. Ex.a. acei-

tou os esclarecimentos da Mesa, que 
diligenciará no sentido de não per­
mitir a palavra senão exatamente na 
hora regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio POr­
tella) - Concedo a palavra ao no­
bre Senador José Lindoso, orador ins­
crito. 

O SR. JOSÉ LINDOSO - (Pronun­
cia o seguínte discurso.) Sr. Presi­
dente, Sr.s. Senadores, em junho de 
1971, hâ um ano, portanto, o Sr. Pre­
sidente da República, General Emí­
lio Médici, assinava decreto institu­
indo a Central de Medicamentos cuja 
finalidade é "contribuir para que o 
remédio chegue às mãos de todos, 
por preços acessíveis a cada um, ou 
mesmo gratuitamente, quando não 
houver possibilidade de pagar - eis 
o alto propôsito da iniciativa gover­
namental, ditada pelo imperativo de 
não privar da proteção do Estado· 
faixa alguma da população bra.silei­
ra". 

Para dirigir a CEME, órgão subor­
dinado à Presidência da República, 
fora convidado um dos nomes de 
maJor prestigio - pela sua compe­
tência e seriedade - dos quadros 
executivos da administração brasilei­
ra, que é o Dr. Wilson de Souza Aguiar 
e que com idealismo e objetividade se 
deu totalmente à missão que lhe foi 
confiada pela Presidência da Repú­
blica. 

Três meses depois, já eram entre­
gues ao Ministro João Leitão de 
Abreu os documentos básicos neces­
sários ao funcionamento da Central 
de Medicamentos, representados pela 
Estrutura Organizacional, o Plano de 
Atendimento de 1972, as Relações com 
as outras entidades. 

Fixado o campo de atendimento da 
CEl\tiE, em cerca de 70% da popula­
ção bra&leira com baixo poder aqui­
sitivo, previu-se a divisão do territó­
rio nacional em 5 grandes regiões, 
elegendo-se o poder aquisitivo da po­
pulação componente de cada uma de­
las como indicação precisa para a es­
colha de uma ou mais áreas em que 
a ação da central de Medicamentos 
se fará sentir de imediato, direta­
mente ou através de convênios com 
entidades locais. 

Os recursos julgados . necessários 
para o exercicio de 1972 estão assim 
classificados: 

Custeio 
Produção 

ção 
Pesquisa 

e Distribui-

Cr$ 

2.126.000 

143.392.360 
26.524.670 

A CEME. desenvolvendo o seu tra­
balho metodicamente conseguiu defi­
nir campos de ação, instrumento.s 
disponíveis para produção de medi­
camentos, estudo da importação das 
matérias-primas para a indústria 



lunho de 1972 DJARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçh B) Sábado 2' 1651 

farmacêutica e indicação do preço do 
mercado e do preço de venda de seus 
medicamentos; coordenou as labora­
tórios públicos vinculados ao progra­
ma e já está na linha de produção. 
Antes, levantou as doenças e enfer­
midades comuns nas faixas da popu­
lação e nas regiões que deve atender, 
para determinar as prioridades de 
produção em função das necessida­
des, como requer um trabalho racio­
nal. 

A CEME já está atendendo plena­
mente a Região do Nordeste e Inicia 
o atendimento ao Norte e Centro-Oes­
te, estando sendo ultimados os con­
vênios. 

Considero altamente válida, e em 
múltiplos aspectos, a experiência da 
Central de Medicamentos. Primeira­
mente, vejo-a no campo administra­
tivo como a grande experiência de 
coordenação prevista pelo Decreto-lei 
200, da Reforma Administrativa. Ad­
quire, nesse sentido, um valor peda­
gógico para a Administração Brasi­
leira, oferecendo o exemplo de que a 
soma de esforços, a coordenação en­
fim, é indispensável para se construí­
rem as grandes coisas. Então, o pro­
grama de produção conta com o en­
gajamento coordenado além dos La­
boratórios do Exército, da Marinha, 
da Aeronâutica, de Mangulnhos, do 
Ministério da Saúde e o INPS, com­
os Laboratórios ''Vital Brasil", do Es­
tado do Rio, com os Laboratórios das 
Secretarias de Saúde dos Estados de 
Pernambcco, da Paraíba e de Goiás, 
e o "Ezequiel Dias", do Governo de 
Minas; o Laboratório da Universida­
de do Rlo Grande do Norte e outros 
que estão acertando os termos de 
convênio. 

Vejo-a, também, no setor médico­
farmacêutico, através de seu reno­
mado Conselho Consultivo como o ór­
gão de coordenação e orientação ci­
entifica e de pesquisa, de extraordi­
nária importância-

o Conselho Consultivo da CEME é 
altamente credenciado. Figuram, ali, 
J prof. Eduardo Faraco, da Univer­
~idade do Rio Grande do Sul, que o 
\)reside; o pro f. José Ribeiro do Vale, 
ja Escola Paulista de Medicina: o 
:Jrof. Wilson Teixeira Beraldo, da 
Universidade Federal de Minas Ge­
~ai.s; o prof. José de Paula Lopes 
~antes, da Faculdade Nacional de 
Medicina do Rio de Janeiro: o pro f. 
~dgard Pires da Veiga, da Faculdade 
1e Medicina da Universidade da 
3ahia, e o prof. Oswaldo Gonçalves 
:le Lima, da Faculdade de Medicina 
ia Universidade Federal de Pernam­
>uco. 

Esse Conselho - e pronuncio o na­
ne de seus componentes com o maior 
·espeito e admiração - está dando 
1ma assistência singular ao campo 
la pesquisa científica no interesse da 
1rodução de medicamentos, e tenho 

convicção de que aos seus integran­
tes a Pátrta vai ficar a dever-lhes 
inestimáveis serviços e a Ciência os 
gratificará com o reconhecimento pe­
la contribuição valiosa para o seu 
crescente enriquecimento. 

A CEME colabora com o Projeto 
Rondon, com a Ação Civlco-Soclàl do 
Exército, e está enfrentando um pro­
grama especial para fornecer medi­
camentos às campanhas contra a tu­
berculose e a lepra, dando eficácia 
ao esforço governamental de elimi­
nação dessas doença.s que flagelam 
parte da população brasileira. 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. JOSÉ LINDOSO - Honra-me 
o aparte do nobre líder. 

O Sr. Ruy Santos - A providência 
tomada pelo eminente Chefe da Na­
ção trará, em pouco tempo, e já está 
t~azendo grande beneficio à popula­
çao pobre do Nordeste. Sabe v. Ex.a 
que os doentes pobres acorrem aos 
consultórios do INPS e mesmo aos 
consultórios de hospitais, de Santas 
Casas, recebem as receitas e, como 
não têm recurso para o aviamento 
rasgam-nas, jogando-as, em seguida, 
fora. De maneira que, se não lhes le­
varmos, ao lado da consulta, a faci­
lidade da aquisição do medicamento, 
nada estará feito, porque, com um 
simples exame, uma simples receita 
ninguém se cura, porque ninguém se 
trata. Acredito que, com essa provi­
dência do GQverno, em breve esta­
remos dando à população pobre do 
Brasil uma assistência perfeita e jus­
ta, 

O SR. JOSI': LINDOSO - Agradeço 
o aparte de V. Ex.8 , um depoimento 
oportuno que mostra a grande signi­
ficação, para a população brasileira, 
da iniciativa do Presidente da Repú­
blica, Instituindo a Central de Me­
dicamentos. Ainda hoje pela manhã, 
V. Ex,a conversando conosco, referia 
que o programa da Central de Medi­
camentos dizia, multo de perto, do 
interesse pessoal do Presidente Médi­
ci, que tinha conhecimento de todo 
o drama da população pobre brasi­
leira, relativamente á questão da com­
pra de medicamentos. Lembrava eu a 
y. Ex.a, nessa oportunidade, que na 
epoca das eleições, das lutas politlcas, 
desfilam, nos escritórios eleitorais, 
mulheres e crianças com receitas do 
INPS, muitas vezes amarfanhadas e 
sujas, na busca de serem atendidas, 
porque os recursos materiais de que 
dispõem não podem ser desviados para 
a aquisição de remédio, tal a neces­
sidade deles na compra da alimenta­
ção. 

O Sr. Benedito Ferreira. - Permi­
te-me V. Ex.8 um aparte? 

O SR. JOSI': LINDOSO - Com mul­
ta honra! 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre 
Senador José Lindoso, o meu aparte 
é quase uma corroboração daquilo 
que foi dito pelo Senador Ruy San­
tos, e lembro como elemento básico 
dessa corroboração o que ocorreu em 
Frlburgo. Ali, foi instalada uma ex­
perimentação do plano-piloto do 
INPS e, após a expedição de quase 
50 mil receitas, foi feito o levanta· 
mento de quantas haviam sido exe­
cutadas pelas farmácias, e constatou­
se que mai.s de 25% delas, sequer, 
foram levadas às farmácias. Vê V. 
Ex.8 que, em verdade, o que vinha 
ocorrendo era que o INPS gastava 
recursos do contribuinte, do assala­
riado, para pagar o médico, no caso, 
para produzir o exame e, lamenta­
velmente, a maioria, ou pelo menos 
uma grande parte dessas receitas, 
matematicamente verificado como 
foi, não chegava sequer ao exame da 
fannácia para aquisição do medica­
mento. Logo, louvo V. Ex.• pela Ini­
ciativa, em trazendo ao debate um 
fato tão Importante para o Brasil, 
como sói ser a criação da Central de 
Medlcamen tos. 

O SR. JOSI'; LINDOSO - Obrigado 
a v. Ex.• o seu depoimento é real­
mente creditado ao reconhecimento 
da Nação, pela iniciativa do Presi­
dente Médici. V. Ex.• presta um d~­
poimento que vem confirmar a opor­
tunidade da Instituição da Central de 
Medicamentos. 

Prossigo, Sr. Presidente: 
Dentre suas atividades práticas, 

destaco a publicação do Momento 
Terapêutico que é administrado pelo 
Conselho Consultivo, modestamente 
ex:pHcado pelo seu dinâmico Presiden · 
te, quando diz que 

"O seu conteúdo não é inovaçP 
nem ineditismo; representa, ape­
nas, a consolidação, sistematiza­
ção e coordenação de atividades 
há muito exercidas nos Laborató­
rios Farmacêuticos da ârea esta­
tal, federal ou estadual." 
O "Momento" é um trabalho 

científico, excelente e prático, de ir­
recusável utUJdade para quantos se 
dediquem ao atendimento, nas cida­
des ou nos campos, da população po­
bre deste País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, com­
pulsando o Plano Estratégico de Pro­
dução para 1972 da CEME, comlde­
rando o que foi o trabalho de coor­
denar os diversos setores e com o pen­
samento voltado para os milhares de 
homens, mulheres e crianças pobres 
deste país, que iam ao !NPS ou aos 
serviços de saúde pública e recebiam 
receitas, mas, não tinham recursos 
para adquirir o remédio, simbolizando 
essas receitas a angústia e o .sofrimen­
to dos lares de nossa gente humilde, 
só tenho palavras de a:plausos a essa 
iniciativa vitoriosa do governo. Sei 
que a situação ainda não foi resol-
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vida em toda a sua extensão, porque 
isso já seria milagre, mas, a CEME, 
com um ano de vida, já faz sentir 
sua ação positiva, séria, discreta e 
eficaz e, dentro de algum tempo es­
tará presente em todo o País 'ali­
viando dores com remédios maniPula­
dos em nossos laboratórios, para sa­
rar enfermidades de nossa gente, de­
volvendo enfermos ao trabalho para 
o esforço de produção com vista ao 
desenvolvimento nacional. 

O Sr. José Esteves - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. JOSÉ LINDOSO - Ouço V. 
Ex.a, Senador José Esteves. 

O Sr. Josê Esteves - Senador José 
Lindoso, permita-me fazer minhas as 
palavras de V. Ex.a, quando relata o 
que vem ocorrendo na Central de Me­
dicamentos, a cuja frente está o Dr. 
Wilson de Sousa Aguiar. Quero dar 
meu testemunho no que diz respeito 
à obra que vem desenvolvendo aquele 
ilustre brasileiro, ilustre conterrâneo. 
Som a sua peculiar dedicação e amor 
:t causa pública, S. s.a vem envidan­
do todo o seu esforço para Que a 
Central de Medicamentos alcance 
efetivamente os objetivos para os 
,Juais foi criada. Quero, portanto, con­
gratular-me com o oportuno pronun­
ciamento de V. Ex.a e desejar ao Dr. 
Wilson de Sousa Aguiar e a sua equi­
ue muito êxito à frente da grande 
instituição. Muito Obrigado a V. Ex.a 

O SR. JOSÉ LINDOSO - Agradeço 
a colaboração de V. Ex.a ao meu dis­
curso. 

No transcurso do primeiro aniver­
sário da Central de Medicamentos 
que ocorrerá exatamente no dia 25 
do corrente, data da assinatura do 
Decreto que a instituiu, desejo, por­
tanto, homenagear com este registro, 
não só o seu Presidente, que é ama­
zonense mas, os membros da Comis­
são Diretora, constituída pelo Capi­
tão-de-Mar-e-Guerra Heraldo Con­
sídera, Cel. Farmacêutico Milton José 
de Paula Carlet, Ten-Cel. Moacélio 
Verânio Silva, Dr. Paulo Barragat, e 
o Cel. Farmacêutico Weaver Moraes 
e Barros. Desejo, igualmente, home· 
nagear os cientistas que integram o 
Conselho Consultivo, cujos nomes já 
declinei anteriormente. 

Esses brasileiros estão vivendo com 
entusiasmo e com espírito de equipe 
a mensagem do Presidente Médici ao 
criar essa Central de Medicamentos 
que será, indiscutivelmente, do plano 
do bem estar do povo, um dos pontos 
altos deste governo. 

Eles, conscientes das necessidades 
de somar esforços, de trabalhar afin­
cadamente pela grandeza do nosso 
Pais, inspiram o seu ardor de servir, 
em face aos Objetivos Nacionais, atra­
vés do lema: 

"A Revolução foi feita para cons­
truir." (Muito beml Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denbergJ - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- <Pro­
nuncia o seguinte discurso.) Senhor 
Presldente, Senhores Senadores, está 
nas cogitações do Governo - dizem 
os jornais - a criação do Ministé­
rio do Comércio Exterior. A notícia 
saiu em primeira mão no O Estado 
de São Paulo. O Professor Eugênio 
Gudin, em O Globo, também já se 
ocupou do assunto. 

A nova pasta destinar-se-ia a cen­
tralizar as atividades do comércio 
além-fronteiras, desempenhadas hoje, 
simultaneamente, pelo Ministério da 
Fazenda, d~ Indústria e do Comércio e 
das Relações Exteriores, bem como 
pelo Conselho Nacional do Comércio 
Exterior, Carteira de Câmbio do 
Banco Central e CACEX. 

Da ingerência de tantos órgãos, 
afora os eventuais conflitos de juris­
dição, advém a multiplicidade de en­
traves burocráticos, que retarda e de­
sestimula as operações. "Panela em 
que muitos mexem, ou sai insossa ou 
salgada" - ens-ina a sabedoria po­
pular. Daí a imprescindível unidade 
de ação em setor vital para o desen­
volvimento do País. 

Ministérios do Comércio Exterior, 
encontramo-los na Argentina, Cuba, 
Bélgica, Iugoslávia e nas oito nações 
do COMECON. Não seria uma ino­
vação do chamado "modelo brasi­
leiro". 

A advertência do Ministro Delfim 
Netto - Exportar ou Deixar de Cres­
cer - tornou-se lema nacional. E sa­
bem todos que deve ser de 13% o 
incremento anual das exportações 
para mantermos o crescimento eCo­
nômico à taxa de 10%. 

Efetivamente. em 1968, 69 e 70, che­
gamos a superar o marco de 13o/""; 
mas, no ano findo, não obtivemos 
senão um modestíssimo 4%. Em con­
trapartida, as importações cresceram 
em 28%. Resultado: um deficit de 
325 milhões de dólares na balança 
comercial, o maior dos últimos dez 
anos. 

COnsiderando, porém, a evasão de 
mais 962 milhões em amortizações, 
juros. "royalties", remessa de lucros 
e assistência técnica, o deficit real 
eleva-se a 1. 287 milhões de dólares, 
o maior de todos os tempos, segundo 
Conjuntura Econômica, revista edl~ 
tada pela Fundação Getúlio Vargas. 

Tais cifras recomendam menos so­
freguidão no exalçamento dos recor­
des de nossas vendas ao exterior por 
parte de autoridades que não deve­
riam silenciar os números refere>ntes 
às importações. O leitor desavisado é 
levado a crer que tudo vendemos e 
nada compramos. 

A coisa não é bem assim. No 
cômputo das expo::tações mundiais, a 
nossa participação é ainda inferior a 
1%. Exportamos quatro vezes menos 
do que a Bélgica, pais que cabe 280 
vezes no mapa do Brasil. 

Dia a dia vai~se tornando mais di­
fícil a conquista de novos mercados e, 
mesmo, a manutenção dos tradicio­
nais. Para defenderem fnteress~ 
comuns, nações se aglutinam em blo­
cos comerciai.s, com o estabelecimento 
de normas rígidas de preferências ao~ 
integrantes. Aí estão o Mercado Co­
m um Europeu, a Associação Européia 
de Livre Comércio, a União Econô­
mica Benelux, o Conselho de Assis­
tência Mútua, o Mercado Comum 
Arabe, o Mercado Comum Centro­
Americano, a Asoociação Latino-Ame­
ricana de Livre Comércio e a Uniãc 
para a Cooperação Econômica Afro· 
Malgaxe. 

O ingresso da Inglaterra no Merca· 
do Comum Europeu, a efetivar-se err 
janeiro próximo, irá restringir nossa1 
vendas, sobretudo as de café e cacau 
em favor da produção africana 
Agravar-se-á, conseqüentemente, < 
desequilíbrio de nossas trocas con 
secular comprador de matérias-pri­
mas brasileiras. Pior ainda para ( 
balanço geral de pagament<Js, em vir 
tude das amortizações de antigos 1 
novos débitos. 

Para os Estados Unidos, não sã 
mais animadoras as perspectivas. 1 
balança comercial lhes é hoje fran 
camente desfavorável. Veículos, apa 
relhos eletrônicoe, tecidos. brinquedo 
e quinquilharias de fabricação japo 
nesa caíram de tal modo no gosto d 
povo americano que, em 1971, as tro 
cas bilaterais resultaram em defiei 
superior a três bilhões de dólares. « 
Volkswagen alemão, por sua ve: 
tomou-se o automóvel da classe mé 
dia estadunidense. Os industriais s 
apavoram e os sindicatos trabalhista 
se agitam ante a crescente evasão d 
lucros e empregos. 

Nosso Governo não está desatent 
ao problema nacional. Nesse &entid4 
medidas especiais vêm sendo tomada. 
através de corredores de exportaçã1 
estabelecimento de linhas pioneira 
expansão da frota mercante e incen 
tivos fiscais e creditícios. 

Muitos propugnam pelas tradin@ 
companies, alegando o sucesso alcar 
çado no Japão. Lembram outros qt 
as trading japonesas operam ma 
dentro e de fora para dentro, isto 
nas transações internas e nas irr 
portações. Nas vendas ao exterio 
sua participação não ultrapassa 
17% da comercialização total. 

Essas companhias são, a rigor, 
milenar presença do intermediário, 
quem toca, via de regra, a parte c 
leão, .. 
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A propósito, é recente a queixa da 
Associação Comercial e Industrial de 
Novo Hamburgo contra os interme­
diários que adquiriram o par de sa­
patos a três dólares e o revendiam 
ao estrangeiro por vinte. Por isso os 
fabricantes de calçados do Rio dos 
Sino& decidiram vendê-los diretamen­
te aos europeus, através de escritório 
comercial instalado em Amsterdã. 

A semelhança do que fazem os 
gaúchos, a formação de meros con­
sórcios não daria resultados mais po­
sitivos do que as trading-companies? 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex.a me 
permite um aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE - ];; 
uma honra, nobre Senador. 

O Sr. Ruy Santos - A propósito de 
exportação de sapatos brasileiros, re­
cebi, há poucos dias, de um iovem 
pernambucano que está nos Estados 
Unidos, uma carta - é um garoto 
de 16 anos - em que ele me falava 
da emoção que sentiu ao entrar num 
magazim em Detroit e lá viu sapatos 
brasileiros expostos à venda. Queria 
apenas deixar registrado - no mo­
mento em que V. Ex.3 fala da expor­
tação de sapatos -, esse fato da ex­
portação de sapatos, mesmo para os 
Estados Unidos. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Mul­
to obrigado pelo aparte de V. Ex.n. 
que enriquece meu discurso, que é 
realmente muito pobre. 

Ainda do Rio Grande do Sul, che­
ga-nos a notícia de que, este ano, o 
volume de madeira exportada é o 
menor jamais alcançado. Nas vendas 
para a Argentina, constituiu-se em 
grave impasse a modalidade de paga­
mento: à vista, como exigem os ven­
dedores; ou em 180 dias, como exigem 
os compradores. 

Enquanto isso, os norte-americanos 
de-senvolvem vigorosa ofensiva no afã 
de não perderem Q bom cliente brasi­
leiro, financiando largamente a aqui­
sição de suas manufaturas por inter­
médio do Banco de Importação e Ex­
portação. A imprensa nos dá conta 
de alguns financiamentos, a nós fei­
tos, recentemente, pelo EXIMBANK: 

- 15 milhões de dólares, a prazo 
de seis anos, ao Banco Regional de 
Desenvolvimento do Extremo-Sul, pa­
ra importação de máquinas e equipa­
mentos; 

- 3 milhões, a prazo de oito anos, 
às Centrais Elétricas de São Paulo, 
destinados à Usina de Capivari; 

- 6,390 milhões, a prazo de oito 
anos, à Salgema Indústrias Químicas 
S.A., de Alagoas; 

- 3,690 milhões à Cia. Cimento Va­
le do Paraíba; 

- 2 milhões ao Banco Safra de In­
vesthnentos, destinados a pequenas e 
médias empresas; 

- 6 milhões ao B(\nco Finasa de 
Investimentos, de São Paulo; 

- 4,275 milhões à Cia. Goodyear do 
Brasil, para a construção e operação 
inicial de uma fábrica de pneus no 
município de Americana, em São 
Paulo; 

- 78,598 milhões para a.mplia! a 
capacidade geradora da Eletrobras; 

- 10 milhões a empresas diversas, 
para a importação de equipamentos 
eletrotécnicos e autopeças; 

- 4,250 milhões à V ASP, para que 
a Empresa adquira um Boeing-737, 

Sabe-se ainda da entabulação de 
entendimentos com a VARIG, para a 
compra de dois Jumbos, cujo preço 
unitário oscila em torno de 25 mi­
lhões de dólares. 

E convém explicitar que os finan­
ciamentos estão condicionados â aqui­
sição de material exclusivamente nor­
te~ameticano. 

Os vultosos financiamentos orovam 
a influência benéfica de pujante ban­
co voltado exclusivamente para o co­
mércio exterior. Ao todo, 18 nações o 
possuem, inclusive França, Espanha, 
Rússia, México e Japão, sem falarmos 
nos Estados Unidos. 

Visando, no caso brasileiro, ao pre­
enchimento dessa lacuna, submeti à 
consideração desta Casa, em setembro 
passado, projeto de lei dispondo sD­
bre a criação do Banco Brasileiro do 
Comércio Exterior, iniciativa que pro­
vocou aplausos de círculos empresa­
riais e de setores da imprensa espe­
cializada. 

o Banco vem sendo reclamado por 
ilustres personalidades do mundo fi­
nanceiro nacional, entre as quais o 
Professor Paulo Camilo de Oliveira 
Pena <atual Diretor dO Grupo União 
de Bancos), à sombra de eu) a argu­
mentação apoiei o meu projeto. Na 
sua opinião, veiculada pelo Estado de 
Minas, "o Banco Brasileiro de Comér­
cio Exterior será criado mais cedo ou 
mais tarde. por indispensável à ra­
pidez, que é a tônica do mercado ex­
temo". 

Um dos Diretores da Associação Co~ 
mercial do Rio de Janeiro, Sr. Le<l· 
poldino Freire, manifestou seu ponto 
de vista: 

"A dependência de inúmeros ór­
gãos governamenta.is na condu­
ção dos negócios vem prejudican­
do, de certo modo, as operações, 
com pareceres e despachos que 
muitas vezes são obtidos fora do 
prazo. Achamos, pOrtanto, haver 
chegado o momento de não mais 
podermos prescindir da criação 
de um organismo autônomo ca­
paz de deliberar com maior ra­
pidez e segurança, de forma uni­
ficada, sobre tudo que se rela­
ciona com a atividade de comér­
cio externo". 

O próprio Diretor da CACEX, em 
declaração registrada pelo Correio do 
Povo, d-e Porto Alegre, admiUu .. mui­
tos erros da parte do Governo na ~­
lítica de exportação dos últimos seis 
ano'$". 

Por fim, tenhamos presente outra 
advertência do Ministro Delfim Neto: 
"Na conquista de mercados externos, 
ou se empurra alguém ou se é em­
purrado". 

No jogo-do-empurra o Bra.sil Ex­
portação Clube não pode perder, custe 
a quem custar. 

Analisando números e fatos, é de 
se presumir, Senhor Presidente e Se­
nhores Senadores, que tem foros de 
autenticidade a noticia da criação do 
novo Ministério. 

"Tudo tende à unidade: a sua falta 
é a anarquia" - dizia o Marquês de 
Maricá. 

Não podemos prescindir do capital 
alienígena para acelerar o ritmo do 
nosso desenvolvimento. Devemos, po­
rém, agravar ainda mais o nosso en­
dividamento externo, que já marcha 
para o sétimo bilhão de dólares? 

Resposta: Sim, e sem temor, desde 
que as exportações cresçam mais e 
mais. 

E isso só poderá ocorrer se melhor 
nos aparelharmos. 

Que venha, pois, sem tardança, o 
anunciado Ministério e, com ele, seu 
principal instrumento de ação: 

- O Banco Brasileiro do Comércio 
Exterior! <Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE - (Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem reviM 
são do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, a Empresa Bloch Editores 
acaba de ofertar ao País um dos ins­
trumentos mais úteis, valiosos e cati­
vantes de celebração do sesquicente­
nário da nossa Independência, colo­
cando em circulação o primeiro fas­
ciculo da História do Brasil. 

Este trabalho está sendo e conti­
nuará a ser realizado sob a respon­
sabilidade de Professores do Museu 
Histórico Nacional, dentre eles, Afon­
so CeLso de Carvalho, Lauriston Guer­
ra e Herculano Matias. 

Verifica-se, então, de inido, que 
aquela aplaudida editora resolveu 
buscar em documentos e em pesqui­
sas históricas oficiais os subsídios e 
os elementos para comporem e orien­
tarem essa publicação. 

Trata-se de um trabalho de aspec­
to gráfico admirável, de textos coro 
uma moderníssima disciplina de en­
cadeamento e, principalmente, de 
uma lucidez que permite ao homem 
intelectual comum compreender a 
marcha da História do Brasil. 
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E, as ilustrações multicoloridas 
oferecem um aspecto ainda mais 
agradável à leitura desses fascículos. 

O Sr. Danton Jobim - V. Ex. a 
permite um aparte? 

O SU. EURICO REZENDE Con-
cederei em breve o aparte a V. Ex. a 

Temos aqui em nossas :mãos o pri­
meiro fascículo, que não terá vida 
transitória porque se verifica, na par­
te vestibular da obra, essa observa­
ção: 

A História do Brasil, editada sob. 
a responsabilidade de profe.ssores 
do Museu Histórico Nacional, é 
uma publicação semanal em 48 
fascículos, que abrange toda a 
História brasileira, expondo-a de 
maneira moderna e didática pa­
ra que possa ser utilizada como 
texto nos cursos de ensino mé­
dio. Cada fascículo da História 
do Brasil tem 20 páginas: 4 ca­
pas e 16 páginas internas. DeJJois 
de encadernadas, as páginas in­
ternas comporão 3 volumes, com­
pletando-se cada volume em 16 
semanas. As luxuosas capas pa­
ra encadernação de volumes se­
rão encontradas nas bancas de 

16 em 16 semanas. 
Então, o leitor da publicação, se o 

desejar, e por certo a maioria o de­
sejará, no final da série dos fascí­
culos poderá ter a obra completa ver­
sando sobre a História da Brasil. 

Daí, então, esse sentido de utilida­
de permanente. Não é urna publica­
ção que se perde, assim, na transito­
riedade de um dia ou de uma sema­
na. Trata-se de publicação destina­
da, com toda utilidade como disse, a 
compor as bibliotecas que interessam 
ao Ensino Médio . 

Ouço V. Ex. a com todo prazer, no­
bre Senador Danton Jobim. 

O Sr. Danton Jobim -.. Quero fe­
licitar V. Ex. a pela oportunidade de 
trazer ao conhecimento do Senado o 
aparecimento dessa obra de cunho 
eminentemente popular, Dlas, ao mes­
mo tempo, de elaboração rigorosa­
mente controlada para que se torne 
realmente uma iniciativa cultural. 
Na verdade, é louvável o cuidado Pos­
to na seleç:ão daqueles que são in­
cumbidos de redigir e prepara essas 
edições que têm surgido ultimamen­
te, dando-nos a impressão de tratar­
se do fenômeno de massificacão da 
cultura. Tenho tido oportunidã.de de 
examinar obras como essa e pude ve­
rificar que na verdade o cuidado na 
sua elaboração é rigoroso. Não se 
trata de iniciativa puramente comer­
cial; trata-se de um esforco no sen­
tido de levar às multidões, ~se é possí­
vel dizer assim, o conhecimento de fa­
tos que ficariam perdidos nos livros 
eruditos, naqueles que servem à 
aquisição sistemática dos conheci­
mentos históricos. Neste caso, pro-

cura-se atrair o leitor para a obra 
através da sua excelente fatura grá­
fica, através da escolha de gravuras 
que, por si mesmas, já são obras 
d'arte e que, de certo modo, acres­
centam algo ao texto. O texto, entre­
tanto, não é, apenas, neste caso, um 
complemento da gravura: é realmen­
te muito bem redigido, é conseqüên­
cia de uma pesquisa apurada e, por 
conseguinte, é digno de confiança. 
Essa inícíativa dos Irmãos Bloch me­
rece, sem dúvida, que o líder da 
Maioria faça esse pronunciamento a 
respeito do assunto, porque é a :ma­
neira, tambêm, de se destacar a 
atuação admirável que tem tido o 
chefe dessa organização, o Sr. Adol­
pho Bloch, na disseminação da cul­
tura no Brasil. Uma vez, Adolpho 
Bloch me disse que ele era, apenas, 
o impressor; que sua família havia 
sido uma família de impressores, na 
sua terra natal,- e que seu objetivo 
não era outro senão esse. Entretan­
to, vindo para o Brasil, a verdade é 
que Bloch se tornou o chefe de uma 
organização jornalística e cultural de 
primeira grandeza. Na realidade, de 
tal modo se devotou ao nosso País, 
às coisas da nossa terra, que pode­
mos considerá-lo no mesmo pé de 
igualdade com ilustres brasileiros que 
também têm dado sua colaboração ao 
nosso progresso cultural. Considero, 
hoje, Adolpho Bloch como um ás não 
somente das artes gráficas - e ele 
continua a comandar apaixonada­
mente e a controlar as suas empre­
sas - mas ainda um jornalista e um 
homem de extraordinária sensibili­
dade para descobrir tudo aquilo que, 
dentro do seu ramo de atividadea, se 
possa fazer em benefício da cultura 
nacional. Muito obrigado a V. Ex. a 

O SR. EURICO REZENDE - O 
aparte de V. Ex.a é um depoimento 
valioso, por isso que estribado na ver­
dade de suas observações, não só em 
relação à utilidade de publicações 
dessa natureza como também de re­
alce ao trabalho e à cooperação efe­
tiva em benefício da cultura brasi­
leira, que vem desenvolvendo aquela 
equipe, admiravelmente liderada por 
Adolpho Bloch, sem dúvida, o mago 
das artes gráficas neste País. 

Assinalo também que, com o seu 
aparte, a sua íntervenção, eu que fa­
lava tão-somente em nome da ARE­
NA e do Governo, com essa iniciativa, 
acabo de obter o louvor unânime do 
Senado Federal. 

O Sr. Guido Mondin - Permite .v. 
Ex. a um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Ouço 
o eminente Senador Guido Mondin. 

O Sr. Guido Mondin - O nobre Se­
nador Danton Jobim teria precisa­
mente esgotado o aparte que eu lhe 
pediria, mas quero assinalar ainda, 
entusiasta que sou dessas publicações 
em fascículos tanto quanto detesto -
embora, hoje, estejam sendo consa­
gradas - as histórias em quadrinhos; 

acho que elas desserviram à instru­
ção, a cultura brasileira, não obs­
tante até o próprio Ministério da 
Educação esteja a louvar as histó­
rias em quadrihhos. Muito diferen­
tes são essas publicações, uma das 
quais está V. Ex. a a louvar agora. 

Quero, então, assinalar um aspecto 
que também foi, de certo modo, abor­
dado pelo nobre Senador Danton Jo­
bim: e que essas publicações, aprimo­
radas que são, foram tirar do esque­
cimento dos museus, de repartições e 
mesmo de pinacotecas particulares. 
obras de arte particularmente de teor 
histórico desconhecidas do povo hra. 
sileiro. Por esse primeiro fascículo, 
que V. Exa tem em mãos, já podemos 
observar que primores estão sendo pu­
blicados! As ilustrações que vão rece· 
ber todos os fascículos, o desenvolvi­
mento da História do Brasil, que essa 
nova publicação está dando a lume! 
Esse aspecto é extremamente impor­
tante porque se faz a simbiose da par­
te literária com a :parte artística. Com 
os meios modernos, uma t~cnica mo­
derna de impressão, as reproduções se 
fazem assim primorosas. Estive obser­
vando o volume que V. Ex.a tem em 
mãos e quero precisament-e assinalar 
este aspecto que, a meu gosto, tem 
suma importância. O sistema de pu­
blicações em fascículos, de fazer 
cuitu.ra popular, mas cultura popular 
legítima, em fascículos, não é nova 
também no Brasil. Lembro que, ao 
meu tempo de menino, muitos roman­
ces li em fascícu;os, o que já era um 
começo das publicações, hoje, de teor 
mais alto que estamos a let. Na Itália, 
por exemplo - observação pessoal que 
fiz - o incremerd.o dessas publica­
ções é, assim, extraordinário; há na­
quele País, por exemplo, a Editora 
Fratelli Fabbri, de Milão, que, a pre­
ços os mais populares, edita obras 
extraordinárías, de venda em stands 
de jornais e revistas. Há a Editora 
Rizzoli, creio que de Roma, que pro­
cede da mesma maneira e eu, então, 
me entusiasmo de ver que em meu 
País empresas outras estão a proceder 
da mesma maneira. Observemos o seu 
texto: é da melhor qualidade, é muito 
cuidado e mesmo aprofundado. Então, 
quero dizer que se está fazendo real­
mente cultura ao alcance de todos 
mas não aquela cultura superficial, 
não aquele vazio da história em qua­
drinhos e, sim, experimentemos, de­
pois de encadernados esses fascículos .. 
como a nossa bibloteca se enriquece. 
Tenho comigo variadas coleções for­
madas assím com fascículos semanais. 
Então, entusiasmado que estou, con~ 
gratulo-me com V. Ex. a pela iniciativa 
de abordar esse assunto, porque já 
estou hoje, sexta-feira, a Começar 
uma nova cole.-ção. 

O SR. EURICO REZENDE - Obser­
ve V. Ex.a, Sr. President~, e observe 
o Senado que as intervenções prati­
cadas pelos meus eminentes colegas 
brindaram o meu pronunciamento. 
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De um lado, a oplnião de um jorna­
lista cte escol e de hierarquia, que ê 
o Sr. senador Danton Jobim, exaltan­
do a parte literária dessa obra e, de 
outro lado, fechando o círculo do 
aplauso e do reconhecimento, o Sr. 
Senador Guido Mondin, um dos me­
lhores artistas da nossa convivência, 
exaltando o lado justamente da sua 
especialidade, colocando as ilustra~ 
(}Ões dessa obra, no altiplano que me­
recem, pela exuberância e sobretudo 
pelo impressionante comunicação his­
l;órica. 

Sr. Presidente, trata-se. como disse, 
de vallosa contribuição à celebração 
:l.J Sesquicentenário da nossa Inde­
;>endência, mas não se exalta, nessa 
>bra, apenas o seu aspecto de didatis­
no literário, de valor gráfico ou de 
:~eleza ilustrativa, o que se deve acen~ 
mar também na iniciativa de Adolpho 
31och é o conteúdo cívico da publi~ 
~ação. 

A infância da minha geração ainda 
mcontrou o ensino de Moral e Civis­
no obrigatório na escola prtmário e 
1a escola secundária. A partir de 1932, 
;ornou~se a disciplina facultativa, 
:onsiderada que foi atividade mera­
nente extracurricular. Então, a exal­
ação das grandes datas, das grandes 
:onquistas, dos grandes feitos dos 
~randes conquistas, dos grandes feitos 
los grandes brasileiros, se fazia tão­
:omente no recinto dos nossos saudo­
.os grêmios escolares. 
Desaparecido o hP_bito da implanta­
·ão daqueles grêmios escolares cessou, 
le fato e não apenas de direito, o en­
lno e, por via de conseqüência, obvia­
nente, o aprendizado daquela disci­
,una de fundamental imPQrtância 
fara a sedimentação da nacionali­
~ao.e. 

De alguns anos a esta parte, então, 
oltou a ser matéria compulsória e, 
esta vez, em todos os graus do en­
ino, desde o ensino prtmário até a 
umeada do ensino superior, Moral e 
:ivismo. Foi uma iniciativa, foi uma 
bra, foi um grande beneficio que a 
~evolução de 1964 trouxe a este País. 
' hoje não se obfervam apenas as 
1otivações do civismo e as interiori­
ações do patriotismo no órbita das 
1stttuições oficiais. 
A iniciativa privada, os estabeleci­

Lentos comerciais, os estabelecimen­
)S industriais, mesmo nas suas pro­
agandas comerciais procuram inserir 
nagens do fecundo passado brasilei­
), e que compõem admiravelmenete 
nosso orgulho de patriota. 
Temos de exaltar nesta publicação, 
)mo disse, tarnbem o seu conteúdo 
vico, notando-se que a Empresa 
loch Editores atendeu ao pregão cí­
co aquiesceu em participar da cruza­
:t emprendida pelo GQverno Federal 
) sentido de reforçar, de tornar 
ais vivo, mais palpitante e mais re­
llgente o civismo, de modo a se irri­
lr um grande sistema de vasos co­
unican tes, por toda alma nacional. 

Srs. Presidente, srs. Senadores, 
diante dessa iniciativa, diante desse 
primeiro fascículo de A História do 
Brasil, não estamos aqui apenas para 
louvar a iniciativa, exaltar a publica­
ção, condecorar com os nossos elogios 
esse trabalho, realmente digno e pa­
triótico, mas. sobretudo, para regis­
trar nos Anais da Casa os atos impe­
recíveis da nossa gratidão diante de 
uma publicação que enaltece o Ano 
do Sequiscentenárto da nossa Inde­
pendência e que se constitui em mais 
uma prova de que se restaurou neste 
País, em toda a sua plenitude, um 
imenso sentimento de civismo do po·­
vo braslleiro! <Muito bem! Palmas. O 
orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Sobre a mesa discurso 
de autoria do Sr. senador Franco 
Montoro, para ser publicado. 

Nos termos do artigo 277 do Regi­
mento Interno, S. Ex:.a será aten­
dido. 

ll O SEGUINTE O DISCURSO ENVIA­
DO A MESA PELO SR. SENADOR 
FRANCO MONTORO: 

A Cámara dos Deputados acaba de 
publicar a obra; O Escritor1 a Co­
municação e o Radiojornalismo, de 
Carlos Bra.s!I. 

Editada pela Diretoria. de Documen­
tação e Publicidade, da Câmara dos 
Deputados, representa uma homena­
gem a um funcionário que, por lon­
gos anos, serviu destacadamente à 
Casa e, sobretudo, por se tratar de 
obra destinada a repercussão nos 
meios especializad<>.s da comunicação 
e da boa redação, com reflexos P<J~ 
sitivos, conseqüentemente, no apri­
moramento de vários setores de tra­
balho da Câmara", segundo palavra.s 
do Diretor-Geral daquela casa do 
Congresso. 

É o resultado de apontamentos re­
lacionados com uma série de aulas 
que o autor, como convidado, teve 
oportunidade de ministrar a alunos 
da Faculdade de Comunicação, da 
Universidade de Brasília. 

É a única obra do gênero, escrita 
no Brasil. 

Representa um esfor~o do autor, 
homem amplamente entrosado em 
quase todos os setores da comunica­
ção, no sentido de formular algumas 
regras básicas, indispensáveis a todos 
quantos se propõem a exercer a di· 
ficílima e, até aqui improvisadísslma, 
profissão de escrever para o radiojor­
nalismo, matéria em que é versado, 
conforme comprova o seu currículo. 

Alguns capítulos do livro prendem 
particularmente a atenção do leitor, 
pelo encaixe adequado dentro da obra 
e dos fins a que ela se propõe, pelo 
ineditismo e pela grande habilidade 
literária com que o escritor os apre-

senta. Assim são os "Temas Fora do 
Texto" e "Exame Critico de um Pro­
grama Real". 

No de "Breve Notícia Histórica", 
oferece-nos fatos relacionados com o 
surgimento do Diário Oficial que, 
certamente, sã-c. desconhecidos do 
grande público, inclusive, acredito, de 
muitos dos que lidam permanente­
mente com o jornal ou que nele tra­
balham. 

Gazeta do Rio de Janeiro - foi 
este o titulo com que se apresentou 
ao público o primeiro jornal a cir­
cular no Brasil, e isto no dia 1 O de 
setembro de 1808, quatro meses após 
a instalação da ''Impressão Régia", 
criada por ato do Príncipe Regente, 
o futuro D. João VI, em 13 de maio 
do mesmo ano. Além de ser o primeiro 
jornal a circular no Brasil, a Gazeta 
do Rio de Janeiro foi, em traços lar­
gos, o primeiro exemplar do Diário 
Oficial, que já entrou, assim, no seu 
centésimo décimo ano de existência. 
O histórico exemplar publicou, em 
destaque. esta declaração: "Esta ga­
zeta, ainda que pertença por Privilé­
gios aos Oficiais da Secretaria de 
Estado dos Negócios Estrangeiros e 
da Guerra, não é, contudo, oficial; e 
o Governo somente responde por 
aqueles papéis que nela mandar im-: 
primir em s-eu nome". Com o nome de 
Diário Oficial, que mantém até hoje, 
o órgão noticioSO do Governo passou 
a circular em 1.0 de outubro de 1862". 

Atualmente Carlos Brasil, que tem 
uma personalidade saudavelmente 
ativa, presta serviços à Assessoria 
Técnica à Bancada do meu Estado 
( ATEBAP). nesta Capital. onde des­
fruta de largo respeito e circulo de 
amizades, dado principalmente à sua 
invulgar inteligência, reconhecida ca­
pacidade de trabalho no assessora­
mento a parlamentares e jovialidade 
no trato com os demais assessores. 
Para nós paulistas constitui uma al­
tíssima honra tê-lo entre os nossos 
servidores. 

Fazemos o presente registro como 
homenagem à obra e a seu autor. 

Carlos Brasil de Araujo, conhecido 
nas rodas parlamentares e entre os 
funcionários do Congresso apenas P<Jf 
Carlos Brasil, ex-funcionário da Câ­
mara dos Deputados, aposentado em 
30 de setembro de 1970, quando exer­
cia o cargo de Chefe do Serviço de 
Divulgação. 

Ali deixou a marca da sua exube­
rante personalidade, comunicativa 
por excelência, tanto quanto o seu 
livro, ao mesmo tempo que da invul­
gar capacidade de trabalho, aliada a 
uma Inteligência privilegiada. 

É professor do Centro Universitário 
de Brasília (CEUBl, no Departamen­
to de Comunicação, onde leciona as 
sweguintes disciplinas: "Ética e Legis~ 
!ação dos Meios de Comunicação"; 
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"Técnica de Comunicação: Expressão 
Verbal. Língua Portuguesa". 

Como se vê, trata-se de um homem 
de múltiplas atividades. que dignifi­
cou o quadro de servídore-9 do Con­
gresso Nacional. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

José Guiomard - Cattete Pi­
nheiro - Milton Trindade -
José Sarney - Fausto Castello­
Branco Milton Cabral -
Paulo Guerra - Augusto Franco 
- Lourival Baptista - Beitor 
Dias - João Calmon - Amaral 
Peixoto - Paulo Torres - Ben­
jamin Farah - Nelson Carneiro 
- GustaV'o Capanema - Carva­
lho Pinto - Emival Caiado -
Osiris Teixeira - Filinto Müller­
Mattos Leão - Antônio Carlos -
- Lenoir Vargas ~ Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O expedi~nte lido vai à 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) -A Presidência recebeu, do 
Prefeito do Municipio de São Paulo, 
os seguintes ofícios: 

N.O 18-S/72 <n.0 870172, na ori­
gem), solicitando autorização do 
Senado Federal para que a Com­
panhia do Metropolitano de São 
Paulo - Metrô - possa realizar, 
com "Samuel Montagu & Co. 
Ltd. ", de Londre-s, operação de 
emprêstimo externo, no valor de 
US$ 22.000.000,00 (vinte e dois 
milhões de dólares) destinado â. 
cobertura de parte dos custos lo­
cais de construção da lini]& prio­
ritária Norte~ Sul do r e I e r i d o 
Metrô. 
N.0 19-S/72 (n.0 871172, na ori­
gem), solicitando autorização do 
Senado Federal para que a Com­
panhia do Metropolitano de São 
Paulo - Metrô, possa realizar 
oontrato aditivo de financiamen-
to externo, no valor de ......... . 
US$ 1. 500.000,00 (um mllhão e 
quinhentos mil dólares) com a 
Eximbank - USA e um consór­
cio de bancos liderados pelo 
"Pankers Trust Company", de 
Londres, para os fins que especi­
fica. 

As matérias serão despachadas às 
Comissões de Finanças e de Cons­
tituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - No expediente lido, cons­
ta o Projeto de Lei da Câmara n.0 13, 
de 1972 (n.0 690-B/72, na Casa de ori­
gem), que concede pensão especial, 
vitalícia. e intransferível, a Luiz Fer­
nando Cassai Rodrigues. 

Nos termos do § 1.() do art. 142 do 
Regimento Interno, o referido projeto 
receberâ emendas na Comissão de Fi-

nanças, pelo prazo de 5 sessões ordi­
nã.rias. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - No expediente lido flgura 
o Projeto de Decreto Legislativo n.0 

12, de 1972 (n.0 62-A/72, na Câmara 
ctos Deputados), .que aprova as contas 
da Petróleo Brasileiro S.A. <PETRO­
BRAS) relativas ao exercício de 1963. 

De acordo com a decisão do Plenâ­
rio, na sessão de 22 do corrente, a 
matérta será despachada à Comissão 
de Finanças para exame das contas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Está terminado o perío­
do destinado ao Expediente. 

Presentes 54 Srs. Senadores, há 
número para deliberação. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, da 
Redação Final (apresentada pela 
Comissão de Redação em seu pa ... 
recer n. 0 157, de 1972) das emen-. 
das do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 69, de 1971 (n.o 
181-B/71, na Casa de origem), que 
disclplina o pagamento de ver-. 
bas destinadas a auxiliar o Tea­
tro. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de­

sejar fazer uso da palavra, encerra .. 
rei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Encerrada a discussão e não haven­

do emendas, nem requerimentos, para 
que a redação final seja submetida tt 
voto.$ é a mesma dada como definiti~ 
vam~flte aprovada, sem votação, nos 
termos do art. 362 do Regimento In­
terno. 

A matéria voltará à Câmara dos 
Deputados. 

ll: a seguinte a redação final 
aprovada: 

Redação final das etnendas do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 69, de 1971 (n.O 181-B/71, 
na Casa de origem) . 

EMENDA N.0 1 

<corresponde à Emenda n.0 1-CEC) 

Ao art. 1.0 

" ... publicação, montagem e apre­
sentação de peças teatrais ... " 

leia~se: 

" ... companhias teatrais ... " 

EMENDA N.0 2 

(de Redação) 
A ementa e ao art. 1.0 

Onde se lê: 

'' ... verbas. 
leia-se: 

" ... companhias teatrais ... " 

EMENDA N.0 2 

(de Redação l 

A ementa e ao art. 1.0 

Onde se lê: 
" ... verbas ... " 

leia-se: 
". . . dotações. " 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) 

Item 2: 

Discussão, em turno único, de 
Projeto de Decreto Legislativo n.< 
10, de 19672 (n.0 57-A, de 1972 
na Câ.mara do!> Deputados), quE 
aprova o Protocolo relativo às Ne­
gociações comerciais entre Paíse: 
em Desenvolvimento, realizada: 
em Genebra, no âmbito do Acor· 
do Geral sobre Tarifas Aduanei· 
ras e Comércio (GATI') no pe· 
ríodo de dezembro de 197Ó a agos· 
to de 1971 bem como a lista da: 
concessões' .feitas pelo Brasíl, en 
6 de agosto de 1971, aos demai: 
paises em desenvoJ.vimento parti· 
cipantes das referidas negocia· 
ções, tendo 
PARECERES FAVORAVEIS. sol 
n.os 152 e 153, de 1972, das Co 
missões 
- de Relações Exteriores e 
- de Economia. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Nenhum Sr. Senador desejand~ 
usar a palavra, declaro encerrada : 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs, Senadores que aprovam · 

projeto, queiram permanecer senta 
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
o projeto vai à comissão de Reda 

ção. 
É o seguinte o projeto apro 

vado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N.0 10, de 1972 

(N.o 57-A/72, na Câmara dos 
Deputados) 

Aprova o Protocolo relativo ~ 
N e g o c i a ç õ e s Comel'ciais e11 
tre Países em Desenvolviment 
realizadas em Genebra, no âmbi 
to do Acordo Geral sobl'e Tarifo: 
Aduaneiras e Comércio (GATT 
no período de dezembro de 1970 
agosto de 1971, bem coll'l.o a lis1 
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das concessões feitas peJo Brasil, 
em 6 de agosto de 1971, aos de~ 
mais países em desenvolvimento 
partidpantes das referidas ne­
gociações. 

O Congresso Nacional deCreta: 
Art. 1.0 É aprovado o Protocolo re­

lattvo às Negociações Comerciais en­
tre Países em Desenvolvimento, reali­
zado em Genebra, no âmbito do 
Acordo Geral sobre Tarifas Aduanei­
ras e Comércio (GATTl, no periocto 
de dezembro de 1970 a agosto de 1971, 
bem como a lista das concessões fei­
tas pelo Brasil, em 6 de agosto de 
1971, aos demais paises em desenvol­
vimento participantes das referidas 
negociações. 

Art. 2.0 Este decreto legislativo en­
trará em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE !Carlos Lin­
denberg) - Esgotada a matéria da 
Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
(Pronuncia o seguinte discurso.) Se­
nhor Presidente, Senhores Senadores, 
o chamado milagre - o desenvolvi­
mento econômico e social - que se 
tem verificado no Brasil, nos últimos 
anos, é, inegavelmente, fruto da har­
monia de propósitos e ação; é resul­
tante do patriotismo que tem possuído 
a todos os Governos brasileiros a par­
tir de março de 1964. 

Sob o comando de chefes realmente 
portadores da necessária autoridade 
moral, os Ministérios civis e militares 
se integram e se entregam à gran­
diosa e patriótica tarefa de construir 

~t~r~:~ ~~~~~e.es~~:Ci~:. ~~~ô~~ 
todo, desbravando, construindo estra~ 
:las, aeroportos, colonizando, enfim, 
lncorporando economicamente ao 
País aquela imensidão sempre amea~ 
;:ada pela cobiça internacional; seja 
tlo Centro-Sul, Oeste, ou Nordeste, 
~m todos os quadrantes da pátria, 
~ê-se autalmente - como nunca se 
1ssistiu - o somatório de todos os 
Jrasileiros, reservistas ou "civis-far­
iados'', formando uma verdadeira 
'corrente p'ra frente" que. inexora­
relmente, colocará o Brasil a curto 
Jrazo no lugar que lhe é reservado 
lentre as grandes potências. 

o Governo vem, por todas as for­
nas e meios disponíveis, levando os 
1ossos trabalhadores à qualificação 
>rofissional a uma real e indiscutí­
•el valorização individual. 

Isto tem sido feito exigindo. muitas 
•ezes, sacrifícios de todas as camada.s 
la pOpulação em favor do bem co­
num. Tal atitude vem sendo tomada 
em demagogia, sem cortejar os tra-

• 

balhadores com promessas vãs ou au-­
mento salariais que não correspondem 
à realidade brasileira. A preocupação 
dos nosos dirigentes é valorizar o es ... 
forço e a contribuição dos menos afor ... 
tunados. 

Senhor Presidente, fato auspicioso, 
sob todos os aspectos, acaba de ser 
noticiado pelo O Globo do dia 20 do 
corrente. O comando uno dos gover ... 
nos revolucionários e; particularmen ... 
te, o do Presidente Médici, implantou 
no Brasi\ a po-lítica da verdadeira 
justiça social, a política da valoriza­
ção do nosso homem. Corroborando 
essas nossas assertivas, transcrevemos 
a aludida notícia que tem o título 
'
1Recrutas em 73 aprended .. () a tl'a~ 
balhar": 

Valorizar o homem, com aprovei­
tamento bem dirigido de seu po­
tencial para aumentar sua parti­
cipação no desenvolvimento do 
País, é o objetivo de convênio 
assinado pelo Estado Maior das 
Forças Annadas e a Fundação 
Getúlio Vargas a !lm de que, a 
partir de 1973, todos o.s jovens que 
se alistarem para prestar serviço 
militar sejam submetidos a tes­
tes de orientação profissional, em 
qualquer ponto do território na­
cional. 
Para preparar o projeto, uma 
equipe formada por nove psicó­
logos, uma socióloga e 15 esta­
giários de Psicologia - formada 
pelo Instituto de Seleção e Orien­
ta~ão Profissional da FGV - via­
jou por todo o Brasil, colhendo 
amostras e dados sócio-econômi­
cos. Em meados de julho deverá 
terminar a fase de validação dos 
instrumentos. A fase seguinte se­
rá a de montagem do sistema, 
para fornecer os resultados aos 
que foram testados. 
os dados obtidos com todas as 
pessoas submetidas ao teste serão 
fornecidos a u:rn computador que 
indicará a orientação profissional 
a ser dada a cada uma delas, le­
vando em contn o que cada uma 
pode fazer e o que lhe oferece a 
região onde mora. Espera-se com 
isto uma fixação do homem à 
terra. 
Além dos técnicos contratados, o 
Instituto de Seleção Profissional 
da Fundação Getúlio Vargas con­
tou com uma consultoria técnica, 
alheia aos problemas de prepara­
ção para formular visões críticas. 
Até 10 de outubro o projeto es­
tará pronto, para execução já em 
1973. 

Os testes 

A equipe de técnicos da FGV 
criou 16 testes de aptidão psico­
lógica e dois de interesses e en­
trevista padronizada, destinados 
a todos os níveis de esco1alidade 

e, inclusive, aos analfabetos. Com 
resultados que excederam à ex­
pectativa, os te.stes já foram apli­
cados, reformulados e reaplica.dos, 
para fixação de amostras repre­
sentativas. Em Unhas gerais os 
testes levam em conta uma con­
cepção piagetiana de inteligên­
cia, mas a técnica foi adaptada 
à realização de um trabalho ao 
nível das possibilidades humanas 
e sócio-econômicas do Brasil. 

Como se vê, Sr. Presidente, é extra­
ordinária esta providência que acaba 
de ser tomada pelo EMFA. Ao mesmo 
tempo em que os jovens prestam ser­
viço militar, estaremos preparando a 
mão de obra que garantirá a nossa 
prosperidade e independência econô­
mica, Como conseqüência, valoriza-se, 
através do aumento da produtividade, 
a energia física e intelectual dispen­
dida pelos nossos assalariados. 

Na verdade, especialmente na área 
do nosso exército, este tipo de atua­
ção extra, que é a qualificação da mão 
de obra dos recrutas, não é coisa no­
va, vez que o Ministério do Trabalho 
lá Vinha mantendo convênios com di­
versas unidades visando tal objetivo. 

Por outro lado, a presença do Ge­
neral Candal da Fonseca na Chefia 
do EMFA teria que resultar em su­
cesso absoluto em todos os setores, 
mesmo em atividades não militares, 
como é o caso da qualificação da mão 
de obra. Isto porque aquele extraor­
dinário patrício não só agigantou-se 
como administrador, na Presidência 
da Petrobrás (Governo Co.sta e 
Silva), corno também engrandeceu 
mais ainda, naquela função civil, o 
nome do nosso glorioso Exército. O 
ilustre General Candal conduziu, de 
maneira ímpar, os negócios daquela 
Empresa, que constitue orgulho da na­
cionalidade. 

Guindado aquele eminente militar 
a um dos mais altos postos da nossa 
hierarquia militar, fiel à sua voca­
ção de servir ao Brasil. cabe-lhe ago­
ra a mais que relevante missão de 
nortear, de ampliar esta inexcedível 
tarefa dentro das nossas Forças Ar­
madas. 

Sr. Presidente, tenho me manifesta­
do reiteradas vezes sobre a importân­
cia da qualific9.ção profissional dos 
nossos traba1hadores. O Governo tem 
demonstrado seu empenho no propó­
sito de libertá-los da posição difícil 
e humilhante daqueles que percebem 
salárío-mínimo. Já demonstramos. à 
saciedade, a valolização real dos sa­
lários médios do Brasil. Isto ocorre, 
obviamente, graças à qua1ificação da 
nossa mão de obra da forma que te­
mos realizado nos últimos anos. 

Este aspecto bastante positivo da 
política sa1arial ou trabalhista que a 
Revolução vem implantando no País, 
tem sido 1amentavelmente minimiza­
do pela Oposição nesta Casa, parti­
cularmente pelo Senador Montam, 
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Sua Excelência, naturalmente por 
falta de estudos mais acurados sobre 
a matéria, tem insistido na superes­
timação do salário mínimo e, até mes­
mo, afirmando que 

"o salário médio é referência 
meramente matemática. No aa­
lárlo médio estão os maiores sa­
lários da nação. Se no mês o ho­
mem ganha 100 mil cruzeiros e 
outro, 100 cruzeiros, a diferença. 
a média, é de cinqüenta mll cru­
zeiros e frações. De modo que o 
salário médio tem Importância 
muito relativa.'' 

Ante afirmação tão grave, que che­
guei a adjetivar de verdadeira heresia 
por parte do Senador Montoro, bus­
quei elementos estatísticos e demons-

trei, como lembram V. Ex.as, que, 
graças à política salarial que ~e vem 
implantando, os salários médios cres­
ceram no Brasil de US$ 62,90 em 1965 
para US$ 101,11 em 1970 e, por outro 
lado, se em 1965 o salário médio signi­
ficava 1,77 salários-minimos. em 1970 
passou a slgnificar 2,91 vezes. 

Busquei ainda, para convencer o 
Senador Montoro, demonstrar a que­
da vertical, a diminu1ção de ano a 
ano no número, no percentual daque­
les trabalhadores que percebem o sa­
lário-mínimo e, para tanto, trazendo 
dados incontestáveis. 

Naquele episódio que estou a reme­
morar, provado deixei que oomente 
13,83% dos nossos assalari.ados ga­
nham o salârio-mínimo e, conseqüen-

SALARIOS 

temente, quase 87% ganham salários 
maiores. No entanto, em 1965 o per~ 
centual daqueles que ganhavam o mí­
nimo era da ordem de 22,54%. Tais 
dados foram coletados das relações de 
2/3, das quais, como sabe V. Ex.a., não 
há como duvidar, eis que são elas 
elaboradas pelos empr~gadores para 
entrega, em prazo estabelecido por 
Lei, ao Ministério do Trabalho. Ora, 
contendo essas relações o salário pa­
ga, terão elas que se harmonizar com 
as contribuições devidas ao INPS. 

Por outro lado, para que o Senador 
Franco Montoro se convença, de uma 
vez para sempre, da importância dos 
salários-médios, aqui e~;tá um estudo 
sobre salários na área da construção 
civil. 

TRABALHADORES NA INDúSTRIA DA CONSTRUÇAO CIVIL 

BRASIL- 1971 <DEZEMBRO> 
Anexo n 

ProfiS§óes 

Carpin- Instala· Ladri· :Mestre Salário·mi­
nlmo horá­

rio Cr$ 
CAPITAIS 

Carpin­
Armador teiro de 

esqua.-
teiro üe dor lheiro de obras Pedreiro Pintor Servente 

0,72 

0,72 
0,72 
0,72 
0,72 
0,12 
0,63 
0,63 

0.63 
0,63 

0.63 
0,72 
0,63 
0,63 

0,72 

0,90 

0,78 
0,94 

0,94 

0,94 

0,87 

0,87 

0,87 

0.72 

0,72 

0,90 

Porto Velho 
Rio Branco 
Manaus 
Boa Vista. 
Belém 
Maca. pá 

São Luís 
Teresina 
Fortaleza 
Natal 
João Pessoa 
Recife 

fRO) 

<AC) 
(AMi 
(RB) 

<PAl 
(AP) 

(MAJ 
(pl) 

<CEl 
(RNl 

rPBJ 

<PEJ 
Maceió IALl 
Aracaju ($EJ 

Salvador tBA) 
13, Horizonte (MG) 

Vitória <ESl 
Niterôi (RJl 
R. de Janeiro (QB) 
São Paulo < SP) 

Curitiba (PRJ 
Florianópolis (SC 1 
Porto Alegre tRS) 
Cuiabá tMTJ 
Goiânia 1 GO 1 
Brasília tDFl 

2,50 

2,35 
1.90 
2,52 

2,00 

1,30 
1,50 
0,75 
1,20 
0,85 

1,50 
1,10 
1,40 

1,50 

1,70 
1,41 

1,25 

2,00 

1,85 
1,85 

1,70 
1,65 

1,60 

!,50 
1,30 
1,35 

. drias 

3,00 

2,30 

1,80 
3,99 

2,00 

1,25 
1.50 
0,80 

1,31 

0,85 

1,50 
1,09 
!,40 
1,25 
2,10 

1,75 
1,35 

2,40 
2,20 

2,00 

1,72 
1,80 

2,20 

2,00 

1,50 
1,47 

portas 

2,50 

2,50 

1,50 

3.27 
1,87 

1,25 
1,4.0 

0,75 

1,20 
0,93 

1,30 
1,10 

1,40 
1,20 

2,00 

1,54 

1,25 

1,90 
2,00 

1,85 

1,72 
1,60 

1,66 

l,'{Q 

1,30 

1,35 

2,50 

3,00 

1,90 

3,03 
2.40 

1,20 
1,40 

1,00 

1,50 

0,85 

1,50 
1,10 
1,4(} 

1.10 

1,90 

2,00 

1,50 

2,50 
2,20 

1,80 

1,80 

2,50 
2,50 

2,20 
1,50 

1,50 

Salârio Horãrio Médio: 1,60 1,79 1,62 1,84 1,67 3,56 1,56 1,58 0,86 

2,50 
2,50 

2,00 

3,24 
2,00 

1.25 
1,50 

0,80 

1,00 

0,85 

1,Q4 
1.10 

1,25 

1,50 

1,60 

1,80 

1,40 

2,00 

2,40 

1.80 
1,70 
1,66 

1,95 
1,90 

1,5{) 

1,30 

Salário Mensal Médio: 384,00 429,60 388,80 441,60 400,80 854,40 374,40 3'79,20 206,40 

3859,20 
Salãrio Mensal Médio Geral = --- = 428,80 

9 
FONTE: Fundação IBGE 

,. 

5,00 

4,80 

2,50 

6,75 
3,70 
3,00 

2,50 

1,50 

2,00 

3,80 

2,00 

2,00 

3,00 

2,50 
6,50 
3,50 

2,70 
3,75 
4,98 

3,32 
2,20 
4,40 

3.50 
4,80 
2,88 

5,00 

3,00 

2,30 

1,87 
2,52 
1,87 

1.25 
1,56 

0,80 
1,00 
0,85 
l,o4 
1,09 

1,30 
1,00 

1,60 

1,40 

1,25 

1,73 
1,80 

1,85 
1,68 

1,50 
1,65 

1,80 

1,50 

1,30 

2,50 
2,50 

1,50 

2,36 
1,87 

1,02 
1,50 

0,80 

1,00 
1,25 

1,30 

1,09 
1,30 
1,00 

1,70 

1,50 
1,22 
2,00 

1,85 

2,00 
1,70 

1,52 
1,80 

1,80 
1,45 
1,50 

2,00 
1,211 
0,70 
1,17 
0.72 
0,72 

0,63 

0,62 
0,63 
0,63 
0,65 
0,80 

0,80 
0,63 
0,72 
0,90 

0,78 

0,94 

0,94 

0,35 
0,97 

0,97 

0,87 
0,72 

0,72 

0,90 
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Aqui está, Sr. Presidente, um es­
tudo extraído de dados fornecidos 
pelo IBGE, agregando todos os pro­
fissionais da construção civil: o ar­
mador. o carpinteiro de esquadrias, 
carpinteiro de formas, instalador, la­
drilheiro, mestre de obras, pedreiro, 
pintor e servente. E mais, o levanta­
mento abrange todas as Capitais, in­
clusive dos Territórios, o que nos per­
mite entender este levantamento co­
mo uma amostragem muito próxima 
à realidade do País. 

Não incluindo no estudo - o que 
seria válido - os saláriOs do arqui­
teto e do engenheiro, fica tão so­
mente restrito às profissões mais hu­
mildes. Mesmo assim retrata, no fi­
nal, uma média correspondente a 2 
salários-mínimos. 

Pois bem, Sr. Presidente, sabe a 
Ca.sa, como o sabe o Senador Mon­
toro, ser a constmção civil um dos 
setores que mais tem absorvido mão 
de obra desqualificada, na área ur­
bana, nos últimos anos, pois é, um 
setor que exige mão de obra menos 
sofisticada. 

Pelo quadro que acabamos de exa­
minar, observamos que a média dos 
salários está muito acima do salá­
rio-mínimo. Verifica-se não existir 
aquelas disparidades salariais tão in­
vocadas pelo ilustrado Senador Mon­
tara, na vã tentativa de minimizar a 
impOrtância do crescimento do salá­
rio-médio. 

Poucas não foram as vezes que te­
nho chamado a atenção dos ilustra­
dos membros da Oposição para a in­
conveniência e o perigo que repre­
sentam suas críticas infundadas, seja 
em municiar, com dados irreais, os 
inimigos do Brasil no exterior. 

Ora, Senhor Presidente, sabemos 
todos o quanto de interesses incon­
fessáveis vem o Brasil contrariando, 
na medida em que vai se desenvol­
vendo 

De um lado temos grupos econô­
micos alienígenas que anteriormente 
aqui realizavam os seus negócios na 
medida e forma que entendessem: de 
outro, temos o mais impiedoso dos 
imperialismos - que é o comunista 
- a desesperar-se e desesperançar~ 
se quanto ao domínio do nosso país 
que julgavam coisa certa acabada. 
Mas agora, graças à moralização e ao 
desenvolvimento que vimos experi­
mentando, comportam-se como a ra­
posa da fãbula. 

Tanto é verdade que, a par das 
campanhas mais que sórdidas, movi· 
das no exterior pela imprensa de es­
querda, ultimamente vimos receben­
do ataques também das áreas não 
comunistas do exterior. 

O nosso País transformou-se em 
alvo de ataques oriundos de várias 
direções ao mesmo tempo. Deve-se 
isto à política econômico~financeira 

que adotamos, vale dizer, por estar­
mos nos libertando de todas as for­
mas de imperialismo externo. Os jor­
nais O Estado de S. Paulo e Jornal 
do Brasil, de ontem, dão-nos notícia 
deste diabólico complot. 

Sr. Presidente, não é só por como­
dismo que me dispenso de produzir 
comentários próprios e faço outra 
transcrição neste pronunciamento. 

Faço-o em virtude do trabalho ex­
celente, e, sobretudo, pela ma~s que 
feliz colocação dada ao problema pe­
lo articulista de O Estado de S. Pau­
lO, que diz textua\men.t~: 

O "MODELO" BRASILEIRO EM 
QUESTAO 

Por uma coincidência muito es­
tranha - para não dizer: devi­
do a uma trama muito bem ur­
dida - nossa política econômi­
co-financeira tornou-se alvo de 
ataques desfechados de várias 
direções. 

Nos Estados Unidos, o líder da 
maioria democrata no Senado 
critica nossa política econômica 
por um só motivo: por ela ter 
sido elogiada pelo presidente Ri­
chard Nixon. Pelo mesmo tam­
bém um colunista do Washington 
Post começou a "optar" pelo Mé­
xico, tomando posição contra o 
Brasil. Em verdade. a grande di­
ferença que se nota entre a eco­
nomia mexicana e a nossa reside 
no fato de aquela acusar uma 
sensível estagnação, ao passo que 
a brasileira progride num ritmo 
dinâmico que acarreta, necessa­
riamente, uma série de problemas 
de ajustamento. 

O que diz um jornal de Estocol­
mo, sobre a distribuição da Ren­
da Nacional no Brasil, certamen­
te não corresponde à verdade, 
conforme o atestam dados pu­
blicados em nossa secão "Atua­
lidade Econômica" re.ferente ao 
consumo per capita de gêneros 
de primeira necessidade e de te­
cidos. A esses dados poder-se-ia 
aditar o registro d~ melhora ha­
vida nas de habitação. O Dagens 
Nyhter observa que, só no ano 
passado, o Produto Nacional Bru­
to brasileiro - obra de 93 mi­
lhões de pessoas - superou o 
PNB sueco com oito milhões de 
habitantes. Aliás._ não parece, pe­
lo menos à primeira vista, que o 
bem-estar, individual e coletivo, 
seja na Suécia, um fato inques­
tionável: a elevada taxa de sui­
cídios que se cometem no país 
permite pô-lo em dúvida - sen­
do conveniente acrescentar que 
ali, ao contrário do que se pen­
sa no Japão, o suicídio é pecado 
mortal .. 

O alto nível do Produto Nacio­
nal Bruto da Suécia ,em campa-

ração com o nosso, explica-se 
principalmente pelos seguintes 
fatores: 
1 - a integração da população 
na economia monetária comple­
tou-se, ali, já no Ultimo quartel 
do século passado; 
2 - a industrialização do país 
intensificou-se há cerca de ses­
senta anos~ 
3 - a Suécia aproveitou-se, oons­
tantemente, das modificações nos 
terms of trade (termos de inter­
cambio), em detrimento dos paí­
ses subdesenvolvidos fornecedo­
res de matérias-primas e de pro­
dutos como o café. 
Se os suecos tivessem realmente 
consideração pela situação de po­
vos como o nosso, teriam de 
apoiar e, não, de combater o es­
forço que se desenvolve no senti­
do de melhorar o preço do café, 
ou melhor, no sentido de que a 
perda de poder aquisitivo sofri­
da em conseqüência da desvalo­
rização do dolar obtenha uma 
compensação. 
A propósito, será talvez oportu­
no lembrar que há muito perdeu 
nossa cafeicultura sua estrutura 
feudal. Nossos lavradores per­
tencem, em sua grande maioria, 
à classe média. E o preço inter­
nacional do café detennina as 
receita.s e o padrão de vida de 
uns 10 milhões de brasileiros. 

Como se vê, Sr. Presidente, o gi­
gantesco esforço do Governo brasilei­
ro, em aqui implantar a verdadeira 
justiça social, tem sido aceito e re­
conbecido pela grande maioria de 
nossa gente. Todavia, e se interna­
mente as críticas mal fundadas da 
Oposição não tem causado maiores 
danos, no exterior tem se prestado 
para municiar aqueles que nos que­
rem depreciar. 

Concluo, Sr. Presidente, na certeza 
de que "a mentira tem pernas curtas" 
e de que irmanados civis e militares 
superaremos, como temos feito até 
aqui, todas as injustiças que se in­
tent~m contra o Brasil E, o que é 
mais importante: na certeza de que, 
velozes ou lentos, mas inexoravel­
mente, promoveremos o soerguimen­
to de nossa Pátria. 

Sr. Presidente, dado o adiantado da 
hora, e trazendo no bojo deste nosso 
pronunciamento alguns estudos sobr·e 
qualificação da mão-de-obra, quero 
chamar a atenção dos iustres Pares 
para um dos aspectos do estudo que 
aqui trago, ou seja, quanto ao salário­
médio do Brasil. Salário este verifica­
do. e:x:atamente, na área da constru­
ção, que sabem V. Ex.as, é um dos 
setores de atividade que mais absor­
vem, e exigem mão-de-obra menos 
sofisticada, Vamos constatar no salá­
rio-médio - isto sem se levar em 
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conta. os salários dos arquitetos e dos 
engenheiros, mas tão só os salários 
de operários, desde o pedreiro, o ar­
mador. até o servente - através des­
ta amostragem tomada em dezembro 
de lll71, em todas as capitais do pais, 
que o salário-médio está a ultrapassar 
dois salários-mínimos. 

Nosso estudo objetiva, sem dúvida, 
dar publicidade a esse fato auspicío­
.so, e também mostrar ao Senador 
Franco Montoro como S. Ex.a mini­
miza o salário-médio. Quanto ao sa­
lário-minimo, procuro trazer aqui es­
tudo mais apurado, para impedir, Sr. 
Presidente, que dados irreais, no ex­
terior, sirvam aos nossos adversários, 
àqueles que não nos querem ver como 
Nação, como superpotência que sere­
mos em breve. enfim, para evitar que, 
com base em dados distorcidos, se 
pos.~a ter uma imagem irreal, inega­
velmente desastrada e desastrosa pa­
ra os nossos interesses no exterior. 

Ainda há pouco, o nobre Senador 
Luiz Cavalcante nos dava notícias das 
difkuldades que temos enfrentado no 
exterior, dos óbices à exportação, que 
temos de promover, temos de incre­
mentar, a fim de mantermos o ritmo 
de desenvolvimento até aqui experi­
mentado. A esses óbices naturais da 
competição comercial soma-se, la­
mentavelmente, a propaganda nega­
tiva explorada maldosamente pelos 
nossos adversários, pelos inimigos do 
Brasil. 

Ora, Sr. Presidente, ninguém igno­
ra que, com o desenvolvimento que 
vamos alcançando aos poucos, mas 
inexoravelmente, estamos contrarian­
do interesses vários, muitos interes­
ses, até mesmo daqueles imperialis­
tas que. anteríormente a 1964, aqui 
realizavam negócios da maneira como 
bem entendessem, da forma como bem 
quisessem. 

Sr. Presidente, na medida em que 
vamos moralizando o País, na medida 
em que vamos desenvolvendo o País, 
distanciamo~nos daquele mais que 
impiedoso imperialismo, que já nos 
imaginava uma presa fácil: o comu­
nismo. Hoje, no exterior, os comunis ... 
tas se comportam como a raposa da 
fábula. Também outro tipo de impe­
rialismo, os capitalistas, com os seus 
interesses contrariados, se comportam 
como a raposa da fábula. Procuram 
minimizar, procuram prejudicar nos­
so País no -exterior por todas as for~ 
mas e meio.s. E muitas vezes, lamen­
tavelmente, usando munições forne­
cidas inadiverttdamente, sem esse 
propósito, é verdade, mais por falta 
de estudos apurados. 

o Sr. José Lindoso - Permite-me 
V. Ex. a um aparte? 

O SR. BE:\'EDITO FERREIRA -
Com muíto prazer. 

O Sr. José Lindoso - Estamos ou. 
vindo o discurso de V. Ex.a e quere­
mos aplaudir sua linha de raciocínio, 

não só na parte relativa à contribui­
ção do Exército para formação de 
mão-de-obra, através de um novo 
plano de aprendizagem para os re­
crutas, como também no d.esdobra­
mento das suas consideraçõe-s. Embo­
ra de modo duro, talvez cru, as ob­
servações de V. Ex.a são inteiramen­
te procedentes. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Agradecido, nobre Senador José Lln­
doso. Como estudioso dos problemas 
que afligem nosso País, não obstantes 
as restrições de V. Ex,a à minha lin­
guagem, o nobre colega concorda com 
meu ponto de vista, e, assim, me es­
timula, para que prossiga nesta lin­
guagem, muitas vezes contundente, 
mas movido pelo patriotismo, sensibi­
lizado por aquilo que reputo desones· 
to e que contraria, fere profundamen­
te os interesses nacionais. 

Verdade que muitas vezes uso lin­
guagem um tanto deselegante. Agra­
deço a V. Ex.8 pelo aplauso, pelo 
apoio, pelo incentivo que me traz. 

Sr. Presidente, devo concluir, di­
zendo da minha confiança, da certe­
za que tenho nos destinos de nossa 
Pátria, da confiança que me inspiram 
os nossos atuais dirigentes e, sobre­
tudo, da convicção de que, se a nos· 
sa geração, se algumas gerações têm 
despendido sacrifícios enormes, têm 
sofrido uma série de sacrifícios em 
favor da Pâtrla comum, elas estão 
fazendo com a tranqüilidade de que 
transferiremos para os nossos filhos, 
para os herdeiros desta Pátria esti­
mada, um País soberano e, acima de 
tudo portadur, de direito e de fato, 
do titulo que já lhe é outQrgado: a 
"Pátria do Evangelho". 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. (Muito bem! Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDtNTE <Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Ruy Carneiro. 

O SR. RUY CARNEIRO - (Pro­
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores: De volta 
de uma visita que faço à Paraíba to­
dos os anos, durante o mês de junho_. 
colho dos contatos com os meus coes­
taduanos assuntos que dizem respeito 
ou se relacionam com os interesses do 
meu Estado. 

São contatos úteis, dos quais, sem 
forma preconcebida, posso coligir 
elementos para um pronunciamento 
visando a afastar ou conjurar algum 
problema que envolva interesse da 
minha terra. E o assunto, diga-se de 
passagem, surge quase acidental­
mente, pela simples conversa com 
pessoas representativas dessa ou da­
quela atividade profissional. 

No caso vertente, que trago ao co­
nhecimento dos ilustres colegas do 
Senado, trata~se de questão ligada à 
exportaçãq de um produto agrícola 

que se situa muito bem na pauta de 
exportação do Nordeste - o abacaxi. 

Pois bem, diversas figuras do mais 
alto conceito do comércio exportador 
da Paraíba externaram profunda 
preocupação pela sorte do escoamento 
da atual safra desse produto, quase 
totalmente voltada para as transa· 
ções externas. 

É que a Argentina, pais consumi­
dor por excelência do nosso fruto, 
julgado do melhor sabor e mundial­
mente conhecido pelo seu alto teor 
adocicado, ao tentar corrigir o des­
nivel da sua balança comercial, des­
favorável perante o convênio de cré­
ditos reciprocas que mantém com o 
nosso Pais, vem de adotar medida 
restritiva às suas importações, feitas 
pelo setor público ou privado. 

A norma é do Comunicado n.0 

2. Boo, de 2 de maio de 1972, do Ban­
co Central da Argentina, que passou 
a exercer controle das operações de 
compra de mercadorias no exterior, o 
qual só permite sejam saldadas tais 
operações com prazo superior a 180 
dias da data do embarque. 

O Sr. Flávio Britto - V. Ex.a dá 
licença para um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - Com to­
do nrazer, ilustre Senador Flávio 
Britto. 

O Sr. Flávio Britto - Nobre Sena­
dor Ruy Carneiro, o assunto expor­
tacão de frutas, principalmente para 
a Argentina, já foi objeto de pronun­
ciamento nosso neste Plenário, O 
Brasil continua a dar todas as con­
dü·ões para os imnortadores de frutas 
argentinas. No entanto, o governo 
argentino vem criando empec1lhos 
que causam grandes prejuízos aos 
produtores do Estado de V. Ex.a., a 
Paraíba e a São Paulo, principalmen­
te no caso de exnortação de bananas. 
morangos e outra.<; frutas. Há poucos 
dias. fiz um novo apelo ao Ministro 
das R.elacões Exteriores, Sr. Gibson 
Barboza, para que o assunto fosse 
tratado com a máxima urgência. Fo­
mos informados oficialmente de que, 
apesar dos esfor<;os do Governo bra­
sileiro, a Argentina quer forçar a si­
tuação, a fim de resolver outros pro­
blemas daquela nação em detrimen· 
to dos produtores de frutas do Brasil. 

O SR. RUY CARNEIRO - Nobre 
Senador Flávio Britto, agradeço o 
aparte de V. Ex:.a que vem ilustrar 
meu discurso. Mais adiante V. Ex.8 

verá que farei um apelo ao Chefe 
da Nação e ao Sr. Ministro Maria 
Gibson Barbosa. das Relações Exte­
riores. no sentido de ser amenizada 
a situação dolorosa que foi criada nt 
meu Estado, diante das deliberaçõe~ 
do Banco Central da República Ar­
gentina. 
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Prossigo, Sr. Presidente: 
Excepcionalmente, ouvido aquele 

órgão controlador, quer dizer, o Ban­
co Central da Argentina - poderá 
obter-se para ~ada operação conces­
são a prazo inferior. 

Isto, Sr. Pre~idente e Srs. Senado­
res, constitui uma mecânica de todo 
prejudicial ao comércio paraibano de 
abacaxi. 

Como fruto que é, a sua perecibiU­
dade não induz senão negociação à 
vista para obviar inconvenientes de 
a. oper~ção resumir-se em pura con­
stgnaçao, em face das inevitáveis re­
clamações e pedidos de indenização 
sob fundamento especioso de a mer­
cadoria ter desembarcado em mau 
estado. Sabe-se que reclamacões des­
sa natureza ocorrem até qUando o 
pagamento é feito à vista, e daí con­
cluir-se que essa alteração de a tran­
sação ultimar-se a prazo - envio de 
cambiais e documentação conexa pa­
ra aceite e pagamento posterior -
abrirá campo para discussões desfa­
voráveis ao exportador. 

Até a safra anterior, negociacões 
tinham caráter firme, ou seja, à Vis­
ta, mediante carta de crédito irrevo­
gâvel. 

Essa mudança radical preconizada 
pela Argentina, cerceia o livre co­
mércio <!_a nossa fruta, e gera sérias 
itnplicaçoes que ferem o prlncíplo da 
ALALC (Associação Latino-America­
na de Livre Comércio), da qual fazem 
parte aquele país e o próprio Brasil. 

Se há acordo ou convenção inter­
nacional de paises interessados no 
incremento de suas transações co­
~erclais: cabe-nos lutar para que se­
la respeitado o alcance do ajuste que 
teve o condão de quebrar desde as 
barre!ras tarifár!as até instruções que 
constituem obstaculos mais sérios. 

O nosso obj~tivo é o de criar um 
código de atos interligados de con­
cessô~s mútuas nas transações co­
merciais entre os dois países. 

Não se pode aceitar de bom grado 
que o Brasil, sem opor dificuldades 
d~ qualquer espécie à livre importa­
çao dos artigos argentinos, compran­
do milhões de toneladas de trigo de 
caixas de maçãs, peras, uvas, etc.: de 
sua <lrigem e procedencia deixe de go­
zar do meslllo tratamento especial 
que dispensamos ao pais amigo. 

A abolição de praxes consagradas 
por acordos ou pelo uso entre países 
que se interessam por maior inter­
·cambto comercial, não pode vingar, 
tanto mais quanto, na qualidade de 
pai-membro da ALALC, a Argentina 
deve primar pela& concessões mU.tuas, 
cuja finalidade maior foi a de criar 
uma zona de livre comércio entre seus 
signãtarios. 

Mas o meu dever é expor aos meus 
pares, desta Casa dQ Congresso, o pa-

pel importante. significativo, que o 
abacaxi representa para o meu Esta­
do. Da mais alta expressão econômi­
ca, ao lado do algodão e sisal, a cultu­
ra pa.ssou a dominar grandes muni­
cípios, como Sapé, Mari, Rio Tinto, 
Mamanguape, Pilar e Pedras de Fogo, 
para citar os maiores produtores. 

Os exportadores somam 19 e entre 
os principais, distinguem-se Indús­
trias Alimentícias Maguary S.A., José 
de Melo & Cia., Perbrasll S.A., Pedro 
Thomé de Arruda & Cia, Importadora 
e ElC.portadora Vital Ltda., que tran~ 
sacionam com os produtores paraiba­
no.s para o suprimento das vendas rea­
lizadas e fins industziais como é o 
caso da Mag:uary, cujos enlatados de 
frutas tropicais se tornaram famosos. 

Aqueles municípios congregam qua­
se toda sua mão~de-obra disponível, 
vivendo praticamente suas populações 
em derredor dessa atividade -econô~ 
mica. 

O Banco do Brasil e Banco do Nor~ 
deste têm grandes aplicações de ca ... 
pital em favor dessa agricultura pro .. 
missora. 

Diminuir os financiamentos diante 
do receito inopinado de falta de mer­
cado, o que já constituía perspectiva 
sombria com a queda da absorção do 

produto de parte do nosso mercado 
principal - Argentina - nos dois úl­
timos anos, é medida inoportuna. por­
que equivale a condenar ao sacrifício 
populações inteiras que se dedicam 
aquela atividade. 

Não se pode deixar formar-se um 
processo de estagnação, diminuição ou 
desaparecímento da cultura à falta 
de apoio de todos nós, que podemos 
reclamar e apontar medidas eficazes 
para diminuir o mal estar que se es­
boça com o problema. 

Outra face grave da questão, se 
ocorrer o impedimento da exportação, 
é a dependência existente entre esse 
fato e a queda da receita da Paraí­
ba, com a perda do ICM cobrado. De 
igual modo, perderia o país divisas 
num montante apreciável de cerca de 
2 milhões de dólares. 

Também o porto de Cabedelo cuja 
movimentação no período de julho a 
dezembro é notória, sofreria um for­
te impacto dado o grande volume. 
nesta época, dos embarques do fruto. 
o que reforça enormente a sua re­
ceita. 

:Para ilustração, vamos expressar em 
números os índices alcancados das 
transações do abacaxi da Paraíba com 
a Argentina: 

Anos 
Volume (em caixas com 

20 frutos em média) uss 

1968 
1969 
1970 
1971 

662.610 
726.284 
495.876 
483.887 

1. 338.961,00 
2.161.141.80 
1.418.659,00 
1.396.811,00 

--· ----------- --

Justo é salientar que a Paraíba os­
tenta o 1.0 lugar como Estado produ­
tor no Brasil: 50/60 milhões de frutos 
por safra. 

No quadro de classificação dos pro­
dutos exportáveis da Paraíba, após o 
algodão, cordão de sisal e fibras de 
sisal, vem o abacaxi ocupando o 4. 0 

lugar com destaque, pois se lhe fosse 
possível ampliar o mercado argentino 
ou conquistar outros, crescería de 
muito o indice de suas negociações 
com o exterior. 

Diante do quadro delineado e aqui 
exposto, resta~nos apelar ao Eminen­
te Presidente Garrastazu Médici, aos 
Ministros das Relações Exteriores, Sr. 
Mário Gibson Barboza, ao Ministro 
Delfim Netto da Pasta da Fazenda, da 
Industria e Comércio, Sr. Prat1ni de 
Moraes, ao Presidente do Banco do 
Brasil, Sr. Nestor Jost. e ao Diretor 
da Carteira de Comércio Exterior do 
Banco do Brasil, Sr. Benedíto Fonse­
ca Moreira, no sentido de procurarem 
descobrir uma fórmula de entendi­
mento com as Autoridades monetárias 
argentinas visando abrandar para al-

guns produtos brasileiros as restri­
ções de que aqui se trata, impostas 
duramente ao nosso país e bastante 
di.screpantes do tratamento que dis­
pensamos a Argentina. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.a per­
mite um aparte? 

O SR. RUY CAR:lEIRO - Com pra­
zer, Senador José Lindoso. 

O Sr. José Lindoso - Estamos ou­
vindo o discurso de V. Ex.a sobre pro­
blema grave, já aqui situado algumas 
vezes através da palavra autorizada 
do Senador Flávio Britto, Presidente 
da Confederação Nacional da Agri­
cultura e representante do meu Es·· 
tado - o problema da exportação das 
frutas brasileiras para a Argentina. 
V. Ex.a trata agora do problema espe­
cifico do abacaxi, de que o Estado de 
V. Ex.6 , a Paraíba, é o grande pro­
dutor. Acompanho o desenvolvimento 
d() discurso de V. Ex.e. e comprendo a 
extensão da angústia que domina os 
produtores e exportadores dessa fruta 
brasileira. Estou certo de que as auto­
ridades brasileiras, não só ouvindo o 
Banco do Nordeste e o Banco do 
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Brasil, que estão ligados ao problema 
pelo processo de financiamento e 
assistência; mas estou certo de que 
também as autoridades do Ministério 
da Fazenda, do Ministério da Indús­
tria e do Comércio e do Ministério da 
Agricultura, que tanto esforço vêm 
fazendo para levantar o nível da pro­
dução e da renda da agricultura bra­
sileira, levarão ao Sr. Presidente da 
República os dados necessários para 
que sejam concertadas negociações, 
com o objetivo de se eliminar os obs­
tãculos e impecilhos que o Governo da 
Argentina têm levantado à nossa ex­
portação. O comércio exige um movi­
mento de vai e vem. Se compramos 
frutas da Argentina, esperamos que a 
Argentina também compre as nossa<; 
frutas. E, quanto ao problema espe­
cífico que V. Ex.a coloca, creio que 
todo o Senado está acompanhando a 
explanação de V. Ex. a. e confia em que 
o Governo tomará providências ur­
gente e objetivas no sentido de dar 
assistência e apoio ao heróico e glo­
rioso estado da Paraíba. 

O SR. RUY CARNEIRO- Agradeço 
o aparte do eminente representante 
do Amazonas e sobretudo Vice-Lider 
do Governo, que vem, nãQ em apíllO 
da minha modesta palavra, mas, em. 
apoio ao que a Paraíba, justamente, 
está pleiteando. 

O Sr. José Lindoso -V. Ex.a é um 
dos seus grandes representantes. 

O SR. RUY CARNEIRO - Muito 
agradecido pela delicadeza de V. Ex.a 

Confio que a palavra. de V. Ex. a., en~ 
gastada em nosso discurso, terá in~ 
fluência junto às autoridades fede~ 
rais, para que a Paraíba seja socorri­
da, no momento em que faz este apelo 
através da minha modesta oração. A 
minha solícitação, é justa e estou cer­
to de que terá eco junto às autorida­
des responsáveis pela agressividade 
que se imprime à política de expansão 
da exportação Oras11eira, ponto tão 
bem salientado pelo Govêrno do Ge­
neral Emílio Garrastazu Médici, como 
decisivo ao desenvolvimento do nosso 
País. 

Até que se defina essa situação rei­
nará no nosso Estado preocupação e 
ansiedade quanto ao' destino do aba­
caxi no Nordeste e daí porque dirijo 
a essas autoridades o pedido de apres­
sar uma solução em face do escoa. 
men to da safra que terá inicio em 
juJho próximo. (Muito bem! Palmas.l 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin. 
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Flávio Britto. 

O SR. FLAVIO BRITTO - <Pro. 
nuncia o seguinte dlscurso.) Senhor 
Presidente, Senhores Senadores, de 
sejo destacar desta Tribuna o discurso 
de S. Ex.a o Ministro do Trabalho 
proferido perante a Quinquagésima 
Sétima Conferência da OIT, discurso 
que bem retrata a sua personaJid.ade 
e que com a responsabilidade de chefe 

da nossa Delegação tão bem definiu 
a posição do nosso País em face dos 
problemas ali versados e debatidos. 

A Conferência de 1972, Senhor Pre­
sident-e, ordenando-se dentro de uma 
estrutura de pensamento e de doutri­
na, colhida pela experiência dos paises 
membros, coletou e absorveu aquilo 
que de melhor os paises têm implan­
tado em sua vivência com os proble­
mas surgidos ao longo do objetivo 
maior da OIT, ou seja, a harmoma 
entre o capital e o trabalho e o en­
contro da melhor forma de convi­
verem. 

Sem nenhuma eiva pessoal de que­
rer agradar, ou de tecer loas à fi­
gura do nosso Ministro Julio Barata, 
e às projeções de sua inteligência, ao 
intervir com tanta felicidade nas 
quase sacrossantas instalações da 
OIT, não posso me furtar a um re­
gistro todo especial de uma interven­
ção que asSegura a transcrição nos 
Anais desta Casa de um momento de 
tamanha lucidez e de tanta inspira­
ção. 

Se me referi ao sacrossanto plenário 
da OIT é porque entendo que, na 
maioria dos casos, o verbo ali não é 
candente e nem as idéias, de um 
modo geral, despertam o interesse 
pela sua densidade ou pelas renova­
ções das mensagens que ali são trans­
mitidas. Ali quase só se reza. Raros 
são os debates e as intervenções 
maiúsculas como esta do nosso Minis­
tro do Trabalho. 

Se, por outro lado, defini como lú­
cida e inspirada a intervencáo do 
Professor Júlio Barata, é pQrquê efeti­
vamente ela levou para as demais de­
legações e aos observadores da polí­
tica internacJonal uma mensagem 
nova, de um povo indomável, de um 
país que já sabe o que quer. sabe como 
querer e como valorizar as suas con­
quistas. 

Fomos tímidos em excesso no pas­
sado, talvez pela insegurança ou a 
falta de certeza de que as nossas con­
quistas e os esforços dos Governos do 
Brasil, no sentido de fazer dos ídeais 
de Justiça Social, práticas efetivas de 
aplicá-la em favor do trabalhador e 
das instituições que promovem essa 
Justiça SOcial. 

Os governos da revolução amadure­
ceram e estrutraram uma ação que já 
hoje pode consagrar um país e o seu 
povo, inscrevendo-o entre aqueles que 
mais alto e com melhor propriedade 
cuidam, e por que cuidam bem colhem 
fartamente resultados no relaciona­
mento entre as forças do capital e as 
forças do trabalho. 

A extrerna felicidade do Ministro 
Júlio Barata foi exatamente definir 
com a mais absoluta franqueza e 
lealdade os êxitos internos do Brasil 
no particular, ressaltando, sobremodo, 
em relações ao trabalhador do campo, 
as conquistas realizadas em favor das 
classes obreiras, de um modo geral. 

Sua excelência não foi a Genebra 
para proferir um discurso de efeito 
ou de acomodação. A paiavra do Go­
verno do nosso País caracterizou-se 
pela independência, sobranceria, ma­
turidade, objetividade e clareza para 
definir o quadro atual. 

Independência ao reafirmar a pos1-
ção brasileira de completa isenção em 
face da capacitação de auto-dirigi­
rem-se os povos dentro da problemá­
tica de cada nação, com os instru­
mentos e as soluções que julgarem 
mais oportunas para superar suas 
dificuldades. O Brasil tem sabido res­
peitar o direito dos povos amigos de 
independência completa para se diri­
girem e resolver os seus probelmas. 

O Sr. José Lindo.so - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. FLAVIO BRITTO - Com 
muito prazer! 

O Sr. José Lindoso - Sr. Senador 
Flávio Britto, é de real oportunidade 
o registro que V. Ex.a faz da atuação 
do Ministro Júlio Barata na recente 
conferência da OIT. Todos reconhece­
mos que o Professor Júlio Barata 
exerce, com inexcedível brilhantismo, 
a Pasta do Trabalho, no Governo Mé­
dici, não só pela sua formação filo­
sófica como pela jurídica, mas igual­
mente pelo devotamento às causas do 
trabalhador e à realidade brasileira., 
ele que, no Ministério, já deu contri­
buição extraordinária em relação ao 
PIS, desdobrando aqueles planos 
ideais de assistência e de aposenta­
doria ao trabalhador rural, em rea­
lidade tem autoridade para falar num 
plenário como o da OIT, onde se pre­
tende conciliar as forças do trabalho 
com a do capital, na busca da justi­
ça social. V. Ex.a. pratica um ato de 
justiça ao assinalar os méritos e a 
atuação extraordinária do Ministro. 
Em nome da nossa Liderança, aplau­
dimos o pronunciamento de V. Ex.a 

O SR. FLAVIO BRITTO - Muito 
obrigado a V. Ex.a, Senador José Lin­
doso. V. Ex.a, como eu, está ligado às 
classes patronais do nosso País; as­
sim, tem autoridade para reeonhecer 
e declarar o vaJor do Ministro Júlio 
Barata. 

Pela sua tradição e pelos ideais que 
sempre defendeu para si e para os 
demais povos, o Brasil jamais deixou 
de distinguir-se pela sua inalterável 
posição em defesa dessa tese. Assim o 
fez em Genebra o Ministro Júlio Ba­
rata. E fê-lo com bravura e coragem. 

Sobranceria ao criticar, com certa 
cáustica a que não estão afeitos os 
delicados serviços de som do Plenário 
da OIT, a neutralidade incompreensí­
vel da contribuição da OIT à ITI Reu­
nião da UNCTAD, realizada recente­
mente no Chile, estranhando que es.sa 
neutralidade não tinha compatibili­
dade com decisões anteriores, toma­
das pela OIT, por proposta do Bra­
sil, segundo a qual deveria ser asse­
gurado o livre acesso aos mercados 



Junho de 1912 DJARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçlo U) Sábado 24 1663 

mundiais, como soluç.ão lógica para o 
problema mundial do emprego. A 
OIT, pela palavra candente cto Minis­
tro Júlio Barata foi apontada como 
nada tendo feito no sentlr'1J de im­
plementar essa Resolução, perdendo­
se na massificação das decisões ano­
dizad0s da ill U~TCTAD. 

Maturidade ao mostrar que somos 
um povo empolgado, juntamente com 
o Governo, nas práticas imantadas 
por indomável decisão de superar as 
dificuldades internas decorrentes do 
estado de subdesenvolvimento, para 
alcanqar dias de mais bonança, mais 
prosperidade, através do trabalho e 
de uma melhor distribuição da ren­
da nacional. Essa distribuição, mar­
cada e assinalada com particular ên­
fase, como sendo o objetivo primor­
dial do Governo do Presidente Médi­
ci. E.s<>a decisão, que é de toda a Na­
ção. tem trazido para o Brasil um 
surto de crescimento extraordinário, 
reconhecido mundialmente 'XIr eco­
noml.Bta.s de renome como sendo ··o 
Milagre Brasileiro". 

Evidenciou por outro lado o Pro­
grama de Assistência aos Trabalha­
dores Rurais - o PRORURAL, em vi­
gor entre nós como sendo um dos 
1nais vigoroso.s instrumentos de redis­
tribuição de rendas, projetada nos 
valores inscritos em aposentadorias, 
pensões e outras garantias de ordem 
social. que têm vulto e expressão nos 
doze milhões de beneficiados, ou pc­
tencialmente alcançáveis por tai.<:; 
benefícios a curtíssimo prazo. o 
PRORURAL, sem dúvida alguma, vai 
ser texto base da reorganização da 
política de muitos povos. 

Mostrou, finalmente, o Senhor Mi­
nistro Júlio Barata com objetivida­
de e clareza as instâncias finais de 
uma Nação que primacialmente preo­
cupada em desenvolver-se econômi­
camente não ctescura de nrocurar 
permanentemente o equilihrio com o 
desenvolvimento social. Por isso mes­
mo ganhou autor1dade, os aplausos e 
a sólida compreensão dos estudiosos 
da matéria, podendo destarte dizer a 
todas as delegações presentes que o 
Brasn tem o dlrelto de clamar e de 
exigir uma política de justiça social 
por parte das demais nações do mun­
do "como um elemento essencial da 
paz e um sim bolo de fraternidade en­
tre os povos. 

Senhor Presidente, encaminhará à 
mesa requerimento para que se ins­
creva em nossos Anais a íntegra de 
um pronunciamento destinado a mar­
ear época e assinalar uma era de mais 
maturidade para a Organização In­
ternacional do Trabalho, Era o que 
eu tinha a dizer. Sr. Presidente. Mui­
to bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELVtDIO NUNES - (Pro­
nuncia. o seguinte discurso.) Sr. Pre-

sidente, Srs. Senadores, cumpro o de­
ver de registrar o falecimento, em 
Brasília, no dia 15 do corrente, do 
Dr. Elias de Oliveira e Silva, nascido 
em meu Estado, em 1897, na cidade 
de Piripiri. 

Apôs cursar humanidades na Ba­
hia, diplomou-se pela Faculdade de 
Direito do Ceará, onde se distinguiu 
como dos mais brilhantes alunos. Re­
gressando à terra natal, exerceu, ao 
lado da advocacia, o magistério no 
então Liceu Piauiense, e foi nomea­
do, após Promotor Público, Juiz de 
Direito da comarca de Piracuruca, 
cargo do qual se afastou por força 
dos acontecimentos relativos à Revo­
lução de 1930. 

Retornando ao Ceará gran3eou, 
mercê da sólida cultura jurídica, 
grande conceito no foro de Fortale­
za, sobretudo no campo Criminal, 
além de desempenhar as funções de 
jornalista nos principais órgãos da 
imprensa cearense. Subrnetendo~se a 
concurso para a cadeira de Direi to 
Penal, elaborou, à época, a arrojada 
tese "Criminologia das Multidões", 
recentemente reeditada pela Saraiva 
Editora, com prefácio do Ministro 
Bento de Farias. As e"Ventualictades 
pOlíticas da época tolheram o acesso 
do brilhante causídico à cátedra tão 
almejada. 

Foi grande orador e tribuno. De­
cidido a ingressar na política do meu 
Estado, após a reconstitucionalizaçâo 
do País, candidatou~se a Deputado 
Federal em 1950, mas apesar da ex­
pressiva votação obtid:t, o partido 
que o acolheu e lhe deu legenda não 
atingiu o quociente eleitoral. Perdeu 
a representação piauiense, assim, o 
seu desempenho no congresso Na­
cional, que se afigurava brilhante. 

Em Teresina, foi professor da Fa­
culdade de Direito do Piauí, e a Aca­
demia Piauiense de Letras, atestan­
do os seus méritos indiscutíveis, o 
elegeu para ocupar a cadeira de n.0 , 

28. 

Desiludido com a derrota política, 
Elias de Oliveira e Silva resolveu se 
fixar, de vez, no Rio de Janeiro, onde 
teve destacada atuação nos meios 
forenses. 

Problemas de saúde impediram, en· 
tretanto, que o vigor da sua cultura 
juridica se manifestasse em toda a 
sua plenitude. 

Vindo a residir em Brasília, em 
virtude de recomendação médica, 
continuou nas lides forenses, mas 
paralelamente, nos últintos anos, de­
senvolveu Intensa ati"Vidade no setor 
da pecuária, em propriedades no Es­
tado de Goiás, por força de crescen­
te entusiasmo pela simplicidade das 
coisas campestres. 

Ao longo da sua vida, além da tese 
preparada para o concurso na Fa­
culdade de Direito do Ceará, escre-

t 

veu trabalhos da maior importànc:ia, 
como a "A Idéia do Direito na Filo­
sofia Helênica", "Crime de Calúnia", 
"Homicídio Culposo", "Inconstltu­
cionalldade de Impostos", "lnter'/en­
ção Federal nos Estados", "Crime de 
Incêndio", e outros, todos referencia­
dos e analisados por estudiosos do 
porte de Nelson Hungria e Afrânio 
l'<>lxoto. E o seu trabalho "Crimes 
Contra a Economia Popular", anos 
atrás fol elogiado pelo eminente 
Mest~e Noé Azevedo, da Universida­
de de São Paulo. 

Na vida de Elias de Oliveira e Sil­
va alternaram-se as alegrias dos êxi­
tos, propiciados pela sua inteligên~ia, 
e as frustrações que a.s circunstan­
cias políticas ditaram. 

Homenageando na tarde de hoje a 
sua memória, a par das condolência~ 
que envio à família enlutada e a 
família enlutada e à Academia Piaui­
ense de Letras homenageio também 
a cultura jurídica do Piauí, que teve 
no Dr. Elias de Oliveira e Silva au­
têntica e legítima vocação. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Não há mais oradores inscri­
tos. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a sessão designando para a 
de segunda-feira,' dia 26, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno úntco. do Re­
querimento n.0 47. de 1972, de auto­
ria do Sr. Senador Vasconcelos Tor­
res solicitando a transcrição, nos 
Aná.is do Senado Federal da Ordem 
do Dia do Ministro da Marinha, em 
11 de junho de 1972, quando da co­
memoração da Batalha Naval do 
Riachuelo, tendo 

PARECER FAVORAVEL. sob n.0 

172, de 1972, da comissão 
-Diretora. 

Discussão, em turno umco, da re­
dação final (OferecJda pela comissão 
de Redação em seu Parecer n.\) 1'16, 
de 1972) do Projeto de Resolução n.0 

2Q, de 1972, que suspen_de a proibi­
çao contida na Resoluçao n. 0 92, de 
1970, para que o Governo do Estado 
da Bahla possa aceitar letras de câm­
bio vinculadas a compromissos com 
empreiteiros de obras, nos termos 
aprovados pelo Conselho Monetário 
Nacional em sessão de 23 de março 
do corrente ano. 

O SR. PRESIDENTE <Ruy Carnei­
ro) - Estâ encerrada a sessão. 

f Levanta-se a sessão tis 16 horas e 
55 minutos.) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. SENADOR FRANCO MONTORO 
NA SESSAO ORDINARIA DO DIA 
22 DE JUNHO DE 1972, QUE SE 
REP1JBLICA POR HAVER SAlDO 
INCOMPLETO. 

O SR. FRANCO MONTORO - (Em 
nome da Minoria, pronuncia o seguin­
te discurso.) Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, em 10 de maio último, ao 
fazer a defesa da política salarial do 
Governo, um dos Membros desta Casa, 
Senador por Goiás, negou idoneidade 
ao Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos Sócio-Econômi­
cos, abrevladamente DIEESE, e acusou 
de falsos os seus estudos sobre o sa­
lário-mínimo. 

Prometemos. na ocasião, encami­
nhar essa crítica ao próprio DIEESE 
e trazer sua resposta ao conhecimen­
to do Senado. Dando cumprimento a 
essa promessa, temos o prazer de ofe­
recer hoje aos Srs. Senadores o estu­
do ob.'letivo, sério e elevado dessa en­
tidade sobre a matéria. Trata-se de 
uma peça que honra a cultura bra­
sileira, por seu espírito científico e 
por sua elevação de linguagem. 

Acusado de inautenticidade e deso­
nestidade, designado como "o tal De­
partamento", autor de uma "canoa 
furada", que "não passa de um estu­
do entre aspas", o DIEESE, acusado 
dessa forma, encaminha a esta Casa, 
em termos elevados e com argumen­
tação fundamentada e lrrespondivel, 
um documento que é exemplo de es­
pírito científico e de educação política 
e que atesta o alto nível de cultura 
de que é capaz a família trabalha­
dora brastleira. 

Começa o DIEESE, Sr. Presidente, 
por mostrar sua tradição de trabalho 
e de seriedade. Fundado em São 
Paulo em 1955, três anos depois, pelos 
serviços prestados à comunidade, foi 
reconhecido como de utilidade públi­
ca pela Lei Estadual n.0 4. 968, de 19 
de novembro de 1958. 

Seu prestígio, no plano nacional e 
internacional, pode ser atestado pe-las 
visitas que recebeu de Ministros de 
Estado; de Comissões Parlamentares 
de Inquérito do Congresso Nacional; 
de pesquisadores dos principais ins­
titutos governamentais e universitá­
rios brasileiros; visitas de represen­
tantes de entidades internacionais, a 
começar pela ONU, UNESCO, Orga­
nização Internacional do Trabalho, 
FAO, etc.; visitas de pesquisadores de 
institutos universitários estrangeiros, 
do Japão, Estados Unidos, França, In­
glaterra, ItãJia e outros; pedidos de 
suas publicações por parte dos mais 
variados órgãos, entre os quais citam: 
Centro de Informações Econômico­
Fiscais do Ministério da Fazenda: 
Centro Nacional de Recursos Huma­
nos, do Ministério do Planejamento; 
Subsecretaria de Economia e Finan .. 

ças do Ministério da Fazenda; Asses­
soria Especial para Assuntos do Con­
selho Monetário Nacional e Financia­
mento da Agricultura do Ministério 
da Agricultura; Comissão de Finan­
ciamento da Produção. do Ministério 
da Agricultura; Secretaria de Estado 
dos Negócios da Justiça do Estado de 
São Paulo; Secretaria de Estado dos 
Negócios da Agricultura do Estado de 
São Paulo: Secretaria de Estado dos 
Negócios da Secretaria Pública, do 
Estado de São Paulo; Secr~taria do 
Bem-Estar Social, do Município de 
São Paulo; Secretaria da Educação, 
Coordenadoria da Unidade de Plane­
jamento, do Rio Grande do Sul; Po­
der Judiciário, Justiça do Trabalho; 
Câmara Municipal de São Paulo; Ins­
tituto de Pesquisas Econômicas, da 
Uníversídade Federal de Minas Ge­
rais; Instituto de Pesquisas Econômi­
cas da Universidade de São Paulo; 
Faculddae de Ciências Econômicas da 
Bahia; Faculdade de Ciências Eco­
nômicas da Universidade da Bahia; 
Prefeitura da Cidade Universitária­
Universidade de São Paulo; SERPRO 
- Serviço Federal de Processamento 
de Dados; Instituto Brasileiro de Eco­
nonüa; Fundação Getúlio Vargas; 
The Institute of Development Stu­
dies, da Universidade de Sussex, In­
glaterra; Bolsa de Valores de São 
Paulo; Confederação Nacional da In­
dústria, etc. 

Seus estudos e dados são publica­
dos, regularmente. por: 

- Assessoria Técnica Conjunta, do 
Ministério da Fazenda, Banco Cen­
tral, Banco do Brasil e CIBPU. 

- Economia Paulista: Acompanha­
mento Conjuntural, da Secretaria de 
Economia e Planejamento do Gover­
no do Estado de São Paulo. 

Além disso, grande número de es­
tudos, de autores brasileiros e es­
trangeiros, que analisam a evolução 
brasileira, depois de 1955, referem-se 
ao DIEESE e fazem citações de seus 
trabalhos. 

' 

O estudo sobre o salário-mínimo. 
Como todos os anos, o DIEESE apre­

sentou ao movimento sindical algu­
mas considerações sobre o salário­
mínimo. O estudo realizado. neste 
ano, foi encaminhado pela Confede­
ração Nacional dos Trabalhadores na 
Indllstria ao Exm) 0 Sr. Ministro do 
Trabalho. 

Esse estudo tem a seguinte estru­
tura: 

1. dá uma rápida noticia das leis 
que regem a matéria. 

2. com base no Decreto-lei .nUme­
ro 399, de 30 de abril de 1938. e no 
preço médio dos alimentos no muni­
cípio de São Paulo, segundo nossos 
próprios levantamentos, demonstra o 
custo da ração essencial mínima, em 
Dezembro de 1971. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex.a 
permite um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO- Com 
prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre 
Senador Franco Montoro, estou pre­
parando uma resposta ao DIEESE. 
Preliminarmente, porém, gostaria de 
debater com V. Ex. a. alguns aspectos 
da questão. No período que V. Ex. a. 
acaba de ler, com base no índice do 
custo de vida do DIEESE, não se leva 
em consideração os estudos elaborados 
pelo IBGE e pela Fundação Getúlio 
Vargas. Mas, logo em seguida, já se 
tomam os dados do IBGE. Veja V. 
Ex.8 que não agiram como técnicos 
os que elaboraram esses estudos e, 
isto me causa estranheza, como de­
veria, também, causar a V. Ex. a Para 
apropriar aquele salário, estimativa 
de salário, ou projeção de salário­
mínimo que se deveria pagar ao tra­
balhador - e isto considero da maior 
gravidade - os técnicos do DIEESE 
não se comportaram como técnicos 
que estivessem lidando com números; 
mas, simplesmente, usaram de uma 
chicana - chamo a atenção de V. 
Ex.11 para esse a..spe-cto- basearam-se 
nas necessidades do trabalhador. E 
por estimativa, de quantos dependen­
tes tivesse esse trabalhador, eles sim­
plesmente multiplicaram o quantum 
necessário para o trabalhador pelo 
número de dependentes, para fixar 
o salãrio-mínimo que era desejado 
pelos técnicos do DIEESE, para pro­
var que se deveria fixar. Eles não 
trouxeram, portanto, à colação, não 
trouxeram no bojo daquele estudo se­
quer o salário-família que é pago ao 
trabalhador. Nada. disso foi levado 
em conta . Agiram como chicaneiros 
e não como técnicos, economistas, na 
apreciação de um fato completo, ob­
jetivo. Par:a estabelecer-se um salá­
rio-mínimo familiar ter-se-ia que ob­
servar o quatum consumido pela es­
posa e pelos filhos. E, sabe V. Ex.8 ·, 

que não seria nunca o que é consumi­
do pelo trabalhador. Dai a minha di­
vergêncja. Mas. esteja V. Ex. a. tran­
qüilo: e9tou elaborando estudo onde 
refutarei, mais uma vez, M tímidas 
contestações feitas pelo DIEESE. Tími­
das porque eles não têm como provar 
os fatos. Eu os irei provar; eu as de­
monstrarei a V. Ex. a sobejamente, 
através de documentação farta que 
trarei a este plenário, em oportunida­
de que não será remota. Muito obriga­
do a V. Ex.a 

O SR FRANCO MONTORO - Diria 
que a :i-espcsta do DIEESE não é ti­
mida; é educada. está em termos ele­
vados. Nesse sentido pediria ao nobre 
Senador Benedito Ferreira que reti­
rasse do seu discurso duas ou três 
expressões dirigidas a uma entidade 
cuja idoneidade está provada. Cha­
má-la de chicaneira, ou chicanista, 
não condiz com a elevação de lin-
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guagem que deveria caracterizar nos­
sos debates. 

O Sr. Benedito Ferreira - Os técni­
cos, permita-me v. Ex.a, que elabo­
raram esse estudo, é que induziram 
essa entidade que tem, realmente, 
como V. Ex.a disso, um passado res­
peitável. O que se depreende do tra­
balho enviado a V. Ex.a é que 
esse.s técnicos, realmente, não se com­
portaram como tais, mas sim como 
pessoas interessadas em provocar tu­
multo, em distorcer a verdade. A adje­
tivação pode parecer, à primeira vista, 
um tanto quantl) pesada, mas esteja 
certo V. Ex.a de que a faço convicto, 
porque não consigo encontrar no meu 
vocabulário expressão mais adequa­
da àqueles que distorcem a verdade. 

O SR. FRANCO MONTORO - A 
culpa não é, portanto, do DIEESE. 

Afirma-se Que falta idoneidade 
científica ao estuda porque em parte 
ele se fundamentou em pesquisas 
próprias e, em parte, se utilizou de 
dados do IBGE ou da Fundação Ge­
túlio Vargas. 

Esta crítíca é inteiramente insubsis­
tente. Então, porque faço uma pesqui­
sa sobre custo de vida numa cidade, 
estou impedido de utilizar dados de 
fontes idôneas como são a Fundação 
Getúlio Vargas e o IBGE? 

Onde a quebra do espírito cientifi­
co, quando se adota não uma. mas 
duas, três, quatro, cem, fontes dife­
rentes? 

A posição do DIEESE pode e deve 
ser discutida. Mas com dados objeti­
vos. 

E. espera-se, com a mesma elevação 
de linguagem com que seus dirigentes 
se dirigem ao Senado. 

Continuando, declaram os represen­
tantes do DIEESE, seu estudo sobre 
salário-mínimo: 

3. verifica o volume de horas ne­
cessárias para um trabalhador de sa­
lário-mínimo adquirir a ração essen­
cial, nos meses de dezembro de 1965 
e 1971; 

4. com base no índice de custo de 
vida do DIEESE, demonstra o valor 
real do salário-minimo, tomando-se 
dezembro de 1958, como índice 100. 

5. a partir dos dados do IBGE. 
constrói a ração tipo essencial míni­
ma para as várias regiões do Brasil; 

6. formula várias hipóteses para o 
estabelecimento de um salário-míni­
mo nacional. 

O trabalho fica unicamente no ter­
reno técnico e, em nenhuma parte 
.se refere à politica salarial deste ou 
de governos anteriores. 

Não chega a conclusão, única, in­
cisiva e obrigatória, mas levanta vá~ 
rias hipóteses mais para uma reflexão 

sobre o assunto do que para execução 
imediata. O movimento sindical, que 
solicik>u o estudo, assim o entendeu, 
como o comprova a CNTI, ao encami.~ 
nhá-lo ao Ministério do Trabalho. 

"Com o marcante propósito de 
colaborar com V. Ex.a., no estudo 
e posterior fixação de novos mí~ 
nimos salariais, permitimo~ nos .. , 
oferecer estudos promovidos pelo 
Departamento Interslndlcal de 
Estatística e Estudos Sócio-Eco­
nômicos - DIEESE, .. '' 

Portanto, o trabalho em si, por nij.o 
ser polêmico, não ofereceria motivos 
para disputas. Por isso, o próprio ilus­
tre Senador Benedito Ferreira não in~ 
valida o trabalho (seu discurso afir­
ma entre outras coisas, a melhoria 
das' condições de vida da população 
brasileira, a melhoria dos salários 
médios, a necessidade de qualificação 
da mão-de-obra, a necessidade de não 
se pagar salários além dos níveis com­
petitivos, para conseguirmos exportar 
nossos produtos), somente pretende 
encontrar erros no levantamento do 
custo da ração-tipo es&encial mínima. 

Estranha os dados referentes a 
carne, arroz, banha e manteiga. To­
dos esses artigos constam do Decre­
to-lei n,0 399. No caso da farinha 
de trigo, escolhemos esse artigo por 
julgá-lo mais adequado, jâ que o re~ 
gularnento fala em farinha ou mas­
sas. 

Concordamos com a possibJlidade 
de substituição dos produtos. O pró­
prio Decreto-lei diz no parágrafo 2.0 

do artigo 6.0 : 

"Potleri"io ser snbstituidos pe1os 
eouivalentes de cada gruno. tam­
bém mencionados nos quadros a 
que alude o narágrafo anterior. os 
alimentos quando as condiróes 
da região. ?;ona ou subzona o 
aconselharem. resneitados os va­
lores nutritivno:; determinados nos 
mesmos quadros." 

Mfls nã.o cabe, infelizmente. a nós 
esse trabalho. See:undo o Decreto-lei, 
no parágrafo 3.0 do mesmo artigo: 

"O Ministério do Trabalho. In­
dústria e Comércio fará, períodi­
camente, a revisão dos quadros a 
que se refere o f 1.o deste artigo." 

O DIEESE, ao se valer do Decreto­
lei n ° 399, não está a.ceitanclo esse 
Decreto como regra suprema. O mo­
vimento sindical. mais de uma vez, 
lamentou a extinção das comissões 
de s-alário-mínimo, onde os represen­
tantes .sindicais. com a assessoria de 
seu órgão técnico, poderiam fazer 
prova das "diferencas de padrão de 
vida causadas por circunstâncias eco­
nômicas de caráter urbano subnrba­
no, rural ou marítimo" (art. 7.0 , § 
2.0 • da Lei n.0 185. de 14-1-1936). Uti­
lizamo-nos do texto legal, unicamen­
te, para demonstrar que há uma di-

ferenca muito grande entre as leis e 
a prática, no que se refere a salârio­
mínimo. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permi­
te V. Ex.a um aparte? 

O SR. FRANCO MONTOIW - Pois 
não. Eu pediria apenas que fosse 
breve, porque V. Ex.a fez, da última 
vez, um discurso paralelo, o que to~ 
maria o tempo destinado ao orador. 

O Sr. Benedito Ferreira - Eu só 
queria lembrar a V. Ex. a outro aspec~o 
do comportamento do DIESSE. Nao 
tiveram eles - já que se tratava de 
cotejar o custo de vida, o custo da 
racão com o salário-mínimo fixado. 
a Preocupação técnicar de verífícar o 
custo dessa ração n~ correr ~e. to~o 
o ano, isto é, no penado ~a vtgen:ta 
do salário. Elegeram o mea que e o 
período da chamada entressafra,. o 
mês de dezembro. Sabe V. Ex.a que e o 
período em que mais se encarec~m as 
gêneros alimentícios. V. Ex.a J_á !ol 
Mini5tro. V. Ex.a é homem pubhco 
com muita vivência e sabe disso tan­
to quanto eu_ No entanto, vê V. ~x.a.: 
se houvesse realmente esse esplrito 
cientifico a que V. Ex.a alude, el~s 
teriam buscado o custo anual dos ge~ 
neros alimentícios correspondent,e . ao 
período em que é fixado o salano­
minimo. Mas não. Elegeram exata­
mente aquele mês do ano quando ~s 
gêneros alimentícios se fazem mats 
caros, para então obter essa, apro~ 
priacão que não corresponde a re~~ 
lidade porque o salário-mínimo nao 
é fix;do para o mês de ctez~n:bro. 
Ele é lixado anualmente para Vlg\r de 
maio a maio de cada ano. 

O SR. FRANCO MONTORO - A 
fixacão de um mês. como o de de~ 
zembro, é claramente explicada pelo 
documento. 

Ao examinar, em seguida, o d~s~ 
curoo do nobre Senador BeneditO 
Ferreira, o DIEESE faz algumas pon~ 
derações: 

Em relacão ao trabalho apresenta~ 
do no decUrso de expediente da se.s~ 
são de 10-5-1972. pelo Exmo. Sr. Se­
nador Benedito Ferreira, e pubhcada 
no Diário do Congresso Nacional de 

12-5-1972, ano XXVII - n.0 24, con­
sideramos: 

1 - É profundamente lamentável 
a não citação das fontes utilizadas 
para a maioria dos dados apresenta~ 
dos, uma vez que tal limitação nos 
impede de tecer uma análise qualita~ 
tiva dos mesmos. Apesar disto, par~ 
timos do pressuposto que são consis~ 
tentes, por terem sido expressos pelo 
Exmo. Sr. Benedito Ferreira, Sena­
dor da República Federativa do Bra­
sil. 

2 - Surpreenderam-nos os dados 
expressos nos dois quadros elabora~ 
dos pelo ilustre Senador, situados na 
pãgina 0694 do Diário do Congresso 
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Nacional de 12--5-72. Por serem fun­
damentai~ na crítica do Sr. Senador 
aos dados do DIEESE,. pedimos li­
cença . para uma análise mais deta­
lha<j~ ,. ~esta parte. 

á) · Chamamos atenção de S. Ex.• 
para ó · fato de termos trabalhado 
com'· ditctos disponíveis em dezembro 
de ·t911, por serem os mais próximos 
da 'épfic.a. do reajustamento do salá-
rio-tnn~~mo. · 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denbérgr - :(Fazendo soar as cam .. 

painhas.) A Presidência lembra a 
V. Ex. a que o seu tempo está esgotado. 

O SR. FRANCO MONTORO -
Concluirei, Sr. Presidente. Acrescenta 
o documento: 

O Sr. Senador utilizou preço 
médio anual, que inevitavelmente 
levou a uma queda dos preços e 
portanto dos resultados apurados. 

O Exmo. Senador Benedito Ferreira 
interpretou erroneamente o Decreto­
Lei n.O 399, de 30-4-1938, como evi­
denciamos pelos quadros I e II: 

QUADRO 1 

Produtos 

Carne 
Leite 
Feijão 
Arroz 
Farinha ou Massa 
Batata 
Legumes 
Pão de Milho ou misto 
Café (pó) 
Frutas 
Açúcar 
Banha 
Mànteiga 

Decreto Lei n. 0 399 

Quantidade Mensal 
para São Paulo 

6.,00 kg. 
7,5 L. 
4,50 kg. 
3,00 kg. 
1,50 kg. 
6.00 kg, 
9,00 kg. 
6.00 kg. 
600 grs. 
7,5 dz. (') 
3,00 kg. 
750 grs. 
750 grs. 

Quantidade Mensal 
para todo o território 

nacional 

6.00 kg, 
15.00 L. 

4,50 kg. 
3,00 kg. 
1,50 kg. 
6.00 kg. 
9,00 kg. 
6,00 kg. 
600 grs. 
7,5 dZ. 
3,00 kg. 
1,50 kg. 
900 grs. 

( • J - no caso de con.sfderar a banana 

Fonte dos Dados! Decreto-lei n.0 399, de 30-4-39. 

QUADROU 

Dados ut!Uzados pelo Senador Benedito Ferreira 

Produtos 

Carne 
Leite 
Feijão 
Arroz 
Farinha de Mandioca 
Batata 
Abóbora 

? 
Café. 
Banana 
Açúcar 
óleo 
Margarina 

Quantidade Mensal para São Paulo 

6,00 kg. 
15,00 L. 
4,50 kg. 
3,00 kg. 
1,50 kg. 
6,00 kg. 
9,00 kg. 

? 
600 grs. 
7,50 dz. 
3,00 kg. 
1,50 kg. 
900 grs. 

' Fonte dos Dados: DJário do Congresso Nac~onal~ 12-5-72 - Ano XXVII 
- tl,O 24, pág. 0094, 

Realmente, verifica-se que, talvez 
por erro de tipografia ou de datilo­
grafia, houve inexatidão no quadro 
apresentado. 

Como o documento vai ser trans­
crito, eu me dispenso de uma leitura 
mais ampla. 

Confrontando o quadro I (produtos 
e quantidades expressos no Decreto 
Lei n.0 399) e o quadro 11 (produtos 
e quantidades expressos pelo Sena­
dor Benedito Ferreira), constatamos 
que S. Ex.a utilizou para São Paulo 
dados que na realidade se referem ao 
território nacional. S. Ex.a alterou 
com este procedimento a quantidade 
do leite <são 7,5 lt. e não 15,00 lt); da 
banha (que S. Ex.a substitui pelo 
óleo} com 750 gr. e não 1,5 kg; e da 
manteiga com 750gr. e não 900 gr. 

c) O quadro I também permite ve­
rificar que a ração-tiilo essencial mí­
nírna do Decreto-Lei 399 possui treze 
produtos. Verificamos perplexos, que 
apesar de mínima, o Exmo. Sr. Be­
nedito Ferreira conseguiu reduzí-la 
ainda mais, ao considerar nos câlcu­
los somente doze produtos. S. Ex.a 
esqueceu se de considerar um dos 
produtos mais importantes da ração­
tipo: o pão, na quantidade de 6,00 kg. 
mensais. 

d) Com igual surpresa verlficamos 
que o Exmo. Sr. Senador substitui al­
guns produtos do Decreto-Lei, por 
outros de preços inferiores. O Decre­
to-Lei n.0 399, estabelece treze produ­
tos com as suas respectivas quanti­
dades, a partir do valor nutritivo de 
cada um dos aUmentos. Não pode 
portanto ser alterado, a não ser atra­
vés de um dispositivo legal ou então 
por produtos que possuam o mesmo 
valor nutritivo e que estejam dentro 
dos hábitos culturais da população 
brasileira. Quando o Exmo. Sr. Se­
nador, entre outras mudanças, subs­
titui a manteiga pela margarina, não 
só está alterando as determinações 
de um Decreto-Lei, como também a 
utilização da ração-tipo perde seu 
sentido pelo simples fato dos produ­
tos não possuirem o mesmo valor nu­
tritivo. (2) 

e) Não encontramos rigor técnico 
no tratamento dos dados do Exmo. 
Senador Benedito Ferreira. Em 1962 
e 1963, trabalhou com o preço do to­
mate. Inexplicavelmente, em 1965 e 
1971, passou a utilizar a abóbora. 

f) S. Ex.a conseguiu demonstrar 
que em 1965, a aquisição de Cr$ 1,20 
de banana implica em trabalhar três 
horas e cinqüenta e dois minutos; ao 
mesmo tempo, a aquisição de Cr$ 1,08 
de feijão exige quatro horas e cinco 
minutos de trabalho. Mudou a lógica 
do bom-senso ou mudamos nós'? 

Seguem dados técnicos-cientifico.s 
sobre a substituição de produtos, 
mostrando que eles não têm as mes­
mas propriedades nutritivas. 



Junho de 197Z DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Dl. Sábado 24 166'1 

Para 100 g de margarina vegetal 
ou animal: 

valor calórico: 720 cal: proteí­
na = 0,6 g; gordura = 81,0 g. 
hidrato de carbono = 0,4 g; 
Ca = 3 mg; P = 13 mg; F'e = 
0,3 mg; Vlt. A = 0,0 mg; Tia­
mina = 0,0 mg; riboflavina :::::: 0,0 
mg; niacina = 0,0 mg; ácido as­
córbico :::::: 0,0 mg. 

Para 100 g de manteiga de sal: 

valor calórico: 743 cal; proteína 
= 1,0 g; gordura = 84,0 g; hi­
drato de carbono = o,o g; Ca :::::: 
19 mg; P = 18 mg; Fe = 0,2 mg; 
Vit. A = 840 mg; Tiamlna = 
traços; riboflavina =::: 0,01 mg; 
niacina = 0,0 mg; ácido ascór­
bico = o,o mg. 

Fonte: Tabla de composición de 
Alimentos para uso em America La­
tina - INCAP - ICNND - Edito­
rial Interamericana S/ A., 1966. 

Dado o adiantamento da hora, e 
desde que V. Ex.a informa que o meu 
tempo está esgotado, não posso falar 
sobre outros tópicos do trabalho que 
demonstram erros de divisão e de 
subtração na crítica feita pelo ilus­
tre Senador. Concluo, Sr. Presidente, 
que este documento seja considerado 
parte integrante de meu discurso, pa­
ra que os. Srs. Senadores possam exa~ 
miná-lo no seu conjunto. 

Faço apenas questão de mencionar 
a parte final desta representação, 
que dirige um convite especial ao no­
bre Senador Benedito Ferreira para 
que visite as instalações do D!EESE 
e conheça diretamente a seriedade 
com que esses estudos são feitos, não 
de hoje, mas há muitos anos, como 
demonstra a existência desta insti­
tuição: 

"Estamos nos dirigindo - dizem 
- ao Exm.0 Sr. Benedito Ferrei­
ra, respeitando democraticamen­
te as suas opiniões lembrando 
que, no passado, S. Ex.a. recebeu 
elogios por suas posições a res­
peito de indústria farmacêutica, 
idênticas às do Movimento sin­
dical. 
Para impedir equívocos, como o 
atual estam os convidando o 
Exm.0 Senador goiano a visi­
tar o nosto Departamento onde 
terá acesso aos nossos arquivos e 
tomará conhecimento da meto­
dologia utilizada no levantamen­
to de dados. 
Permitimo-nos também - con­
cluem - dirigindo-se aos Srs. 
Senadores - estender o presente 
convite a todos os membros desta 
ilustre Casa cuja visita nos hon­
rara sobremaneira." 

Esta a resposta elevada, objetiva, 
que o DIEEESE oferece ao debate des­
te tema. Penso que está de parabéns 
a família trabalhadora e toda a cul­
tura brasileira, por esse atestado de 

.-

elevação, espírito científico, e objeti­
vidade que nos é dado por uma or­
ganização, que se destina a lutar, pa­
ra que o desenvolvimento brasileiro 
se faça em termos de Justiça. social. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. <Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR FRANCO MON­
TORO EM SEU DISCURSO. 

OF./6~172. 

São Paulo, 23 de maio de 1972. 

Exmo. Sr. Senador 
André Franco Montara 
Em mãos 

Exmo. Sr. 
Havendo V. Ex.a, na Sessão de 

10-5-1972, assumido o compromisso de 
nos encaminhar o texto do discurso 
pronunciado pelo Exmo. Senador Be­
nedito Ferreira, em que o referido Se­
nador pretende demonstrar a falsi­
dade de estudo, entregue pela Con­
federação Nacional dos Trabalhado­
res na Indústria, a S. Ex. a, o Sr. Mi­
nistro do Trabalho, Estudo elaborado 
pelo DIEESE. com base na legislação 
que rege o salário-mínimo e nos da­
dos da Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, estamos 
agora passando às mãos de V. Ex. a 
nossas observações a respeito do ci­
tado pronunciamento. 

Nesta oportunidade, agradecemos 
sua pronta defesa, na Sessão do dia 
10 corrente, da seriedade e espírito 
científico de nosso Departamento. 
Concordamos plenamente com os ar­
gumentos levantados por V. Ex.a, ·ra~ 
zão pela qual elaboramos aa notas 
anexas somente porque V. Ex. a assu­
miu, da Tribuna do Senado, o com­
promisso de encaminhar o discurso 
para nossa apreciação. Acreditamos 
que o pronunciamento de V. Ex.a., a 
seguir da fala do Exmo. Senador Be­
nedito Ferreira, é. plenamente sufici­
ente para demonstrar o valor do es­
tudo encaminhado pela C. N. T. I. às 
autoridades federais. 

Surpreendidos, mais uma vez, pelo 
apreço que V. Ex. a demonstra pelos 
estudos do movimento sindical, agra­
decemos a honra de contá-lo como 
nosso ilustre defensor. 

Atenciosamente - Alberto Marcelo 
Gatto, Presidente. 

OBSERVAÇõES A RESPEITO DO 
DISCURSO DO SENADOR BENE­
DITO FERREIRA, PRONUNCIADO 
NA SESSAO DE 10-5-1972. 

Nossa tradição 
Para conhecimento dos senhores 

Senadores, permitimo-nos alinhar al­
guns dados sobre o Departamento In­
tersindical de Estatística e Estudos 
Sócio~ Econômicos mais conhecldo pela 
sigla DIEESE. 

Por nossos Estatutoa, "Departàinen-· 
to Intersindical de Estatistica e Es­
tudos Sócio-EconômiCos", entidade 
que congrega entidades sindical$ e as~ 
soclações profissionais de trabalhado­
res e empregados sediados no Estado 
e que tem por finalidade o estudo so­
cial, econômico e jurídico das condi­
ções de trabalho das categorias pro­
fissionais e da situação. das emprêsas, 
bem como o levantamento estatístico 
destinado a apuração de dados relati­
vos a- custo, nível e padrão de vida 
dos trabalhadores no Estado de São 
Paulo. e mais o regime de retribui­
ção do trabalho assalariado". 

O DIEESE foi fundado em 1955, na 
capital do Estado de São Paulo. Em 
reconhecimento pelos serviços presta­
dos à comunidade, foi reconhecido rle 
utilidade pública, por lei estadual n.0 

4. 968, de 19 de novembro de 1958. 

Nossos principais trabalhos são: 
1. índice de custo de vida da .f a· 

míl.ia trabalhadora através de s ·-r1e 
iniciada em janeiro de 1959 0958 == 
100) 

2. estudos salariais 
3. estudos de mercado de trab:Ü~~o 
4. análises setoriais 
5. análise de balanços de empl·e 

sas 
6. documentação, sobre movlmo1~ 

to sindical e operário. 
O apreçO do DIEESE, nacional e 

internacionalmente. pode ser ates­
tado por: 

1. visitas de ministros de Estado 
2. visitas de Comissões Parlamen~ 

tares de Inquérito (1) 

3. visitas de pesquisadores dos 
principais Institutos Governamentais 
e universitários brasileiros. -

4. visitas de representantes de 
Entidades Internacionais - ONU, 
UNESCO, OIT; FAO. 

S. visitas de pesquisadores de ins .. 
titutos universitários estrangeiros 
<EUA, França, Inglaterra, Japão, Itá­
lia). 

S. pedidos de nossas publicações, 
por parte dos mais variados órgãos, 
entre os quais permitimo-nos citar: 

- Centro de Informações Eco­
nômico-Fiscais do Ministérios da 
Fazenda; 
- Centro Nacional de Recursos 
Humanos, do Ministério do Pla­
nejamento e Coordenação Geral 
- Subsecretaria de Economia e 
Finanças, do Ministério da. Fa­
zenda; 
- Assessoria Especial para As­
suntos do Conselho Monetário 
Nacional e Financiamento da 
Agricultura, do · Ministério ·da 
Agricultura; 
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- Comissão de Financiamento da 
Produção, do Ministério da Agri­
cultura; 

- Secretaria de Estado dos Negó­
cios da Justiça, do Estado de São 
Paulo; 

- Secretaria de Estado dos Negó­
cio. da Agricultura do Estado de 
São Paulo; 

- Secretaria de Estado dos Negó­
cios da Segurança Pública, do Es­
tado de São Paulo; 

- Secretaria do Bem Estar SOcial, 
do Município de São Paulo; 

- secretaria da Educação, Coorde­
nadoria da Unidade de Planeja­
mento, do Rio Grande do Sul; 

- Poder Judiciário - Justiça do 
Trabalho; 

- Câmara Municipal de São Paulo; 
- Instituto de Pesquisas Econômi-

cas, da Universidade Federal de 
Minas Gerais~ 

- Instituto de Pesquisas Econôml· 
cas, da Universidade de São 
Paulo; 

- Facudade de Ciências Econômi-­
cas da Universidade da Bahia; 

- Prefeitura da Cidade Universi ... 
tária - Universidade de São 
Paulo; 

- SERPRO - Serviço Federal de 
Processamento de Dados; 

- Instituto Brasileiro de Economia; 

- Fundação Getúlio Vargas; 
- Embaixada da Espanha; 
- Tbe Institute of Development 

Studies, da Universidade de Sus­
sex, Inglaterra; 

- Boll!a de Valores de São Paulo; 
- Confederação Nacional da In-

dústria. 
7. nossos dados sãó publicados, re­

gularmente, por: 
- Assessoria Técnica Conjunta, do 

Ministério da Fazenda, Banco 
Central, Banco do Brasil e ... 
CIBPU. 

- Economia Paulista: Acompanha­
mento conjuntural, da Secreta· 
ria de Economia e Planejamento 
do Governo do Estado de São 
Paulo. 

8. grande número de estudos, de 
autores brasileiros e estrangeiros, que 
analisam a evolução brasileira, depois 
de 1955, referem-se ao DIEESE e fa­
zem citações de trabalhos nossos. 

Nosso estudo sobre Salário Mínimo 
Como todos os anos, o DIEESE 

apresentou ao movimento sindical al~ 
gumas considerações sobre o salário 
mínimo. O estudo realizado, neste 
ano, foi encaminhado pela Confede­
ração Nacional dos Trabalhadores na. 

Indústria, ao Exm.O Sr. Ministro de 
Trabalho. O ilustre Senador André 
Franco Montoro obteve daquela En­
tidade Superior cópia desse encami­
nhamento e apresentou-a na sessão 
do dia 10 de maio de 1972. 

Nosso estudo tem à seguinte estru­
tura: 

1. dá uma rápida notícia das leis 
que regem a matéria; 

2. com base no Decreto-Lei n.0 

399, de 30 de abril de 1938 e no preço 
médio dos alimentos no município de 
São Paulo, segundo nossos próprios 
levantamentos, demonstra o custo da 
ração essencial mínima, em Dezem­
bro de 1971. 

3. verifica o volume de horas ne­
cessárias para um traballlador de sa­
lário-mínimo adquirir a ração essen­
cial, nos meses de dezembro de 1965 e 
1971; 

4. com ba.se no índice de custo à e 
vida do DIEESE, demonstra o valor 
real do salário-mínimo, tomando-se 
dezembro de 1958, como índice 100. 

5. A partir dos dados do IBGE, 
constrói a ração tipo essencial míni­
ma para as várias regiões do Brasil; 

6. formula várias hipóteses para o 
estabelecimento de um salário-míni­
mo nacional. 

o trabalho fica unicamente no ter­
reno técnico e, em nenhuma parte se 
refere à política deste ou de governos 
anteriores. 

Não chega a conclusão, única, in­
cisiva e obrigatória, mas levanta vá­
rias hipóteses mais para uma refle­
xão sobre o assunto do que para exe­
cução imediata. O movimento sindi­
cal, que solicitou o estudo, assim o 
entendeu, como o comprova a ..... 
C.N.T.I., ao encaminhá-lo ao Ministé­
rio do Trabalho. 

"Com o marcante propósito de co­
laborar colil V. Ex.a, no estudo e 
posterior fixação de novos míni­
mos salariais, permitimo-nos ... 
oferecer estudos promovidos pelo 
Departamento lntersindical de 
Estatística e Estudos Sócio-Eco­
nômicos - DIEESE ... 11 

Portanto, o trabalho em si, por não 
ser polêmico, não ofereceria motivos 
para disputas. Parisse, o próprio ilus­
tre Senador Benedito Ferreira rrão in­
valida o trabalho (seu discurso afir­
ma, entre outras coisas, a melhoria 
das condições de vida da população 
brasileira, a melhoria dos salários mé­
dios, a necessidade de qualificação da 
mão-de-obra, a necessidade de não se 
pagar salários além dos níveis com­
petitivos, para conseguirmos exportar 
nos.so.s produtos), somente pretende 
encontrar erros no levantamento do 
custo da ração· tipo essencial mínima. 

Estranha os dados referentes a car­
ne, arroz, banha e manteiga. Todos 
ess~s artigos constam do Decreto-lei 
n.0 399. No caso da farinha de trigo, 
escolhemos esse artigo por julgá·lo 
mais adequado, já que o regulamento 
fala em farinhas ou massas. 

Concordamos com a possibilidade 
de substituição dos produtos. O pró­
prio Decreto-lei, diz no parágrafo 2.0 

do artigo 6.0 : 

"Poderão ser .substituídos pelos 
equivalentes de cada grupo, tam­
bém mencionados nos quadros a 
que alude o parágrafo anterior, 
os alimentos, quando as condições 
da região, zona ou sub-zona o 
aconselharem, respeitados os va­
lores nutritivos determinados nos 
mesmos quadros." 

Mas não cabe, infelizmente, a nós 
êsse trabalho. Segundo o Decreto-Lei, 
no parágrafo 3.0 do mesmo artigo: 

''O Ministério do Trabalho; In~ 
dústria e Comércio fará, periódi­
camente, a revisão dos quadros a 
que se refere o § 1.0 dêste artigo". 

O DIEESE, ao se valer do Decreto­
Lei n.0 399, não está aceitando esse 
Decreto como regra suprema. O mo­
vimento sindical, mais de uma vez, 
lamentou a extinção das comissões de 
salário mínimo, onde o.s representan­
tes sindicais, com a assessoria de seu 
órgão técnico, poderiam fazer prova 
das "diferenças de padrão de vida 
causadas por circunstâncias econô­
micas de caráter urbano, suburbano, 
rural ou maritima" (art. 7.0 , § 2.0 , da 
lei n.0 185, de 14-1-1936). Utilizamo­
nos do texto legal, unicamente, para 
demonstrar que há uma diferença 
muito grande entre as leis e a práti­
ca, no que se refere a salário mínimo. 

Discurso do Senador 
Benedito Ferreira 

Em relação ao trabalho apresenta­
do no decurso de expediente da ses­
sáo de 10-5-1972, pelo Exm.0 Sr. Se­
nador Benedito Ferreira, e publicado 
no Diário do Congresso Nacional de 
12-5-1972, ano XXVII - N.O 24, con­
sideramos: 

1 - É profundamente lamentável 
a não citação das fontes utilizadas 
para a maioria dos dados apresen­
tados, uma vez que tal limitação nos 
impede de tecer uma análise qualifi­
cativa dos mesmos. Apesar disto, par­
timos do pressuposto que são consis­
tentes, por terem sido expressos pelo 
Exm.0 Sr. Benedito Ferreíra, Senador 
da Repüblica Federativa do Brasil. 

2 - Surpreenderam-nos os dados 
expressos nos dois quadros elabora­
dos pelo ilustre Senador, situados na 
página 0694 do Diário do Congresso 
Nacional de 12-5-72. Por serem fun­
damentais na crítica do Sr. Senador 
aos dados do DIEESE, pedimos licen-
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ça para uma análise mais detalhada 
desta parte. 

a) Chamamos atenção de S. Excia 
para o fato de termos trabalhado 
com dados disponíveis em dezembro 
de 1971, por serem os mais próximos 
da época do reajustamento do salá~ 
rio mínimo. O Sr. Senador utilizou 

preço médio anual, que inevitavel~ 
mente levou a uma queda dos preços 
e portanto dos resultados apurados. 

b) o Exm.o Senador Benedito Fer­
reira interpretou erroneamente o 
Decreto Lei n.0 399, de 30-4-1938, co­
mo evidenciamos pelos quadros I e 
II: 

QUADRO I 

Decreto Lei n. 0 399 

Produtos Quantidade Mensal 
para São Paulo 

Quan tldade Mensal 
para todo o território 

nacional 

Carne 
Leite 
Feijão 
Arroz 
Farinha ou Massa 
Batata 
Legumes 
Pão de Milho ou misto 
Café (pó) 
Frutas 
Açúcar 
Banha 
Manteiga 

6,00 kg. 
7,5 L. 
4,50 kg. 
3,00 kg. 
1,50 kg. 
6,00 kg. 
9,00 kg. 
6.00 kg. 
600 gr-s. 
7,5 dz. (') 
3,00 kg. 
750 grs. 
750 grs. 

6,00 kg. 
15,00 L. 
4,50 kg. 
3,00 kg. 
1,50 kg. 
6.00 kg. 
9,00 kg. 
6.00 kg. 
600 grs. 
7,5 dz, 
3,00 kg. 
1,50 kg. 
900 grs. 

( •) - no caso de considerar a banana 
Fonte dos Dados: Decreto-lei n.O 399, de 30-4-39. 

QUADRO 11 

Dados utilizados pelo Senador Benedito Ferreira 

Produtos 

Carne 
Leite 
Feijão 
Arroz 
Farinha de Mandioca 
Batata 
Abóbora 

? 
Café 
Banana 
Açúcar 
úloo 
Margarina 

Quantidade Mensal para São Paulo 

6,00 kg. 
15.00 L. 

4,50 kg. 
3,00 kg. 
1,50 kg. 
6,00 kg. 
9,00 kg. 

? 
600 grs. 
7,50 dz. 
3,00 kg. 
1,50 kg. 
900 grs. 

Fonte dos Dados: Diário do Congresso Nacional, 12-5-72 - Ano XXVII 
- n.0 24, pág. 0694. 

Confrontando o quadro I (produtos 
e quantidades expressos no Decreto­
lei n.0 399) e o quadro li (produtos e 
quantidades expressos pelo Senador 
Benedito Ferreira), constatamos que 
S. Ex.a utilizou para São Paulo dados 
que na realidade se referem ao ter­
ritório nacional. S. Ex.a alterou com 
este procedimento a quantidade do 
leite i são 7,5 lt. e não 15,00 lt.l; da 
banha (que S. Ex.e. substitui pelo 

.. 

óleo) com 750 gs. e não 1,5 kg: e da 
manteiga com 750 gr. e não 900 gr. 

c) O quadro I também permite ve­
rificar que a ração-tipo essencial mí­
nima do Decreto-lei n.0 399 possui 
treze produtos. Verificamos perplexos, 
que apesar de mínima, o Exm.0 Sr. 
Benedito Ferreira conseguiu reduzi-la 
ainda mais, ao considerar nos cálcu­
los somente doze produtos. S. Ex.a 

esqueceu~se de considerar um dos 
produtos mais importantes da ração­
tipo: o pão, na quantidade de 6,0ú kg. 
mensais. 

d) Com igual surpresa verificamos 
que o Exm.0 Sr. Senador substitui al­
guns produtos do decreto-lei, por ou­
tros de preços inferiores. O Decreto~ 
lei n.O 399, estabelece treze produtos 
com as suas respectivas quantidades, 
a partir do valor nutritivo de cada 
um dos alimentos. Não pode portan~ 
to ser alterado, a não ser através de 
um diSpositivo legal ou então por pro­
dutos que possuam o mesmo valor nu­
tritivo e que estejam dentro dos há­
bitos culturais da população brasi­
leira. Quando o Exm.0 Sr. Senador, 
entre outras mudanças, substitui a 
manteiga pela margarina, não só está 
alterando as determinações de um 
Decreto-lei, como também a utiliza­
ção da ração-tipo perde seu sentido 
pelo simples fato dos produtos não 
possuírem o mesmo valor nutri­
tivo. (2) 

e) Não encontramos rigor técnico 
no tratamento dos dados do Exm.0 

Senador Benedito Ferreira. Em 1962 
e 1963. trabalhou com o preço do to­
mate. Inexplicavelmente, em 1965- e 
1971, passou a utilizar a abóbora. 

f) S. Ex. 8 conseguiu demonstrar 
que em 1965, a aquisição de Cr$ 1,20 
de banana implica em trabalhar três 
horas e cinqüenta e dois minutos; ao 
mesmo tempo, a aquisição de Cr$ 1,08 
de feijão exige quatro horas e cinco 
minutos de trabalho. Mudou a lógica 
do bom senso ou mudamos nós? 

(2) - para 100 gr. de margarina 
vegetal ou animal: 

valor calórico: 720 cal; pro­
teína == 0,6 gr; gordura = 
81,0 gr. hidrato de carb<mo 
= 0,4 gr; ca = 3 mg; P 
= 13 mg: Fe = 0,3 mg: Vit. 
A= 0,0 mcg; Tiamina = 0,0; 
riboflavina === 0,0 mg; niaci­
na = 0,0 mg; ácido ascórbico 
= 0,0 mg. 

-para 100 gr. de manteiga sem sal: 

valor calórico: 743 cal; pro­
teína == 1,0 gr; gordura == 
84,0 gr; hidrato de carbono 
= 0,0 gr; Ca = 19 mg; P 
= 18 mg; Fe = 0,2 mg; Vit. 
A ::::::: 840 mcg; Tiamina = 
traços; riboflavina == 0,01 
mg; niacina = 0 .. 0 mg; ácido 
ascórbico = 0,0 mg. 

Fonte; - Tabla de composici"ón de 
Alimentos para uso em Ame­
rica Latina- INCAP ICNND 
- Editorial Interamericana 
S/A., 1966 

g) Entretanto, a crítica mais séria 
aos dois quadros, perde-se ao fato do 
ilustre Senador não trabalhar com Va-
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lores corretos- do salário-mínimo. Para 
todos os anos em função da quadro 
apresentado, os dados salariais foram 
superestimados, ou seja: em 1971, pe~ 
los cálculos de S. Excia, dever-se-ta 
trabalhar 70 horas e 36 minutos para 
que o trabalhador de salário-mínimo 
pudesse ganhar Cr$ 76,25. Ora, ante 
este cálculo do Senador Bened1to Fer~ 
retra em 240 horas, o mesmo trabalha~ 
dor deveria receber Cr$ 259,20 e não 
Cr$ 225,60. O senador trabalhou com 
um salário-mínimo aumentado em 
14,9%. Em 1965, S. Excia utmzou um 
acréscimo de 12.7%, uma vez que o 
salário-minimo era de Cr$ 66,00 e não 

de Cr$ 74,41. Em 1963, era de Cr$ 21,00 
e o Sr. Senador o considerou como 
sendo de Cr$ 23,96, ou seja, 14,1% a 
mats. O mesmo ocorreu com os dados 
de 1962, uma vez que o mínimo con­
siderado foi de Cr$ 15,49 e não de Cr$ 
13,21, ou seja, um aumento de 17,3%. 

Somente para dar um exemplo, 
comparamos os cálculos do Exmo. Sr. 
Senador em 1971 e o.s valores corretos 
tprodutos, quantidades e preços uni­
tários de S. Excial, que deveria ter 
encontrado, se trabalhasse com um 
salârio-mínimo de Cr$ 225,60 e não de 
Cr$ 259.20. 

QUADRO UI 

Produto N.0 de horas trabalhadas 
1971. Cálculo do Senador 
feito com salário-mínimo 
de 259,20 

N.0 de horas trabalhadas 
1971. Cálculos refeitos com 
salário-mínimo de 225,60 

Abóbora g kg, 5,15 6,02 
Açú.car 3 kg. 2,06 2,26 
Arroz 3 kg. 3,53 4,28 
Banana - 7,5 dz. 5,08 5,54 
óleo - 1,5 kg. 4,30 5,11 
Batata -6 kg. 4,13 4,51 
Café - 0,6· kg. 2,01 4,51 
Carne - 6,0 kg. 23,26 26,56 
Farinha de Man-

dloca - 1,5 kg. 1,12 1,23 
Feijão - 4,5 kg. 6,02 6,56 
Leite -15 lt. 9,18 10,51 
Margarina -0,9 kg. 3,28 3,59 
Tomate -9 kg. 

-----
TOTAL 70,36 81,06 

Se ao total de 81 horas e seis mi­
nutos acrescentâssemos as 13 horas 
e 28 minutos necessárias para adqui­
rir OI! seis qullos de pão, o trabalhador 
de salár1o~mín1mo deveria trabalhar 
94 horas e 34 minutos, somente para 
adquirir a sua ração-tipo, na quanti­
dade- e com o conteúdo nutritivo da­
do pelo ilustre Senador. E em 1965, 
segundo os próprios dados do Sena­
dor, o número de horas necessárias 
deveria ser de 85 horas e 18 minutos 
e não de 77 horas e 27 minutos, 

Como verificamos, surpreenderia 
que os resultados finais a que chega 
o Senador Benedito Ferreira, coinci­
dissem com os resultados oferecidos 
pelo DIEESE. 

3. Apesar do apreço que o Exm.0 

Senador Benedito Ferreira merece, 
gostaríamos de ressaltar outras obser. 
vações no seu trabalho, tais como: 

a) dois erros de divisão levaram 
S. Ex.a a quase triplicar o crescimen­
to da participação dos salários na 

renda urbana. Na realidade, a rela­
ção salário/renda urbana no ano de 
1968 127.976,6/61.049,2 l, é Igual a 
0,458 ou 45,8% e não 46,1 %, que 
foi o resultado ao qual chegou S. 
Ex.a; da mesma forma, a relação pa­
ra o ano de 1969 é de 48,4% e não de 
52,9%. Portanto, o crescimento da 
participação dos salários na renda 
urbana, pelos próplios números abso­
lutos apresentados, foi de 2,6% e não 
de 6,8~. <Pág, 0687 do Diário do Con­
gresso Nacional de 12-5-1972L 

bl O quadro referente a Empre­
gados Admitidos e Desligados traz 
dois erros de subtração; os valores 
corretos para os anos de 1967 e 1969 
são respectivamente de 328.080 e 
532.283. (pág. 0687 do Diári<t d<t Con­
gresso Nacional de 12-5-1972). Da 
mesma forma, há um pequeno erro 
na soma do nUmero de automóveis 
de passeio fabricados entre 1964 e 
1971, cujo resultado deveria ser de 
1.444.064 ao invés de 1.444.124. Lo­
gícamente, podem ser atribuídos a er­
ros de imprensa. 

Não e nossa intenção criar polêmi­
ca. Tomamos a inidativa de fazer as 
presentes observações porque o Jlus­
tre Senador André Franco Montoro 
assumiu o compromisso, perante o 
Senado, de encaminhar-nos o texto 
do pronunciamento do Exm.0 Sena­
dor Benedito Ferreira. Por nós, sen­
tir-nos-íamos satisfeitos, como o ilus­
tre plenário, com a intervenção do 
Exm.0 Sr. Andrê Franco Montoro. 

Estamos nos dirigindo ao Exm.0 Sr. 
Benedito Ferreira, respeitando demo­
craticamente suas opiniões, lembran­
do que, no passado, S. Ex.a recebeu 
elogios por suas posições a respeito 
da indústria farmacêutica, idênticas 
às do movimen UJ sindical. 

Para impedir equívocos, como o 
atual, estamos convidando o Exm.0 

Senador goiano a visitar nosso De­
partamento, onde terâ acesso a nos~ 
sos arquivos e tomarâ conhecimento 
da metodologia utilizada no levanta­
mento de dados. 

Permitimo-nos também estender o 
presente convite a todos os membros 
desta ilustre Ca.sa, cuja visita nos 
honrará. sobremaneira. 

ATA DAS COMISSÕES 

COMISSAO DIRETORA 

l'l ATA DA 9." REUNIAO, 
REALIZADA EM 22 DE JUNHO DE 1972 

Sob a presidência do Sr. Petrônio Portella, President-e, 
presentes os Srs. Carlos Lindenberg, 1.0. Vice .. Presidente, 
Ruy Carneiro, 2.0 - Vice-Presidente, Ney Braga, 1.0 -Secre­
tário, Clodomir Milet, 2.0 -Secretário, Guido Mondin, 3.0 -

Secretârio, e Duarte Filho, 4.0 -Secretário, às 11,00 horas, 
reúne-se a Comissão Diretora. 

A Comissão aprecia exposição do Diretor-Geral apro~ 
vando as medidas nela sugeridas com referência às obras 
já autorizadas da Usina Geradora, do Serviço Gráfico, 
complementares do Plenário e dos blocos de apartamen~ 
tos na SQS 309 e ligação do túnel do Anexo U ao edifício 
principal. 

A Comissão aprova, ainda. exposição do Diretor~Geral, 
relativa a deduções, a serem teitas pela Caixa Econômica 
Federal de Brasília, no acerto de contas com a Constru-
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tora STECCA S. A., que edificou os blocos de apartamen­
tos na SQS 309. 

o Sr. Lo-secretário emite parecer sobre o Inquérito 
n.o 01/68 instaurado para apurar a participação de SU­
mário Rodrigues, Motorista, PL-10, em fato delituoso, ten­
do em vista o Oficio n.o 79. de 1968. do Delegado Geral de 
Investigações da Polícia do Distrito Federal. Por unani­
midade, é aprovado o parecer do Sr. 1.0-Secretário, que 
opina no sentido de que seja aplicada ao servidor SUmá­
rio Rodrigues a pena de demissão, com fundamento no 
art. 210, I e III, combinado com o art. 212 da Resolução 
n.0 6, de 1960. Em conseqüência, é o Sr. Presidente auto­
rizado a assinar o competente ato de demissão do aludi­
do funcionário. 

São deferidos pela Comissão os &eguintes requeri· 
mentes: 

de licença para tratamento de saúde: 
DP-289172; 

- de concessão de auxílio~doença: 
DP-236/72 e DP-266/72. 

Tendo em vista exposição do Diretor-Geral, a Comis­
são Diretora, na forma da lei, delibera promover por an­
tigüidade os abaixo ocupantes de cargos de carreiras do 
Quadro da Secretaria: 

OFICIAL E AUXILIAR LEGISLATIVO 

1.a vaga - Decorrente da exoneração, a pedido, de 
Moema Fernandes Távora, Oficial Legislativo, PL-6: 

De Auxiliar Legislativo, PL-8 a PL-7: Luiz Carlos de 
Oliveira Chaves. 

2.a vaga - Decorrente da exoneração, a pedido, de 
Waldemar Ribeiro do Valle Filho, Auxiliar Legislativo, 
PL-9: 

De Auxiliar Legislativo, PL-10 a PL-9: Hermes Fran­
co dos Santos. 

De Auxiliar Legislativo, PL-11 a. PL-10: Elir Slmeão. 
3.a vaga - Decorrente da apOsentadoria de Georgeta 

Kuntz. Oficial Legislativo, PL-4: 

De Oficial Legislativo, PL-4: Ecla de Assis Cunha. 
De Auxiliar Legislativo, PL-9 a PL-8: Rogério Freita.s 

Portal e Silva. 

4.a vaga - Decorrente da aposentadoria de Deollnda 
Maria Peixoto Braga, Oficial Legislativo, PL-4: 

De Oficial Legislati-vo, PL-6 a PL-5: Vera de Alva~ 
renga Mafra. 

De Auxiliar Legislativo, PL-11 a PL4 10: Brasília da 
Costa. 

5.a vaga - Decorrente da aposentadoria de 8ebastlão 
Veiga, Oficial Legislativo, PL-5: 

De Auxiliar Legislativo, PL-8 a PL-7: Marília de Car­
valho Bricio. 

s.a vaga - Decorrente da exoneração, a pedido, de 
Sebastião Ruy Rollo Maciel, Oficial Legislativo, PL-6: 

De AuXiliar Legislativo, PL-9 a PL-8: Maria Delith 
Balaban. 

7.a. vaga - Decorrente da exoneração, a pedido, de 
Henrique Siqueira Tillmann, Auxiliar Legislativo, PL-10; 

De Auxiliar Legislativo, PL-11 a PL-10: Iracema Soa­
res Pereira. 

s.a. vaga - Decorrente da aposentadoria de Maria do 
Carmo Brandão Cardoso, Oficial ·Legislativo, PL-5: 

De Oficial Legislativo, PL-6 a PL~5: Sylvio Pinto de 
Carvalho. 

De Auxiliar Legislativo, PL-10 a PL-9: Aluísio Rodri­
gues Lobato. 

De Auxiliar Legislativo, PL-11 a PL-10: Alda Ortega. 
TAQUíGRAFO DE DEBATES 

9."" vaga - Decorrente da nomeação de Lizete de Al­
meida Castro, no cargo de Taquigrafo-Revioor, PL-2: 

De Taquígrafo de Debates, PL-4 a PL-3: Alzira dos 
Santos Magalhães. 

PORTARIA 

IO.a vaga - Decorrente da demissão de Jorge Fon­
toura Macedo, Auxiliar de Portaria, PL-9; 

De Auxiliar de Portaria, PL-10 a PL-9: Adilson Vieira 
de Castro. 

u.a. vaga - Decorrente da aposentadoria de Paulo 
Costa de Oliveira, Auxiliar de Portaria, PL .. S: 

De Auxiliar de Portaria, PL-10 a PL-9: Elbe COrdeiro. 

AUXILIAR DE LIMPEZA 

12.a vaga - Decorrente da aposentadoria de Agenor 
Nobre Filho, Auxiliar de Limpeza, PL-13: 

De Auxiliar de Limpeza, PL-14 a PL-13: Joaquim Se­
rafim de Souza. 

Nada mais havendo que tratar, o Sr. Presidente en­
cerra a reunião, lavrando, eu, Evandro Mendes Vianna, 
Diretor-Geral da Secretaria e Secretário da Comissão Di­
retora, a presente Ata. - Petrônio Portella - Carlos Lin­
denberg - Ruy Cameiro - Ney Braga - Clodomir Milet 
- Guido Mondin - Duarte Filho. 

f*) Republicada por haver saído com incorreções 
no DCN (Seção Ill de 23-6-72. 

COMISSAO DE FINANÇAS 

ATA DA 11.• REUNIAO, REALIZADA EM 23 DE 
JUNHO DE 1972. 

Al; 18:00 horas do dia 23 de junho de 1972, no Audi­
tório do Senado Federal, sob a presidência do Sr. Virgilio 
Tãvora, presentes os Srs. Ruy Santos, Saldanha Derzi, 
Dinarte Mariz, Flávio Britto. Milton Trindade. Eurico Re­
zende, Franco Montoro, Daniel Krieger e Cattete Pinheiro, 
reúne-se a Comissão de Finanças. 

E' lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

Inicialmente, o Sr. Presidente concede a palavra ao 
Sr. Ruy Santos que emite os seguintes pareceres: 

- favorável ao Projeto de Lei da Câmara n.0 8, dé 
1972. que modifica o artigo 1.0 da Lei 4. 811. de 25 de ou­
tubro de 1965, que concede pensão mensal a Dona Maria 
Luiza Vitória Rui Barbosa Guerra; e 

- favorável ao Projeto de Lei da Câmara n.0 9, de 
1972, que revigora até 31 de dezembro de 1974 o prazo a 
que se refere a Lei 4.331, de 1.0 de junho de 1964, alterada 
pelo Decreto-lei n.0 607, de 3 de junho de 1969 -, que 
dispõe sobre a aquisição, por Governos estrangeiros, no 
Distrito Federal, de imóveis necessários à residência dos 
agentes diplomáticos das respectivas Missões Diplomá­
ticas. 

Os pareceres são aprovados, por unanimidade, pela 
Comissão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretârio da 
Comissão, a presente ata que, uma vez aprovada, se!ã 
assinada pelo Sr. Presidente. 



1672 Sábado 24 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1972 

CO~IISSÃO IDSTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensa­
gem n.0 39, de 1972 (CN), que submete à delibera-

ção do Congresso Nacional texto do Decreto-lei n.0 

1.224, de 14 de junho de 1972, que autoriza o poder 
executivo a promover a subscrição do aumento do 
capital da companhia VaJe do Rio Doce - CVRD. 

ATA DA L" REUNIÃO, DE INSTALAÇÃO, REALIZADA 
EM 23 DE JUNHO DE 1972 

As 10:00 horas do dia 23 de junho de 1972, na Sala 
da Comissão de Finanças do Senado Federal, presentes os 
Senhores Senadores Eurico Rezende. José Augusto, Ma­
galhães Pinto, Paulo Torres, Gustavo Capanema, Antonio 
Fernandes, Waldemar Alcântara e Danton Jobim e os 
Senhores Deputados José Carlos Fonseca, Parente Frota, 
Paulino Cicero, Tasso Andrade, Athos de Andrade e Os­
waldo Zanello, reúne-se a Comissão Mista incumbida de 
estudo e parecer sobre a Mensagem n.0 39, de 1972 CCN), 
que submete à deliberação do Congresso Nacional texto 
do eDcreto-lei n.0 1.224, de H de junho de 1972, que 
autoriza o Poder Executivo a promover a subscrição do 
aumento do capital da Companhia Vale do Rio Doce -
CVRD. 

De acordo com dispositivo regimental, assume a pre­
sidência o Senhor Senador Gustavo Capanema que decla­
ra instalados os trabalhos da Comissão e que irá proceder 
a eleição do Presidente e do Vice-Presidente. Distribuidas 
as cédulas o Senhor Presidente designa para funcionar 
como escrutinador o Senhor Deputado Oswaldo Zanello. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente 

Deputado Battsta Miranda 14 votos 

Para Vice-Presidente 

Senador Danton Jobim .................. 13 votos 

Senador Magalhães Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 
São declarados eleitos Presidente e Vice-Presidente da 

Comissão respectivamente, o Senhor Deputado Batista 
Miranda e o Senhor Senador Eurico Rezende. 

Assumindo a presidência, o Senhor Senador Danton 
Jobim agradece a seu pares a honra com que foi distin­
guido, prometendo exercer tão elevada função em estreito 
entendimento com seus companheiros e designa para rew 
!atar a matéria o Senhor Senador Eurico Rezende. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Hugo Rodrigues Figueiredo, Oficial Legisla­
tivo do Quadro da Secretaria do Senado Federal e Secre­
tárjo da Comissão, a presente ata que, uma vez aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente. 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 

lO. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Deputado Batista Miranda 
Vice-Presidente: Senador Danton Jobim 
Relator: Senador Eurico Rezende 

ARENA 

Senadores 

Eurico Rezende 
José Augusto 
Magalhães Pinto 
João Calmon 
Paulo Tôrres 
Gustavo Capanema 
Antonio Fernandes 
Leandro Maciel 
Mattos Leão 
Waldemar Alcântara 

Deputados 

1. Batista Miranda 
2. José Carlos Fonseca 
3. Parente Frota 
4. Tasso Andrade 
5. Paulino Cícero 
6. Bento G<Jnçalves 
7. Athos de Andrade 
8. Oswaldo Zanello 

MDB 
1. Danton Jobim 1. Jorge Ferraz 

2. Carlos Cotta 
3. Dirceu Cardoso 

CALENDARIO 

Dia 22.'06 - É lida a Mensagem, em Sessão Conjunta; 
Até Dia 12.08- Apresentação do parecer, pela Comissão, 

de acordo com o art. 110, do Regimento 
Comum. 

PRAZO 

ATÉ dia 12.8.72- na COMlSSAO MISTA 

ATÉ dia 14.9. 72- no CONGRESSO NACIONAL 

DIRETORIA DAS COMISSúES 

Seção de Comissões Mistas - 11. 0 andar - anexo do 
Senado Federal Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo -
Telefone: 24.81.05 - Ramais 314 e 303. 

COM.ISSAO MISTA 

Incumbida do Estudo c Parecer sobre a Mensa­
gem n.0 38, de 1972-(CN), uque submete à Delibe­
ração do Congresso Nacional texto do Decreto-lei 
n.0 1. 223, de 6 de junho de 1972, que "dá nova reda­
ção ao artigo 71 do Decreto-lei n.0 37, de 18 de 
novembro de 1966". 

ATA DA 2.• REUNIÃO, REALIZADA EM 
23 DE JUNHO DE 1972 

As dez horas e trinta minutos do dia vinte e três de 
junho do ano de mil novecentos e setenta e dois, na Sala 
da Comissão de Relações Exteriores do Senado Federal, 
sob a presidência do Sr. Senador Amon de Mello, prew 
sentes os Senhores Senadores Saldanha Derzi, Virgílio 
Távora, Magalhães Pinto, Clodomir Mílet Flávio Britto, 
Ruy Carneiro e os Senhores Deputados Eurico Ribeiro, 
Ivo Braga, Norberto Schmídt, Wilmar Guimarães, Sebas­
tião Andrade e Athiê Coury, reúne-se a Comissão Mista 
incumbida do estudo e parecer sobre a Mensagem n.0 38, 
de 1972-WNJ 

Jr: dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Inicialmente, o Senhor Presidente concede a palavra 

ao Sr. Deputado Norberto Schmídt que emite parecer fa­
vorável, concluindo por apresentação de Projeto de Decre­
to Legislativo à Mensagem n.o 38, de 1972. 

Em discussão e votação, é o parecer aprovado por 
unanimidade, pela Comissã 'L 

Concluindo, o Senhor Presidente agradece aos seus 
pares a colaboração prestada e, em especial, o excelente 
trabalho do Sr. Relator. 

Nada mais havendo a tratar, encerrawse a reunião 
e, para constar, eu, Lêda Ferreira da Rocha, Secretária, 
lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente. 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Senador Amon de Mello 
Vice-Presidente: Deputado Dirceu Cardoso 
Relator: Deputado Norberto Schmidt 

Senadores Deputados 
ARENA 

1. Saldanha Derzi 
2. João Cleofas 
3. Virgílio Távora 
4. Magalhães Pinto 
5. Clodomir Milet 
6 . J esse Freire 
7. Fausto Castello-Branco 
8. Flávio Brito 
9 . Amon de Mello 

10. Vasconcelos Torres 

1. Arthur Santos 
2. Eurico Ribeiro 
3. Heitor Cavalcante 
4. Ivo Braga 
5. Norberto Schmidt 
6 . Wilmar Guimarães 
7. Sebastião Andrade 
8. Ricardo Fiuza 

• 
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MDB 
1. Ruy Carneiro 1. Athiê Coury 

2. Dirceu Cardoso 
3. Rubem Medina 

CALENDARIO 

Dia 15-06 - :€ lida a Mensagem, em Sessão Conjunta, 
- Apresentação do parecer, pela Comissão, de 

acordo com o art. 110, do Regimento Comum. 
PRAZO 

Até dia 5-8-72 - Na Comissão Mista, 

Até dia 6-9-72 - No Congresso Nacional. 

DIRETORIA DAS COMISSõES 

Seção de Comissões Mistas - 11.0 Andar - Anexo do 
Senado Federal - Secretária: Lêda Ferreira da Rocha -
Telefone: 24-81-05 Ramais 314 e 303. 

COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 

ATA DA 5.• REUNIÃO, 
REALIZADA EM 15 DE JUNHO DE 1972 

As quinze horas do dia quinze de junho de mil no­
vecentos e setenta e dois, na Sala de Reuniões da Comis­
são de Relações Exteriores, sob a presidência do Sr. Se­
nador Cattete Pinheiro, Presidente, estando presentes os 
Srs. Senadores Waldemar Alcântara, Adalberto Sena, Sal­
danha Derzi, Eurico Rezende, Antônio Fernandes, José 
Augusto e Benedito Ferreira, reúne-se a Comissão do Dis­
trito Federal. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srso 
Senadores Dinarte Mariz, Osires Teixeira, Fernando Cor­
rêa e Heitor Dias. 

t lida e aprovada a ata da reunião anterior o 

Iniciando, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr o 

Senador Eurico Rezende, relator do estudo da situação 
jurídica das terras do Distrito Federal. 

Com a palavra, o Sr. Senador Eurico Rezende informa 
aos Srs. membros do órgão que depois de manter diversos 
contactos, consultar o Arquivo Nacional, o Supremo Tri­
bunal Federal e vários órgãos em Goiânia, concluiu seu 
relatório, mas ainda não firmou seu ponto de vista por 
ser a matéria de muita complexidade. 

Dos projetos constantes da pauta são relatados os 
seguintes: 

Pelo Senador José Augusto: 
- Pelo sobrestamento da proposição até que o Tribu­

nal de Contas do Distrito Federal encaminhe o parecer 
prévio ao Oficio S n.0 12, de 1972 - Do Senhor Governa­
dor do Distrito Federal, encaminhado o Balanço do Go­
verno do iDstrito Federal referente ao exercício de 1971. 

Em discussão e votação o parecer é aprovado. 
Pelo Senador Waldemar Alcântara: 
- Pelo arquivamento ao Ofício n.0 4, de 1972 - Re­

latório da Fundação Cultural do Distrito Federal, órgão 
do Governo do Distrito Federal, referente ao ano de 1972. 

O parecer é aprovado por unanimidade pela Comissão. 
A Comissão resolve convidar os Srs. Ministro Gonçal­

ves de Oliveira e o Dr. José Arnaldo Gonçalves de Oli­
veira, para prestar, no próximo dia 22, às 15:00 horas, de­
poimento sobre o problema da posse das terras do Distrito 
Federal. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião 
lavrando eu, Claudio Carlos Rodrigues Costa, Secretário 
da Comissão, a presente ata que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente. 
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MESA Vice~ Líderes: 
Danton Jobim <MDB - GBJ 

Presidente: 4:.0 -Secretárto: 

Pe\rOnlo Portella (ARENA - PI) 

1.0 - Vice· Presidente: 
Duarte Filho (ARENA - RN) 

LIDERANÇA DO I'ARTIDO 
E DA MAIORIA 

Ltder: 
l.0 ·Suplente: Fillnto Milller IARENA - MTJ Carlos Lindenberg (ARENA - ESJ 

2.0 - Vice-Presidente; Renato Franco (ARENA- PAJ Více~Lideres: 

Ruy Carneiro (MDB - PB) 
2.0-Suplente: 

Ruy Santos <ARENA - BA) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
Antônio Carlos (ARENA- SC) 
Dinarte Mariz (ARENA - RN) 
José Lindoso (ARENA - AM) 
Saldanha. Derzi (ARENA - MT) 
Osires Teixeira. (ARENA - GO) 

1.0 -Secretário: Benjamin F'ara.h <MDB - GB) 

Ney Braga (ARENA - PR) 

2.0 -Secretário: 
3.G-suplente: 

Lenoir Vargas (ARENA - SC) 
C!odomlr Mllet (ARENA - MA> 

3.0 -Secretário: 4.0 -Buplente: 

LIDERANÇA DA MINORIA 
Adalberto Sena (MDB - AC> 

Guldo Monclln (ARENA - RS) Teotônio Vllela (ARENA - AL) 
Lirler: 

Nelson Carneiro <MDB - GB> 

COMISSõES 
Dlrek>ra: Edlth Balassini 
Local: 11.0 andar do Anexo 
Telefones: 24-1009 e 24-8105 - Ramal 300. 

A) COMISS()ES PERMANENTES 
Chefe: Francisco José Fernandes 
Local: Anexo - 11.o andar 
Telefone: 24-8105 - Ramal 301. 

1) COMISSAO DE AGRICULTURA - (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Mattos Leão 

TITULARES 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Kr!eger 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 
ARRNA 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 
Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303 
Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala das Reuniões da Comissão de Flnanç ... 

2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAIR) 
(7) Memoros' 
COMPOSIÇAO 

Prestdente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedik> Ferreira 

SUPLENTES 
ARENA 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 
Adalberto Sena Franco Montoro 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - R. 312 
Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

3) COMISSA O DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA- <CCJ) 

(13 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Accloly Filho 

TITULARES 

Daniel Kríeger 
Accioly Filho 
José Augusto 
Wilson G<lnçalves 
Gustavo Capanema 
José Lindoso 
José Sarney 
Amon de Mello 
Helvídfo Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

SUPLENTES 

ARENA 
Carvalho P!nk> 
Orlando Zaneaner 
João Calmon 
Matk>s Leão 
Vasconcelos Torres 
Osires Teixeira 

MDB 
Nelson Carne1ro Franco Montoro 

Secretár1a: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
( 11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberk> Sena 

TITULARES 

Dlnarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferre1ra 
Os1res Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emival Caiado 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 
Paulo Tôrres 
Luíz Cavalcante 
Waldemar Alcãntara 
José Lindoso 
Flllnto Müller 

MDB 
Nelson Carneiro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quintas~feiras, às 15 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - <CE) 

ill Membros) 

COMPOSIAO 

'I'ITUI .ARI:S 
Presidente: Magalhães Pinto 

SUPLENTES 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

TITULARES 

Magalhães Pinto 

Vasconcelos Torres 

Wilson Campos 

Jessé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

Milton Cabral 

Helvídio Nunes 

Luiz Cavalcante 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Domíclo Gondim 

José Augusto 

Geraldo Mesquita 

F lá via Brito 

Leandro Maciel 

MDB 
Franco Montoro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente d• 

Comissão. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - {CEC) 

i7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

TITUJ .. ARES 

Gustavo Capanema 
João C1eofas 

Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

Banjamin Farah 

SUPLENT!l:S 

ARENA 

Arnon de Mello 
Helvidio Nunes 

José Sarney 

MDB 
Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala de ReunJôes da Comissão de Finanças. 

7) COMISSAO DE FINANÇAS - (CF) 

07 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: João Cleo!as 
Vice-Presidente: Virgillo Távora 

TITULARES 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castello-Branco 
Ruy Santos 
J essé Freire 

1 João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgillo Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutrà 

Amaral Peixoto 
Franco Montoro 
Danton Jobim 

SUPLENTF.S 

ARENA 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Em! vai Caiado 
Flávio Brito 
Eurico Rezende 

MDB 
Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314 
Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da ComissãO de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Franco Montoro 

Vice-Presidente: Heitor Dias 

TITULARES 

Heitor Dias 

Domlclo Gondlm 
Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira 
Eurico Rezende 
Orlando Zaneaner 

Franco Montoro 

SUPLENTES 

ARENA 

Wilson Campos 
Accloly Fillio 
José Esteves 

MDB 
Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comlssão de RelaÇões Ex­

teriores. 
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9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Benjamin Farah 

TITULARE$ 

Arnon de Mello 

Luiz Cavalcante 

Leandro Maciel 

Milton Trindade 

Domício Gondim 

Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLEN'I'ES 

ARENA 

Paula Guerra. 

Antõnio Fernandes 

José Gulomard 

MDB 

Danton Jobim 

secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310. 

Reuniões: Terças-feiras, às 11 horas. 

11) COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES - <CREl 

(15 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

TITULARES 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Fillnto Müller 
Fernando Corres 
Antõnio Carlos 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accio]y Filho 
José Sarney 
Lourival BaptiSta 
João Cahnon 

Franco Montara 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 
Fausto Castello-Branco 
Augusto Franco 
José Llndoso 
Ruy Santos 
Cattete Pinheiro 
J essé Freire 
Virgílio Távora 

MDB 
Amaral Peixoto 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex- Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - R"-
teriores. mal 310. 

10) COMISSÃO DE REDAÇAO - (CR) 

(5 Membros) 

TITULARES 

COMPOS!ÇAO 

Presidente: Antõnio Carlos 
Vice-Presidente: Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Antônio Carlos 
José L1ndoso 

Cattete Pinheiro 
Wilson Gonçalves 

Filinto Müller 

José Augusto 

Danton Jobim 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra 

Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas. 

Local: Auditório 

Ramal 130. 

Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

teriores. 

121 COMISSÃO DE SAúDE - (CSI 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Castello-Braneo 

TITULARES SUPLENTES 

ARENA 

Fernando Corrêa Saldanha Derzi 
Fausto Castello-Branco Wilson Campos 
Cattete Pinheiro Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Ruy Santos 
Waldemar AlcS.ntara. 

Adalberto Sena 
MDB 

Benjamin Farah 

secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comlssio de Finan~as. 
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13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
(7 Membros! 

TITUJ,ARES 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo Tôrres 

.Vice-Presidente: Flávio Brito 
SUPLENTES 

ARENA 
Paulo Tôrres 
José Lindoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

· AleXandre Costa 
Orlando Zancaner 
Milton Trindade 

MDB 
Benjamin Farah Amaral Peixoto 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - Ramal 312. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Auditório. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

- <CSPC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Tarso Dutra 

TITULARES 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessê Freire 

Amaral Peixoto 

TITULARES 

ARENA 
Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 

E OBRAS PúBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Prf6idente: Alexandre Costa 

SUPLUTES 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Milton Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

SUPLENTES 

ARENA 
Dinarte Mariz 
Benedito Ferreira 
Virgílio Távora 

MDB 

Danton Jobim Benjamin Farah 
Secretária: Lêda Fereira da Rocha - Ramal 31~. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 17 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finançaa. 

B) COMISSõES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 
Chefe: J. Ney Passos Dantas 
Local: 11.0 andar do Anexo 
Telefone: 24-8105 - Itamal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Na ... 
cional. 

2) Comissões Temporárias para Apreciação de Veto1. 
3) Comissões Especiais e de Inquérito. 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 

90 do Regimento Comum). 

/ 
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O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRACÃO SOCIAL 

> 

HISTóRICO DA LEI COMPLEMENTAR N.0 7, DE 7-9-70 

COMISSI\0 MISTA 

- Designação de membros (DCN - 22·8·1970, 
pãg. 464) 

- Instalação - H Reurtião {DCN. - S. 11 -
22·8·1970, pâg. 3. 486) 

- Debates - 2~ Reunião {DCN - S. 11 -
12·9·1970, pãg. 3.837) 

DISCURSOS 
(Na Câmara doS Deputados, no Senado Federal e 

em Sessão Conjunta do Congresso Nacional 
- v_íde índice de oradores) 

DISCUSSI\0 DO PROJETO 
(DCN - 4-S:-1970, pãg. 596) 

EMENDAS 
(DÓ-I - 2·9·1970, pâg: 477) 

- Parecer do Relator às emendas {DCN -
3-9·1970, pâg. 542) 

- Debates na Comissão Mista; votação· das emen­
das "a . Comissão Mtsté!- (OCN - S. 11 -
12·9-1970, pãg. 3.837) 

- Votação das emendas (DCN - 4~9·1970, pág. 
~1m ·. · 

LEITURA DO PROJETO 
(DCN - 22·8·1970, pág. 464) 

MENSAGEM NQ 13170 

Do Poder Executivo, encaminhando o Projeto 
à consideração do Congresso Nacional (DCN 
- 22-8-1970. pág. 464) 

PARECER DA COMISSI\0 MISTA 
(DCN - 3-9·1970, pág. 530) 

PARECER DO RE~A10R 
(DCN - 3·9·1970, pâg. 530) 

PROJETO DE LEI COMP~EMENTAR 

- Mensagem do Poder Executivo, solicitando que 
a matéria se transforme em Projeto de Lei 
Complementar - (DCN -.S. Jl - 27-8-1970, 
pág. 3.560) 

SANÇÃO 
- Lei Complementar n9 7/70 {D.O. - 8·9-1970, 

1! pág.) 

SUBST11UTIVO DO RELATOR 
(DCN - 3-9-1970, pág. 558) 

- Votação em Sessão Conjunta, aprovação (DCN 
- 4-9·1970, pág. 613) 

. VOTAÇÃO DO PROJETO 
(DCN - 4-9-1970. pág. 613) 

VOTOS DE DECLARAÇõES DE 
(DCN - 4-6-1970, pág. 617) 

Volume com 356 páginas - Preço: Cr$ 100,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA DIRETORIA 
. DE JNFORMAÇ.\0 LEGISLATIV."-

AlTERAÇOES À SÚMULA DA JURISPRUD~NCIA PREDOMINANTE NO 

SUI'RfMO JJUIIU.N4l FEDERAl 

iNDÍCE GERAL: Apresentação - Composição do Tribunal. 

- Processos da competência do S.T.F. (Portaria nl? 87) 

--. índice alfabético e remissivo - Súmulas alteradas 

(n.os 2- 11 - 71 - 73 - 74 - 118 - 146- 152 - · 

211 -.240- 274- 345- 358- 370- 416- 427 

e 435) - Aplicação das Súm_ulas n.os 473 a -551. 

V o I u m e com 324 páginas. 

organizado por Jardel Noronha 

e Odaléa Martins. 

Preço Cr$ 25,00 

REGIMENTO INTERNO E TABELA DE CUSTAS DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAl COM INDICE E lEGISlAÇÃO ClT ADA 

Volume- 104 páginas - Preço: Cr$ 5,00 
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!i 

Faça sua assinatura do 

'. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
' 

SECAO Il 

' 
OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE. 

PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1. 503 

Via Superfície: 

Semestre . . . . . • Cr$ 20,00 

Ano •••••••••• ; Cr$ 40,00 

Praça dos Três Poderes 

PREÇOS DAS ASSINATURAS 

Brasília - DF 

Via Aérea: 

·semestre •• • • • • · Cr$ 40,00 

Ano ••• ,.. • • • • • • Cr$ 80,00 
; 



.EDIÇÃO DE HOJE, 40 PAGINAS 

Servt~o Gráfico do Senado Federal 
Ca!X& POstal 1. 503 

Bra.sllla - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,20 


